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RESUMO 

Esta pesquisa estuda os modos de escutar, dialogar e tornar visíveis crianças com deficiências 
nas narrativas midiáticas contemporâneas. Iniciamos com o estudo das questões da deficiência, 
o olhar da sociedade para pessoas com deficiência e, principalmente, pelo importante avanço
do conceito de deficiência do modelo médico para o modelo social. No campo da produção de
informação da atualidade, uma observação preliminar do corpus do trabalho revela certa
invisibilidade da voz e do rosto de crianças com deficiências nas revistas Crescer e
Pais&Filhos, especializadas em infância. Devido a esta invisibilidade, tratamos de identificar
reportagens, nos principais veículos da mídia, que pudessem enxergar essas crianças e
reconhecê-las de modo inclusivo. Buscamos inspiração teórica em autores como Cremilda
Medina, Raúl Osório Vargas, Hannah Arendt, Norval Baitello, Vilém Flusser, Martin Buber e
Emmanuel Lèvinas, numa leitura e abordagem que privilegia o cultivo da compreensão, da
produção de vínculos, da polifonia, polissemia e multiperspectividades na prática do
Jornalismo. Os objetivos podem ser assim descritos: em primeiro lugar propõe-se o resgate do
humano no universo, que por definição não pode ser desumano, do Jornalismo; em segundo,
tendo na mira o tema da cidadania, pretende-se oferecer estímulos para a transformação de
nossos ambientes e da sociedade com o auxílio da produção de novos conhecimentos e do
cultivo do afeto, por meio da mediação social de jornalistas. Analisamos, então, cinco
reportagens de natureza interpretativa e dialógica, que promovem a experiência da narrativa do
extraordinário que é a vida de um ser humano. A análise aplicada ao Jornalismo serve-se dos
instrumentos do próprio campo jornalístico para dar conta dos objetivos propostos: pauta,
vozes, fontes, histórias, tratamentos etc.  Propomos, ainda, uma análise cultural destas cinco
reportagens, tomando como base estudos de Stuart Hall, Katherine Woodward e João Freire
Filho. O método da compreensão, que norteia este estudo, pensa a comunicação de forma
inclusiva, sem esquecimentos, para que seja possível compreender o mundo, seguindo a visão
de Hannah Arendt, como a casa comum que habitamos, com seus distintos personagens,
histórias, dramas e experiências. Trata-se de encontrar nas narrativas jornalísticas
interpretativas e compreensivas, que se baseiam no encontro criador de vínculos com o Outro,
um caminho para influenciar a sociedade em busca de uma realidade mais justa e igualitária,
com o princípio do respeito a qualquer tipo de diferença. Em outras palavras, que se alarguem
os horizontes de inclusão, equidade e democracia.

Palavras-chave: Comunicação; Jornalismo; Compreensão; Crianças com Deficiência; 
Inclusão. 
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ABSTRACT  
 
 

This research studies ways of listening, dialoguing and making visible children with disabilities 
in contemporary media narratives. We began with the study of disability issues, the society's 
view of people with disabilities and, mainly, the important advance of the concept of disability 
from the medical model to the social model. In the field of information production, a 
preliminary observation of the corpus of the work reveals a certain invisibility of the voice and 
the face of children with disabilities in the magazines Crescer and Pais&Filhos, specialized in 
childhood. Because of this invisibility, we sought to identify stories in the media that could see 
these children and recognize them in an inclusive way. This research has a theoretical 
inspiration in such authors as Cremilda Medina, Raúl Osório Vargas, Hannah Arendt, Norval 
Baitello, Vilém Flusser, Martin Buber e Emmanuel Lèvinas, in a reading and an approach that 
privileges the cultivation of understanding, the production of links, polyphony, polysemy and 
multiperspectivities in the practice of Journalism. The objectives can be described as follows: 
first, it is proposed the rescue of the human in the universe, which by definition cannot be 
inhuman, of journalism; secondly, with the theme of citizenship in mind, it is intended to offer 
incentive for the transformation of our environments and society with the help of the production 
of new knowledge and cultivation of affection through the social mediation of journalists. Still 
as a corpus, we analyze five reports of interpretative and dialogical nature, in which one makes 
the experience of the narration of the extraordinary that is the life of a human being. The 
analysis applied to journalism uses the instruments of the journalistic field itself to account for 
the proposed objectives: agenda, voices, sources, stories, treatments etc. We also developed a 
cultural analysis, based on studies by Stuart Hall, Katherine Woodward and João Freire Filho. 
The understanding method, which guides this study, thinks communication in an inclusive way, 
without forgetting, in order to understand the world, in Hannah Arendt's view, as the common 
house we inhabit, with its different characters, stories, dramas and experiences. Find in 
interpretive and comprehensive journalistic narratives that focus on a true encounter with the 
Other, creating real bonds, a way to influence society in search of a more just and egalitarian 
reality, with the principle of respect for any kind of difference. In other words, widen the 
horizons of inclusion, equity and democracy.  
 
Keywords: Communication; Journalism; Understanding; Children with Disabilities; Inclusion. 
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APRESENTAÇÃO 

Ela contou que, um dia, estava na escola pública de Catherine, em Tribeca, 
quando uma menina de cinco anos de idade disse: “Eu ouvi dizer que 

quando Catherine estava dentro de você, você quebrou seu ovo, e é por isso 
que ela saiu engraçada”. Deirdre respondeu: “Se você quebra seu ovo, 

então você não tem nenhum bebê”. A menina perguntou: “Você quer dizer 
que ela não está quebrada?”. Deirdre respondeu: “Não, ela não está 

quebrada. Ela é um pouco diferente”. Deirdre olhou para a área de recreio 
e disse: “Está vendo aquela menina ali? Ela tem cabelos ruivos crespos e 

você tem cabelos loiros. Aquele menino, ele é negro e sua mãe e seu pai são 
brancos, e eles são italianos, e a irmã dele é irmã dele, mas eles não estão 
relacionados biologicamente”. Uma das mães que estava por perto disse: 
“Eu sou coreana e meu marido é branco”. Outra disse: “Eu não me casei 

com um homem, mas tenho uma companheira, então meu filho também é 
diferente”. Neste mundo de infinita variedade, Catherine era apenas outra 

variação sobre a ideia de que a única normalidade é a não normalidade. 
“Às vezes, vejo alguém com uma criança com Down e digo: 

“Minha filha está na mesma situação, ela tem oito anos”, contou Deirdre. 
“Nove em cada dez vezes, as pessoas dizem: ‘Parabéns. Bem-vinda ao 

clube’. Acho que muitos de nós se sentem afortunados. 

 Longe da árvore, Andrew Solomon 1 

Esta dissertação é a materialização das inquietações nascidas com meu filho, e que 

descobri também serem inquietações de toda uma parcela da sociedade.  Por meio destas 

inquietações, pude revisitar ideologias e crenças já cultivadas, e, principalmente, suscitar um 

diálogo profundo com pensamentos, conceitos e autores que talvez não tivessem feito parte de 

minhas leituras, mas que se tornaram a base de um objetivo pessoal de ir ao encontro do Outro, 

de conhecer e espalhar a importância de olhar a alteridade e a diversidade humana como parte 

de nós mesmos. 

Meu filho, Lucca, nasceu em 2007, foi diagnosticado com uma síndrome raríssima, a 

Síndrome de Apert, que é caracterizada principalmente por malformações específicas no crânio 

e terço médio da face, chamadas de Acrocefalosindactilia Tipo I, e nas mãos e pés, chamadas 

1 SOLOMON, A. Longe da árvore: Pais, filhos e a busca da identidade. São Paulo: Companhia das Letras, 2013. 
Citação retirada da página 259. 
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sindactilias. Os ossos do crânio têm fusão prematura e são incapazes de crescer normalmente, 

o terço médio da face (área da face do meio da órbita do olho até o maxilar superior) aparece

retraído, e os dedos das mãos e dos pés têm fusões em graus variados.

Após o nascimento, a primeira coisa que nós, pais e familiares de crianças com 

deficiência, queremos é obter respostas para nossos questionamentos. A ansiedade é grande. 

Será que vai falar e andar? Será que vai poder frequentar uma escola? Poderá viver uma vida 

independente e de qualidade? Vai ser feliz? 

Então buscamos respostas, seja em jornais e revistas, seja na internet, e o que 

encontramos são informações nem sempre confiáveis e, na maioria das vezes, confusas e 

sensacionalistas. 

Observando a escassez com que os assuntos relacionados às pessoas com deficiência 

eram abordados na mídia em geral, a inquietação foi crescendo e ganhando força. Após vinte 

anos longe da vida acadêmica, neste momento procurei a Faculdade Cásper Líbero e fui 

recebida pelo Prof. Dr. Dimas Künsch, coordenador da Pós-Graduação na época. Comecei a 

frequentar a disciplina “Comportamento, Subjetividade e Cultura da Mídia”, ministrada por ele.  

E foi então que encontrei e me reencontrei com a prática do ouvir, do diálogo e, principalmente 

da compreensão, não só nos estudos de comunicação, mas na vida. 

Fui inserida, então, no ambiente propício para os estudos de caminhos para inserção de 

pessoas com deficiências nos meios de comunicação e na sociedade em geral. Acredito que esta 

é uma contribuição importante e um legado a ser deixado em homenagem a uma das pessoas 

mais especiais que tenho tido o prazer de conviver nesta vida, meu filho.  

Amparada ainda nos Estudos Culturais, com a importante ajuda de minha orientadora, 

Prof. Dra. Ana Coiro, em questões sobre identidade, desigualdades e estereótipos, pude 

identificar a deficiência como marcadora de diferenças, que nos predispõe a preconceitos e 

vulnerabilidades. Deste modo, acredito que a questão da deficiência demanda, urgente, um 

diálogo global em busca de reconhecimento e respeito, tendo como base as questões dos direitos 

humanos. 

Hoje no Brasil, milhões de pessoas ainda buscam a completa inclusão. São diversas as 

dificuldades: para se locomover nas ruas, para fazer compras, para frequentar a escola, para 

utilizar o transporte público e para conseguir um emprego. E, além de todos estes desafios, elas 

ainda têm que conviver e enfrentar o preconceito. Essa multidão de pessoas enfrenta uma 

batalha diária. Seja por motivos práticos como a falta de calçadas adequadas para cadeirantes 
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ou falta de profissionais e materiais didáticos qualificados para recebê-las nas escolas, seja por 

motivos mais sutis, mas não menos sérios, como a falta de respeito. 

No Brasil não existe uma política efetiva de inclusão que viabilize os planejamentos de 

urbanização, de acessibilidade, de educação, saúde, esporte, cultura, com metas para que 

possamos alcançar o objetivo de resguardar o direito dos portadores de deficiência. O tema 

escolhido possui, então, relevância social, já que tem como guia e objetivo a inserção dessas 

pessoas. 

Devemos lembrar que o princípio fundamental da sociedade inclusiva é o de que todas 

as pessoas com deficiência devem ter suas necessidades atendidas. Como fazer com que este 

princípio seja efetivamente respeitado? Precisamos ainda dar vários passos em direção a uma 

aceitação efetiva da pluralidade de ideias e visões humanas. 

Os meios de comunicação possuem um papel fundamental na promoção e orientação de 

atitudes positivas no sentido da inclusão de pessoas portadoras de deficiência na sociedade. A 

informação é um grande aliado contra o preconceito. E se ela for compreensiva e dialógica, 

com certeza poderá transformar, gerar articulações e novas visões sobre as pessoas com 

deficiência. Por outro lado, a falta de informação, ou a informação simplista e dualista, torna 

difícil um novo olhar para as pessoas com deficiência e sua inclusão na convivência social. 

A preocupação aqui é como o jornalista, medidor social capaz de construir sentidos 

sobre pessoas com deficiências, pode propor possibilidades de aproximações e produções de 

conteúdo que possam compreender e reconhecer a complexidade humana por meio das histórias 

dessas pessoas.  

Como será possível identificar no decorrer desta dissertação, existe uma certa 

dificuldade por parte dos jornalistas, de se relacionar e propor narrativas que envolvam as visões 

de mundo de pessoas com deficiências. Representando, assim, toda a sociedade que por falta 

de um verdadeiro encontro com pessoas com deficiências, as invisibiliza e exclui. E por falta 

de informação cada vez nos distanciamos mais destes corpos estigmatizados. 

Os jornalistas têm a possibilidade e a missão ética de promover uma sociedade mais 

plural, igualitária e efetivamente inclusiva. Dito isso, esta é uma dissertação propositiva de um 

ideal de jornalismo, promotor de cidadania e dignidade para as pessoas com deficiência. 
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INTRODUÇÃO 
 
 
 
 
 
 

A presente pesquisa foi desenvolvida no Programa de Mestrado em Comunicação da 

Faculdade Cásper Líbero, área de concentração “Comunicação na contemporaneidade”, com 

enquadramento na linha de pesquisa “Produtos midiáticos: jornalismo, imagem e 

entretenimento”. A pesquisa está fundamentada ainda nos debates e argumentações 

aprofundadas nos Grupos de Pesquisa liderados pelo Prof. Dr. Dimas Künsch – "Comunicação, 

Diálogo e Compreensão" – e Profa. Dra. Ana Luiza Coiro – “Estudos Culturais na Comunicação 

Contemporânea” – frequentados pela autora.  

O estudo trata da produção de conteúdo jornalístico sobre pessoas com deficiências e 

tenta compreender de que modo reportagens abordam o tema e quais maneiras são as que mais 

promovem engajamento e inclusão das pessoas com deficiência na sociedade cheia de 

preconceitos, que não consegue conviver com a diversidade, que estigmatiza o Outro em 

representações discursivas estereotipadas. 

O tema é delimitado ao estudo da produção textual em revistas, elegendo como corpus 

as Revistas Crescer, publicação da Editora Globo, líder de circulação na categoria infantil 

direcionada aos pais, com venda média de 49.706 exemplares por mês em 2016, segundo o 

Instituto Verificador de Comunicação (IVC)2; e Pais&Filhos, com média de 42.204 revistas 

impressas por mês em 2016, também segundo IVC. Em razão do número reduzido de matérias 

sobre o tema encontrado na pesquisa exploratória nas 18 edições (de julho de 2016 a dezembro 

de 2017) das revistas estudadas, compõem ainda o corpus, reportagens dos principais jornais e 

revistas do Brasil, entre fevereiro de 2016 e novembro de 2018, período que se desenvolve a 

dissertação, que mais traduzem os princípios dialógicos e compreensivos que busca-se para 

inserir as crianças com deficiências efetivamente no debate social.  

                                                
2 Instituto Verificador de Comunicação. O IVC Brasil é uma entidade nacional sem fins lucrativos responsável 
pela auditoria multiplataforma de mídia. Seu objetivo é fornecer ao mercado dados isentos e detalhados sobre 
comunicação, incluindo tráfego web, tanto de desktops quanto de smartphones, tablets e aplicativos, bem como 
circulação, eventos, e inventário e campanhas de mídia out of home. Para isso, conta com plataforma única que 
interliga números de diversas audiências às agências mais importantes de todo o País. A entidade é composta por 
representantes de anunciantes, agências de propaganda e editores.  
Disponível em: <https://www.ivcbrasil.org.br/#/home>. Acesso em 10 fev. 2018. 
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A escolha destas revistas para a composição do corpus, se deve muito ao fato de que 

elas, principalmente a Pais&Filhos (fundada em 1968), tem sido, durante muitos anos, uma 

referência tradicional na mídia impressa para as grávidas e para as mães em geral. Durante anos, 

esta foi uma das poucas fontes regulares de informação sobre gravidez e infância no Brasil. 

Mesmo que, no momento, tenhamos a TV, internet, as redes sociais, e tantos outros meios de 

comunicação, estas revistas ainda persistem no imaginário das novas mamães como fonte 

confiável a ser seguida. 

 Inicialmente, algumas questões são levantadas na tentativa de compreender como, 

quantas vezes e em quais reportagens se fala a respeito das pessoas com deficiências nas 

Revistas Crescer e Pais&Filhos e que tipo de representações discursivas na forma de narrativas 

jornalísticas estão sendo criadas por estas revistas na construção de suas identidades. O objetivo 

é identificar as reportagens onde há representações de crianças com deficiência de maneira 

inclusiva, apontando ainda, quais são os critérios de noticiabilidade adotados por estas revistas. 

A hipótese a ser verificada é de que há pouca ou nenhuma menção a crianças com 

deficiências no conteúdo das revistas selecionadas para análise, especializadas em maternidade 

e infância, principalmente onde falam de desenvolvimento e comportamento. Estas crianças 

não são inseridas como referenciais, não são fontes em matérias pautadas no dia a dia das 

publicações, apareceriam apenas em reportagens focadas em saúde e com conteúdo específico 

sobre doenças.  

Por outro lado, por meio de uma análise positiva de reportagens de valor nos principais 

jornais e revistas do país, possibilita-se a discussão de questões sobre que tipo de abordagens e 

compreensão os conteúdos jornalísticos precisam apresentar para que possam fazer a diferença, 

e sejam considerados representativos para as pessoas com deficiência a ponto de promover a 

mediação na comunicação e o diálogo com a sociedade. Enquanto pessoas com deficiências 

não forem inseridas no diálogo, será possível a transformação do preconceito em inclusão?  

Destacamos e analisamos, então, reportagens nos principais jornais e revistas do Brasil, 

entre fevereiro de 2016 a novembro de 2018, dentre as poucas que encontramos, que sejam 

exemplos e possibilidades de narrativas jornalísticas para traçarmos paralelos entre as que mais 

representam as pessoas com deficiências. Reportagens que promovem a compreensão e a 

integração de crianças com deficiências, com narrativas jornalísticas onde essas pessoas têm 

voz e podem ajudar na ressignificação de antigos conceitos e preconceitos, trazendo um novo 

olhar — e novos padrões identitários — para as pessoas com deficiências. 
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Investimos na continuidade da pesquisa das reportagens nos jornais e revistas impressos 

utilizando dois critérios: o primeiro, porque foi no suporte impresso que iniciamos a pesquisa 

nas Revistas Crescer e Pais&Filhos; e segundo, pois o objetivo também é validar o meio 

impresso como um lugar de importante criação de representações e reconhecimento das 

identidades de crianças com deficiências.  

Neste contexto, mapeou-se as semelhanças e diferenças entre as representações 

jornalísticas, identificando seus conteúdos compreensivos e dialógicos. E, principalmente, 

ampliando os conceitos e propondo caminhos que possam trazer o signo da compreensão para 

os textos jornalísticos. Deste modo, os jornalistas poderão ajudar a criar ambientes nos quais o 

dualismo não tenha tamanha predominância e haja menos abismos nas relações humanas. Ou 

seja, apontar caminhos que, talvez, nos levem a mais produções jornalísticas a serem 

consideradas representativas e que possam mediar o diálogo na sociedade. Tendo sempre como 

foco principal a esperança no fim do preconceito e da desvalorização das pessoas com 

deficiência. 

Em resumo, a presente pesquisa é composta pela identificação e análise de reportagens 

publicadas nas duas revistas, citadas acima, e especializadas em questões da infância, cotejadas 

com reportagens publicadas sobre crianças com deficiência nos meios impressos de um modo 

geral. 

O trabalho está estruturado em quatro capítulos. O primeiro capítulo, “Da 

invisibilidade”, contextualiza a temática da deficiência, seus antigos conceitos e a busca atual 

por um conceito mais abrangente que seja capaz de traduzir a realidade das pessoas com 

deficiência, e que inclua o meio em que elas vivem como interação fundamental para construção 

deste conceito. É abordada ainda a deficiência sob a perspectiva das crianças e da situação 

brasileira, por meio do Censo Brasil de 2010 do IBGE. A questão da invisibilidade também é 

apresentada neste capítulo, retratando todo o percurso da pesquisa exploratória inicial realizada 

nas Revistas Pais&Filhos e Crescer, quando se constatou a veracidade da hipótese primária do 

projeto: a quase inexistência de histórias das crianças com deficiência nestas revistas, cujo foco 

deveria ser justamente o de abranger todas as questões sobre a infância.  

No segundo capítulo (Da representação e das narrativas: abordagens teóricas), iniciamos 

as reflexões teóricas com uma discussão crucial para o entendimento da construção das 

identidades das pessoas com deficiências por meio de suas representações na mídia em geral e, 

mais especificamente, nas narrativas jornalísticas. Entendemos que, para longe do silêncio e da 

invisibilidade, é por meio da linguagem que representamos e construímos nossas identidades. 
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Ressaltamos neste capítulo a importância das narrativas, desde as narrativas míticas – histórias 

compartilhadas por toda a humanidade na tentativa de significar e dar respostas às questões 

humanas mais profundas (ARMSTRONG, 2005) –, até as narrativas midiáticas, de grande 

importância na construção de um novo olhar frente à deficiência, pois os media3 são o ponto de 

acesso privilegiado ao núcleo da sociedade (COULDRY, 2010).  O capítulo dá destaque, por 

fim, à narrativa jornalística, com ênfase na reportagem, e sua função não apenas informativa, 

mas acima de tudo em sua capacidade de emprestar ao jornalista a possibilidade de mediação 

da voz coletiva. Na reportagem, como ensina Cremilda Medina (2011, p. 3), há de haver “uma 

competência técnica (racionalidade complexa), uma sensibilidade ética (cumplicidade afetiva) 

e originalidade estética (marca de autor) ao orquestrar múltiplas e dissonantes vozes, bem como 

ao editar a pluralidade conflitiva de significados”. Na prática de reportagem em profundidade, 

uma possibilidade de narrativa dialógica e compreensiva, o jornalista surge como um construtor 

de representações positivas e não-estereotipadas, como um mediador cultural dos 

acontecimentos contemporâneos. Assim, entendemos aqui as narrativas jornalísticas dialógicas 

e em profundidade como capazes de enxergar o Outro e falar com o Outro; como mediadoras 

de sentido e códigos que interpretam e visibilizam as minorias, abandonando estereótipos e 

preconceitos. 

A abordagem metodológica da pesquisa é apresentada no terceiro capítulo, “Da 

interpretação e da compreensão como método”, expondo o Método da Compreensão, que busca 

enxergar para além de explicações definitivas, novas possibilidades, novos olhares. Tratamos 

no capítulo a ideia da compreensão, que cria empatia e identificação para narrar o outro, e que 

também se abre e se coloca inteiro nas relações. Por meio da afirmação de que comunicamos 

para chegarmos ao Outro, ressalta-se a necessidade de criar verdadeiros vínculos, profundo 

envolvimento, onde não haja espaço para incomunicação, para o silêncio e para as 

invisibilidades. É imprescindível a construção dos vínculos e da dialogia entre os seres humanos 

por meio da comunicação com o auxílio do Signo da Compreensão. Para tanto, levantamos a 

hipótese de que a reportagem interpretativa, que procura dar sentidos às diferentes forças que 

atuam em um acontecimento e que se vale da análise de um completo mapa de contextos e 

situações (LEANDRO E MEDINA, 1973) , ajuda-nos a percorrer os caminhos da compreensão, 

                                                
3 Media, palavra latina, significa “meios” no plural. Meios de comunicação, meios através dos quais circulam 
informações, mensagens, imagens; instrumentos e dispositivos através dos quais estabelecemos relações uns com 
os outros, e com o mundo. Aí se encaixam, portanto, a voz, o rosto, o papel, a escrita, as diferentes formas de 
imagens visuais (FRANÇA, 2012, p. 11). 
 



 
 

20  

onde se encontra a verdadeira dialogia capaz de descobrir e fazer aflorar os que não têm voz, 

reconstruindo a esperança dos que são invisíveis aos olhos da mídia.  

Para que se possa efetivamente demostrar a influência transformadora da mídia na 

sociedade, frente às questões da visibilidade e da definitiva extinção de preconceitos e estigmas, 

analisamos no quarto capítulo cinco reportagens interpretativas, nas quais os jornalistas se 

mostram realmente mediadores sociais capazes de dialogar com tolerância e abrirem-se à 

alteridade — que propositalmente chamamos de “Reportagens de valor”. Nestas reportagens 

podemos identificar a habilidade dos jornalistas em narrar os sentidos e os sentimentos de 

pessoas diferentes deles, abrindo espaço para o diálogo e a ação consciente em direção à 

diversidade. Não se trata aqui de trazermos uma perspectiva utópica, mas de estarmos abertos 

a descrever o mundo de modo a aumentar a proximidade e o acolhimento nas relações humanas, 

atenuando as fronteiras que nos afastam. 
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1   Da invisibilidade 

 

 

 

 

 

 

Este capítulo da dissertação inicia-se com a contextualização da temática da deficiência, 

seus antigos conceitos e a busca contemporânea por um paradigma mais abrangente que seja 

capaz de traduzir a realidade das pessoas com deficiência, e que inclua o meio em que elas 

vivem como parte da questão, envolvendo e responsabilizando governos e sociedade na total 

inclusão, reconhecendo-as como cidadãos úteis e atuantes na comunidade. No capítulo é 

abordada ainda a deficiência sob a perspectiva das crianças e da situação brasileira, por meio 

do Censo Brasil de 2010 do IBGE. 

Logo na pesquisa exploratória inicial realizada nas Revistas Pais&Filhos e Crescer, 

constatou-se a veracidade da hipótese primária desta pesquisa: a invisibilidade das crianças com 

deficiência nas revistas pesquisadas, cujo foco deveria ser justamente o de abranger todas as 

questões sobre a infância, sendo esta a especialidade proclamada pelas revistas. Assim, 

abordamos ainda neste capítulo a questão da invisibilidade, retratando todo o percurso da 

pesquisa, com enfoque na abordagem do problema da negação da visão do modo de ser e estar 

no mundo dessas crianças, nas narrativas jornalísticas. 

 

 

 

 

1.1  Um olhar sobre a questão das deficiências 

 

 
“Todas as pessoas são aquilo que a sua história, sua condição social e seu eu 
permitem” (RIBAS, 1985, p. 51). 
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Desde a Antiguidade Clássica, as crianças com deficiência eram identificadas como 

indesejadas, as que não deveriam existir. Uma vergonha.  Na Grécia antiga e depois em Roma, 

era comum elas serem mortas por causa de suas deficiências. Segundo Marcílio (1998), eram 

deixadas na rua ou em lugares escondidos para não serem mais encontradas. E mesmo quando, 

no ano de 318, o infanticídio em geral tornou-se crime e passou a ser punido com a morte; mas 

com os defeituosos, o tratamento continuou o mesmo: “sendo naturalizada a prática das famílias 

atirarem ao mar ou queimarem, matando os bebês com defeito, que trariam o mau agouro não 

só para aquela família, mas para toda a comunidade” (PESSOA, 2018, p. 53). 

Pessoas com deficiências passaram ainda por várias outras formas de violência ao longo 

dos tempos. Situações de esterilização em massa, o extermínio durante o Nazismo, o isolamento 

em asilos e por toda forma de afastar a “anormalidade” da normalidade dominante. E é                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                             

triste a constatação de que esse tipo de olhar não pertence ao passado. A sociedade 

contemporânea continua imersa em uma visão preconceituosa, que cria barreiras e dificulta 

cada vez mais a vida das pessoas com deficiência, sejam elas crianças, jovens e adultos.  

Até muito pouco tempo atrás, pensar em deficiência significava pensar apenas em seus 

tipos – deficiências físicas, sensoriais (auditivas e visuais) e mentais – e na imagem que as 

pessoas com deficiências imprimiam na sociedade em expressões como: “inválidos”, 

“aleijados”, “excepcionais”, além de outras que também reforçavam a ideia de incapacidade de 

uma pessoa com algum tipo de deficiência. Esse olhar é parte do que convencionou-se chamar 

de modelo médico da deficiência. 

Os estudos sobre deficiência, surgidos nos Estados Unidos e no Reino Unido nos anos 

70, significaram uma revolução no conceito de deficiência assumindo “uma positividade 

discursiva, ou seja, a deficiência não seria apenas a expressão de uma restrição de 

funcionalidade ou habilidade” (DINIZ, 2007, p. 9). Compreendemos agora, por meio do modelo 

social que deficiência “é um conceito complexo que reconhece o corpo com lesão, mas que 

também denuncia a estrutura social que oprime a pessoa deficiente” (DINIZ, 2007, p. 9). Este 

modelo vai além das questões médicas e biológicas da condição da pessoa. A cegueira, por 

exemplo, alguém que não enxerga, é um fato biológico, mas o modelo social nos indica que a 

“experiência da desigualdade pela cegueira só se manifesta em uma sociedade pouco sensível 

à diversidade de estilos de vida” (DINIZ, 2007, p. 9). A ideia do modelo social permitiu o 

deslocamento do tema da deficiência dos ambientes familiares para a vida pública.  

 
Essa passagem simbólica da casa para a rua abalou vários pressupostos 
biomédicos sobre a deficiência. Afirmou-se, por exemplo, que deficiência não 
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é anormalidade, não se resumindo ao estigma ou à vergonha pela diferença. A 
crítica ao modelo biomédico não significa ignorar o quanto os avanços nessa 
área garantem bem-estar às pessoas (DINIZ; MEDEIROS, 2004, p. 1155). 

 

Em 1976, no Reino Unido, foi criada a Upias4 (Liga dos Lesados Físicos Contra a 

Segregação), primeira organização política sobre deficiência no mundo a ser formada e 

gerenciada por deficientes. A entidade foi criada por Paul Hunt, um sociólogo deficiente físico 

que escreveu alguns artigos procurando "compreender o fenômeno sociológico da deficiência 

partindo do conceito de estigma proposto por Erving Goffman5” (DINIZ, 2007, p. 13).  

E para se ter uma ideia da importância dos meios de comunicação para a compreensão 

e desestigmatização da deficiência, tema da presente dissertação, foi por meio de uma carta 

escrita ao jornal inglês The Guardian, que nasceu o embrião desse grupo que deu origem ao 

que até hoje é chamado de Disability Studies6. Eis a carta: 

 
Senhor Editor, as pessoas com lesões físicas severas encontram-se isoladas 
em instituições sem as menores condições, onde suas ideias são ignoradas, 
onde estão sujeitas ao autoritarismo e, comumente, a cruéis regimes. Proponho 
a formação de um grupo de pessoas que leve ao Parlamento as ideias das 
pessoas que, hoje, vivem nessas instituições e das que potencialmente irão 
substituí-las. Atenciosamente, Paul Hunt (DINIZ, 2007, p. 14). 

 

O objetivo era constituir uma rede política que questionasse a compreensão do modelo 

médico, tradicional de deficiência, que diz que a "deficiência é a consequência natural da lesão 

em um corpo, e a pessoa deficiente deve ser objeto de cuidados biomédicos” (DINIZ, 2007, p. 

15). A proposta da Upias era que a "deficiência não deveria ser entendida como um problema 

individual, 'uma tragédia pessoal’, […] mas sim uma questão eminentemente social” (DINIZ, 

                                                
4 THE UNION OF THE PHYSICALLY IMPAIRED AGAINST SEGREGATION. 
5 Estigma é, para nós, com base neste teórico, um atributo depreciativo que ultrapassa a marca física ou intelectual, 
pessoal e singular, para um espectro coletivo. Um movimento amplo de linguagem e de relações sociais, que 
exporia a chamada normalidade humana e as sensações despertadas pelo oposto a ela. O próprio atributo que 
estigmatiza alguém confirmaria, hipoteticamente, a normalidade ou até mesmo o caráter humano do outro. [...] 
Quem não os considera humanos, de algum modo, se sentiria livre para discriminá-los - essa é nossa interpretação. 
Cada sociedade define um conjunto de atributos considerados importantes para a coletividade e a partir dele 
consolida a noção de estigma. [...] Goffman (1975) divide o estigma em três tipos resumidos aqui com os termos 
originais usados pelo autor: 1) abominações do corpo (deformidades físicas); 2) culpas de caráter individual 
(desonestidade, vícios, homossexualismos, tentativas de suicídio); e 3) tribais (raça, nação, religião) (PESSOA, 
2018, p. 81). 
6 Disability Studies se refere ao estudo da deficiência como um fenômeno social, cultural e político. Em contraste 
com as perspectivas clínicas, médicas ou terapêuticas sobre deficiência, os Disability Studies enfocam como a 
deficiência é definida e representada na sociedade. Ele rejeita a percepção da deficiência como uma deficiência 
funcional que limita as atividades de uma pessoa. Nessa perspectiva, a deficiência não é uma característica que 
existe na pessoa ou um problema da pessoa que deve ser “fixa” ou “curada”. Em vez disso, a deficiência é um 
constructo que encontra seu significado dentro de um contexto social e cultural. Cerca de 35 faculdades e 
universidades abordam essa questão por meio de cursos de graduação e pós-graduação, nos EUA, Canadá e UK. 
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2007, p. 15). Incluindo a sociedade na questão, a Upias defendia a retirada do indivíduo o peso 

da discriminação, exclusão e opressão social e transferia-a “para a incapacidade social em 

prever e incorporar a diversidade” (DINIZ, 2007, p. 15). 

Para compreender quem seria o deficiente para o modelo social da deficiência, a Upias 

estabeleceu conceitos marcantes para definitivamente propor a diferença entre lesão e 

deficiência: “lesão: ausência parcial ou total de um membro, ou membro, organismo ou 

mecanismo corporal defeituoso; deficiência: desvantagem ou restrição de atividade provocada 

pela organização social contemporânea, que pouco ou nada convida aqueles que possuem lesões 

físicas e os exclui das principais atividades da vida social (UPIAS, 1976, p. 3). 

Demarcado este conceito, a lesão seria uma marca corporal, enquanto a deficiência 

“seria o resultado da interação de um corpo com lesão em uma sociedade discriminatória” 

(DINIZ, 2007, p. 18) que oprime as pessoas com deficiência não pelas sequelas de uma 

poliomielite na infância, mas nas barreiras sociais que dificultam a locomoção do cadeirante. 

“A ideia era simplesmente ir além da medicalização da lesão e atingir políticas públicas para a 

deficiência” (DINIZ, 2007, p. 18). O modelo social da deficiência vai além da ideia de que é 

necessária uma reparação do corpo com lesões, o corpo deficiente. A questões aqui não é mais 

somente reabilitar o corpo, mas criar uma estrutura social que responda à diversidade e às 

variações corporais e mentais humanas.  

Segundo João Ribas (1983, p. 9), “a partir da década de 70, muita gente, principalmente 

fora do país, começou a pensar que estes ‘termos’ ou ‘definições’ [como dita anteriormente: 

“inválidos”, “aleijados”, “excepcionais”] não davam conta da realidade total e correta das 

pessoas deficientes”. No entanto, mesmo que naquela época a ONU e a OMS tenham tentado 

substituir certas expressões, uniformizando mundialmente o termo “pessoa deficiente” em sua 

Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes, de 1975, na tentativa de “eliminar a 

incoerência dos ‘conceitos’”, ainda assim “a palavra ‘deficiente’ tem um significado muito 

forte. De certo modo ela se opõe à palavra eficiente. Ser ‘deficiente’ antes de tudo é não ser 

‘capaz’, não ser ‘eficaz’” (RIBAS, 1985, p. 12).  O que significa que as expressões construídas 

e utilizadas por nós por tanto tempo criaram estigmas extremamente difíceis de serem 

superados.  

 
Todas as pessoas deficientes são iguais? Claro que não. O estigma da 
deficiência acaba por fazer com que a população acredite que todos os 
deficientes são iguais. Isso não é verdade. Certamente teremos deficientes com 
graves limitações, incapacitados, mas também teremos indivíduos cuja 
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deficiência não lhes traz nenhuma (ou quase nenhuma) incapacidade (RIBAS, 
1985, p. 29). 

 

Depois da Declaração de 1975, diversos documentos mundiais foram sendo divulgados 

sobre o tema da deficiência. Segundo Pessoa (2018, p. 57), para compreender como cada 

sociedade tratou a questão da deficiência é importante estudarmos suas leis e “abordar o 

conjunto de referências e representações dessa sociedade a partir de um dos resultados formais 

finais do processo” e entender o processo de construção ideológica cuja origem está “nas 

representações, nos imaginários, nas crenças, nos tabus, nos interditos que certa sociedade 

construiu para si mesma”. Sendo assim, alguns documentos e leis são considerados marcos de 

um novo olhar sobre as pessoas com deficiências, como por exemplo: 

• DECLARAÇÃO DE CUENCA, DE 1981: recomenda a eliminação de barreiras físicas 

e participação de pessoas com deficiência na tomada de decisões a seu respeito;  

• DECLARAÇÃO DE PRINCÍPIOS, DE 1981: tem como tema central o conceito de 

Equiparação de Oportunidades: “Processo no qual os sistemas gerais da sociedade são 

acessíveis para todos”;  

• DECLARAÇÃO DE CAVE HILL, DE 1983: um dos primeiros documentos a condenar 

a imagem de pessoas com deficiência como cidadãos de segunda categoria;  

• CONVENÇÃO INTERAMERICANA PARA A ELIMINAÇÃO DE TODAS AS 

FORMAS DE DISCRIMINAÇÃO CONTRA AS PESSOAS PORTADORAS DE 

DEFICIÊNCIA (CONVENÇÃO DA GUATEMALA), DE 28 DE MAIO DE 1999: 

Define a discriminação como toda diferenciação, exclusão ou restrição baseada em 

deficiência, ou em seus antecedentes, consequências ou percepções, que impeçam ou 

anulem o reconhecimento ou exercício, por parte das pessoas com deficiência, de seus 

direitos humanos e suas liberdades fundamentais; 

• DECLARAÇÃO DE MADRI, DE 23 DE MARÇO DE 2002: Define o parâmetro 

conceitual para a construção de uma sociedade inclusiva, focalizando os direitos das 

pessoas com deficiência, as medidas legais, mudança de atitudes, a vida independente, 

entre outros; 

• DECLARAÇÃO DE QUITO, DE 11 DE ABRIL DE 2003: Governos da América 

Latina defendem uma Convenção Internacional para Proteção e Promoção dos Direitos 

e Dignidade das Pessoas com Deficiência, da ONU. 
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Em 1982, a DPI (Entidade Internacional de Deficientes), ampliou a definição de lesão, 

agregando não apenas as físicas, como inicialmente proposta pela Upias, mas também as 

sensoriais e mentais. A Upias, então, também considerou importante a exclusão de sua definição 

da palavra “físicas”, englobando assim todos os tipos de lesões. O objetivo dessa ausência de 

“adjetivação das lesões era recusar o modelo médico que as classificava estabelecendo 

categorias (física, mental, sensorial, psicológica etc.) […] subdividindo artificialmente a 

comunidade de deficientes forçando uma desmobilização social dessa comunidade” (DINIZ, 

2007, p. 34). A deficiência passou a ser compreendida como uma experiência de desigualdade 

compartilhada por pessoas com diferentes tipos de impedimentos, discriminadas e oprimidas 

pela cultura da normalidade. 

 
A desvantagem social vivenciada pelas pessoas com deficiência não é uma 
sentença da natureza, mas o resultado de um movimento discursivo da cultura 
da normalidade, que descreve os impedimentos corporais como abjetos à vida 
social. O modelo social da deficiência desafiou as narrativas do infortúnio, da 
tragédia pessoal e do drama familiar que confinaram o corpo com 
impedimentos ao espaço doméstico do segredo e da culpa. As propostas de 
igualdade do modelo social não apenas propuseram um novo conceito de 
deficiência em diálogo com as teorias sobre desigualdade e opressão, mas 
também revolucionaram a forma de identificação do corpo com impedimentos 
e sua relação com as sociedades (DINIZ; BARBOSA; RUFINO DOS 
SANTOS, 2009, p. 71) 

 

Em 2001, após uma década de discussões, a ONU lança a CIF (Classificação 

Internacional de Funcionalidade, Deficiência e Saúde) cujo conceito de deficiência e lesões 

foram ainda mais ampliados:  

 
Deficiência: caracteriza-se pelo resultado de um relacionamento complexo 
entre as condições de saúde de um indivíduo e os fatores pessoais e externos. 
É um conceito guarda-chuva para lesões, limitações de atividades ou 
restrições de participação. Denota os aspectos negativos da interação entre o 
indivíduo e os fatores contextuais. […] Lesões: são problemas na função 
corporal ou na estrutura, como desvios ou perdas significativas. No sentido 
médico, as lesões não são patologias, mas as manifestações das patologias. As 
lesões são determinadas por um desvio de uma categoria genérica aceita para 
os padrões de determinada população (DINIZ, 2007, p. 49). 

 

Segundo Diniz (2007), a CIF venceu a expectativa de ser apenas um documento sobre 

lesões ou deficiências, é um catálogo sobre funcionamentos, atividade e participações. O 

modelo social contribuiu muito para a CIF, partindo da questão dos direitos humanos e 

denunciando a opressão vivida pelas pessoas com impedimentos, e seu modelo biopsicossocial 
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avançou na discussão unindo os modelos médico e social. “A CIF usa o termo ‘deficiência’ 

para expressar um fenômeno multidimensional resultante das interações entre as pessoas e seus 

ambientes físicos e sociais” (DINIZ, 2007, p. 52).  

Entretanto, somente em 2007, com a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos 

das Pessoas com Deficiência (CDPD) finalmente foram estabelecidos conceitos (e uma abertura 

para sua efetiva aplicação) para a compreensão de que a deficiência é muito mais do que apenas 

pessoas “deficientes” sob uma perspectiva médica, e sim uma prioridade quando falamos de 

direitos humanos e desenvolvimento.  

 
A deficiência é complexa, dinâmica, multidimensional e questionada. Nas 
últimas décadas, o movimento das pessoas com deficiência, juntamente com 
inúmeros pesquisadores das ciências sociais e da saúde têm identificado o 
papel das barreiras físicas e sociais para a deficiência. A transição de uma 
perspectiva individual e médica para uma perspectiva estrutural e social foi 
descrita como a mudança de um “modelo médico” para um “modelo social” 
no qual as pessoas são vistas como deficientes pela sociedade e não devido a 
seus corpos. O modelo médico e o modelo social costumam ser apresentados 
como separados, mas a deficiência não deve ser vista como algo puramente 
médico nem como algo puramente social: pessoas com deficiência 
frequentemente podem apresentar problemas decorrentes de seu estado físico. 
É necessário fazer uma abordagem mais equilibrada que dê o devido peso aos 
diferentes aspectos da deficiência (RELATÓRIO, 2012, p. 4). 

 

As pessoas com deficiência são diferentes entre si e as generalizações sobre 

incapacidades só geram mais preconceito e estigma. Encontramos um grande avanço também 

no Relatório desta Convenção, chamado de World report on disability, publicado em 2011 e 

traduzido pelo Governo do Estado de São Paulo em 2012 sob o título “Relatório Mundial sobre 

deficiência”. O Relatório “compreende funcionalidade e deficiência como uma interação 

dinâmica entre problemas de saúde e fatores contextuais, tanto pessoais quanto ambientais” 

(RELATÓRIO, 2012, p. 4).  Ou seja, definitivamente apenas uma lesão não pode mais ser 

considerada a total e irrestrita identificação de uma pessoa, a ideia de impedimento não mais é 

sinônimo de deficiência e sim a restrição de participação e a desigualdade encontradas em 

barreiras físicas e sociais.  

Esse foi um avanço imenso, o início de um novo olhar. A deficiência é apenas mais uma 

dentre tantas outras características possíveis de um ser humano, é a interação entre o corpo com 

lesões e as barreiras sociais que se restringem a participação plena e efetiva das pessoas. 

Consideramos aqui, principalmente, que o ambiente tem um enorme impacto sobre a 

experiência e a extensão das deficiências, pois ambientes inacessíveis criam deficiências ao 
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erguerem barreiras, opressões e desigualdades que limitam a participação e a inclusão das 

pessoas com deficiência.  Podemos então, levantar questões de discriminação, que incluem não 

apenas suas formas tradicionais, mas também a recusa de uma sociedade inteira no que diz 

respeito ao reconhecimento e a adaptação razoável das barreiras ambientais, e como uma causa 

a ser evitada das desigualdades de experiências pelas pessoas com deficiência. 

No Brasil, esta Convenção (CDPD) foi ratificada em 2008 pelo Governo Federal e 

ganhou status de emenda constitucional, fazendo parte agora da Constituição Brasileira, 

condição que exige o estabelecimento de novas bases para a formulação de políticas públicas 

referentes à população com deficiência, com a possibilidade de resultados diretos para a 

garantia do bem-estar e a promoção da dignidade das pessoas com deficiência no Brasil. No 

entanto, até hoje não se tem notícia de mudanças significativas nas legislações municipais e 

estaduais que reflitam os objetivos da Emenda da Constituição. 

Ainda assim, alguns exemplos de multidimensionalidade trazidos pela CIF e que mais 

tarde estariam no Relatório Mundial sobre Deficiência, foram essenciais para algumas 

mudanças sociais importantes: 

 
Uma pessoa pode ter lesões sem experimentar limitações de capacidade, como 
é o caso de alguém com cicatrizes de queimaduras na face. Por outro lado, 
uma pessoa pode ter apenas expectativas de lesões, e já experimentar 
limitações de desempenho e restrições de participação. Esse seria o caso, por 
exemplo, de alguém que conheça sua propensão genética para uma doença 
que só desenvolverá na terceira ou quarta década de vida, como ocorre com a 
Doença de Huntington. É possível ainda imaginar uma pessoa com lesões e 
limitações de desempenho, porém sem restrições de capacidade. Essa situação 
se aplicaria a alguém com lesão medularem um ambiente sensível à cadeira 
de rodas, por exemplo. É possível uma pessoa ter problemas de desempenho 
e limitações de atividades, mas sem lesões aparentes. Pessoas com doenças 
crônicas estariam nesse grupo. Por fim, é possível uma pessoa ter problemas 
de desempenho sem ter limitações de capacidade ou lesões. Um exemplo seria 
o de pessoas que sofrem discriminação por várias doenças, entre elas as 
doenças mentais (DINIZ, 2007, p. 52) 

 

A grande mudança cognitiva decorrente do novo olhar que o Relatório apresenta é a 

mudança de termos: de “deficientes” para “pessoas com deficiências”. A linearidade dualista 

do eficiente versus deficiente não pode ter mais lugar numa sociedade inclusiva. 

Sendo assim, a mais clara definição de deficiência foi transcrita nos verbetes do Manual 

de Redação – Mídia Inclusiva, da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul: “a deficiência 

é uma situação resultante da interação entre um ser humano que tem uma determinada limitação 

e o ambiente em que vive ou está naquele instante (RELATÓRIO, 2012, p. 6)”.  Ou seja, 
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enquanto cidadãos, temos a obrigação de ajudar a criar ambientes que proporcionem cada vez 

mais a diminuição das limitações de pessoas com deficiências em nossa sociedade. E mais 

importante, conforme veremos ao longo da pesquisa, é que os meios de comunicação são 

essenciais para a divulgação desse novo olhar, desse novo modo de “estar no mundo” para as 

pessoas com deficiência. Jornalistas têm a responsabilidade e podem influenciar positivamente 

a sociedade para longe dos antigos estigmas. 

Possibilitar uma vida digna não mais se restringe a garantia de bons hospitais e médicos, 

mas, principalmente, a exigência de um ambiente acessível social e fisicamente. Reforçamos 

aqui a importância da identificação das pessoas com deficiência como sujeitos de direitos 

humanos, não reduzindo-as a objetos passíveis de melhorias e/ou assistencialismos. 

Em entrevista ao relatório Mídia e Deficiência, da Agência de Notícias dos Direitos da 

Infância (ANDI)7, Débora Diniz8, destaca o que este novo conceito de deficiência nos sugere: 

“que ao invés de olhar para o indivíduo e comentar que ele não tem uma mão, devemos 

questionar: “que sociedade é essa em que vivemos, que não é capaz de fazer ajustes para que 

as pessoas que não tenham mão sejam produtivas?” (VIVARTA, 2003, p. 128).  

 

 

 

 

1.1.1  Crianças com deficiência 

 

 

Segundo a OMS (Organização Mundial da Saúde), é possível que mais de um bilhão de 

pessoas9 vivam com alguma deficiência em todo o mundo, uma em cada sete pessoas, dentre 

as quais cerca de 200 milhões podem experimentar dificuldades funcionais consideráveis. A 

                                                
7 A ANDI é uma organização, sem fins lucrativos e apartidária, que articula diversas ações voltadas para o 
desenvolvimento de estratégias baseadas na promoção e no fortalecimento de um relacionamento ético e 
profissional entre as faculdades de comunicação, redações de veículos e entidades ligadas à agenda do 
desenvolvimento sustentável e dos direitos humanos, assim como os poderes públicos. A ANDI surgiu no Brasil 
logo após o país promulgar a sua nova Constituição, em 1988. Em seu artigo 227, a nova carta proclamava que os 
direitos das crianças e dos adolescentes deveriam ser tratados como prioridade pela sociedade, Estado e família. 
Dois anos mais tarde foi aprovado o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA). 
8 Débora Diniz é Doutora em Antropologia pela Universidade de Brasília e diretora da Organização Não-
Governamental Anis – Instituto de Bioética, Desenvolvimento Humano e Gênero. Ela tem atuado como consultora 
do PNUD – Programa das Nações Unidos para o Desenvolvimento e do Banco Mundial, em projetos sobre pessoas 
com deficiência.  
9 Dados colhidos no site da World Health Organization (OMS em inglês). Disponível em:  
<http://www.who.int/disabilities/en/>. Acesso em 1 dez. 2018. 
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falta de estatísticas precisas sobre pessoas com deficiência contribui para a sua invisibilidade. 

Isso representa um obstáculo para planejar e implementar políticas de desenvolvimento que 

melhorem as vidas das pessoas com deficiência. 

O Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF) produz anualmente um informe 

denominado “Situação Mundial da Infância”. Seu propósito é a partir deste informe, divulgar 

os obstáculos enfrentados pelas crianças no mundo, propondo ao final, soluções conjuntas entre 

o Estado, a sociedade e a família. No ano de 2013 o informe teve como tema a situação das 

crianças com deficiência. Neste informe, o UNICEF utilizou uma estimativa global que vem 

circulando desde 2004 que indica 93 milhões o número de crianças com deficiências menores 

de 14 anos de idade, ou seja, uma em cada 20 crianças enfrentam deficiências graves ou 

moderadas, sendo 13 milhões de crianças enfrentando dificuldades graves (FUNDO, 2013). 

O informe do UNICEF de 2013 abordou questões referentes à sua inclusão, questões 

estruturais como dos sistemas urbanos inacessíveis e a invisibilidade de temas sobre a 

deficiência nas políticas públicas. Mas, principalmente, enfocam as atitudes de desprezo e 

discriminação que privam as crianças com deficiência de seus direitos e impedem sua plena 

participação na sociedade (FUNDO, 2013). 

 
Em muitos países, as respostas à situação de crianças com deficiência são 
amplamente limitadas a institucionalização, abandono ou negligência. essas 
respostas são o problema, e sua origem são suposições negativas ou 
paternalistas de incapacidade, dependência e diferença, perpetuadas pela 
ignorância. É necessário um compromisso em relação aos direitos e ao futuro 
dessas crianças, dando prioridade àquelas que vivem nas condições menos 
favoráveis – como uma questão de equidade e para o benefício de todos 
(FUNDO, 2013, p. 1). 

 

Segundo o informe, ao proporcionarmos às crianças com deficiência a oportunidade de 

prosperar, elas se desenvolvem e se capacitam para levar uma vida plena, contribuindo social, 

cultural e economicamente para as sociedades. Mas enquanto forem afastadas dessas 

oportunidades, se tornam a parcela que mais apresenta possibilidades de viver na pobreza. As 

crianças que vivem na pobreza, já́ são as que tem maior dificuldade de ter acesso à educação e 

assistência à saúde, as crianças que possuem deficiência que estão na faixa da pobreza, tem 

ainda mais dificuldade de se inserir nas escolas, por exemplo (FUNDO, 2013). 

Como uma maneira de indicar meios para que esta realidade melhore e caminhemos 

para sociedades inclusivas, o informe faz recomendações básicas para que caminhemos para a 

igualdade e que se cumpram os direitos humanos em relação a estas crianças. 
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1. Ratificar – e implementar – a convenção sobre os Direitos das Pessoas 

com Deficiência e a convenção sobre os Direitos da criança.  
2. Combater a discriminação e melhorar o conhecimento em relação à 

deficiência em meio ao público em geral, formuladores de políticas e 
aqueles que provêm serviços essenciais para crianças e adolescentes nas 
áreas de saúde, educação e proteção.  

3. Eliminar as barreiras à inclusão, para que todos os ambientes que recebem 
crianças – escolas, centros de saúde, transporte público, etc. – possam 
facilitar o acesso e estimular a participação de crianças com deficiência 
ao lado de seus pares.  

4. Eliminar a institucionalização de crianças com deficiência, a começar com 
a moratória de novas admissões, que deve ser acompanhada por maior 
apoio para a promoção de cuidados baseados na família e para reabilitação 
baseada na comunidade.  

5. Dar apoio às famílias para compensar os custos de vida mais altos e a 
perda de oportunidades de renda resultantes dos cuidados dispensados a 
crianças com deficiência.  

6. Ir além de padrões mínimos, por meio do envolvimento de crianças e 
adolescentes com deficiência, e suas famílias, na avaliação do apoio e dos 
serviços projetados para atender às suas necessidades.  

7. Coordenar serviços de todos os setores de modo a abordar toda a gama de 
desafios enfrentados por crianças e adolescentes com deficiência e suas 
famílias.  

8. Envolver crianças e adolescentes com deficiência na tomada de decisões 
sobre questões que lhes dizem respeito – não só́ como beneficiários, mas 
também como agentes de mudanças.  

9. Promover uma agenda global de pesquisas sobre deficiência, visando 
gerar dados confiáveis e comparáveis necessários para orientar o 
planejamento e a alocação de recursos, e para inserir as crianças com 
deficiência de forma mais visível na agenda de desenvolvimento.  
(FUNDO, 2013, p. ii) 

 

Nossas atitudes e pensamentos diante de uma criança com deficiência podem ser as mais 

variadas: rejeição, simulação, segregação, superproteção, paternalismo exacerbado, ou mesmo 

piedade. Segundo Ribas (1985), “quando o mundo descobrir que ela é deficiente e começar a 

mostrar-lhe que ela é ‘diferente’, então sim essa criança se verá mal com a sua deficiência e 

provavelmente sofrerá”. O sofrimento do estigma talvez seja maior que o sofrimento com a 

deficiência. “Essas atitudes e comportamentos negativos têm um efeito adverso sobre crianças 

e adultos com deficiência, gerando consequências negativas, tais como: baixa autoestima e 

menor participação” (RELATÓRIO, 2012, p. 6). 

O Artigo 7 da Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, que 

foi incorporada à legislação brasileira em 2008, prevê três leis que garantem às crianças com 

deficiência o seguinte:  
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1. Os Estados Partes tomarão todas as medidas necessárias para assegurar às 
crianças com deficiência o pleno exercício de todos os direitos humanos 
e liberdades fundamentais, em igualdade de oportunidades com as demais 
crianças.  

2. Em todas as ações relativas às crianças com deficiência, o superior 
interesse da criança receberá consideração primordial.  

3. Os Estados Partes assegurarão que as crianças com deficiência tenham o 
direito de expressar livremente sua opinião sobre todos os assuntos que 
lhes disserem respeito, tenham a sua opinião devidamente valorizada de 
acordo com sua idade e maturidade, em igualdade de oportunidades com 
as demais crianças, e recebam atendimento adequado à sua deficiência e 
idade, para que possam exercer tal direito (BRASIL, 2012). 

 

Já o artigo 8, que legisla sobre conscientização, afirma que os Estados se comprometem 

a “combater estereótipos, preconceitos e práticas nocivas em relação a pessoas com deficiência, 

inclusive aqueles relacionados a sexo e idade, em todas as áreas da vida” (BRASIL, 2012). O 

combate ao estigma e ao preconceito é mais do que uma necessidade, é uma questão de direitos 

humanos das pessoas com deficiências.  

Esta questão de direitos humanos se manifesta por meio de todas as desigualdades as 

quais as pessoas com deficiências são submetidas. Por exemplo, quando elas não têm acesso 

igualitário a “serviços de saúde, emprego, educação, ou participação política devido à sua 

deficiência”.  

 
As pessoas com deficiência estão sujeitas a violações da sua dignidade, por 
exemplo, quando são sujeitas à violência, abuso, preconceito, ou desrespeito 
devido à sua deficiência. Algumas pessoas com deficiência perdem sua 
autonomia, por exemplo, quando estão sujeitas a esterilização involuntária, ou 
quando são confinadas em instituições contra sua vontade, ou quando são 
vistas como legalmente incompetentes devido à sua deficiência 
(RELATÓRIO, 2012, p. 9). 

 

O conceito de inclusão provém da ideia de que as pessoas nascem com diferenças que 

se acentuam e se modificam. Não há́ diferenças melhores ou diferenças piores. O que há́ é a 

diversidade humana. O uso de termos adequados para tratar as pessoas com deficiência é 

fundamental para não perpetuar conceitos equivocados ou obsoletos. 

 
Toda pessoa considerada fora das normas e das regras estabelecidas é uma 
pessoa estigmatizada. Na realidade, é importante perceber que o estigma não 
está na pessoa ou, neste caso, na deficiência que ele possa apresentar. Em 
sentido inverso, são os valores culturais estabelecidos que permitem 
identificar quais pessoas são estigmatizadas. Uma pessoa traz em si o estigma 
social da deficiência. Contudo, é estigmatizada porque se estabeleceu que ela 
possui no corpo uma marca que a distingue pejorativamente das outras pessoas 
(RIBAS, 1985, p. 16). 
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E é a partir do conceito de inclusão que avança esta dissertação, tendo como objetivo 

apontar caminhos que ajudem para combater os estigmas e a discriminação por meio das 

narrativas jornalísticas.  

 

 

 

 

1.1.2   O contexto da deficiência no Brasil 

 

 

Segundo o Censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) de 2010, 

último realizado no Brasil, mais de 45 milhões de brasileiros declararam ter algum tipo de 

deficiência. A pesquisa investigou os seguintes tipos: visual, auditiva, motora e 

mental/intelectual e, para as três primeiras, também verificou o grau de severidade. As 

perguntas foram feitas aos entrevistados com o intuito de identificar as seguintes deficiências: 

visuais, auditivas e motoras pelos seguintes graus de dificuldade: (i) tem alguma dificuldade 

em realizar; (ii) tem grande dificuldade e (iii) não consegue realizar. 

 Em 2010, a população brasileira era formada por 196,8 milhões de pessoas, ou seja, 

23,9% da população brasileira era composta por pessoas com algum tipo e grau de deficiência. 

A deficiência visual apresentou a maior ocorrência, afetando 18,6% da população brasileira, 

com presença de pessoas que têm no mínimo alguma dificuldade permanente de enxergar, ainda 

que usando óculos ou lentes de contato. Em segundo lugar, está a deficiência motora, que ocorre 

em 7% da população: pessoas com no mínimo alguma dificuldade permanente de caminhar 

e/ou subir escadas sem a ajuda de outra pessoa, ainda que usando prótese, bengala ou aparelho 

auxiliar. Depois, destaca-se a deficiência auditiva (alguma dificuldade permanente em ouvir, 

ainda que precisando de aparelho auditivo), em 5,10% e da deficiência mental ou intelectual, 

com 1,40% da população sendo afetada. 

 
Foi pesquisado se a pessoa tinha alguma deficiência mental ou intelectual 
permanente que limitasse as suas atividades, como trabalhar, ir à escola, 
brincar etc. A deficiência mental é o retardo no desenvolvimento intelectual e 
é caracterizada pela dificuldade que a pessoa tem em se comunicar com os 
outros, de cuidar de si mesma, de fazer atividades domésticas, de aprender, 
trabalhar, brincar etc. Em geral, a deficiência mental ocorre na infância ou até 
os 18 anos de idade. Não se considerou como deficiência mental as 
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perturbações ou doenças mentais como autismo, neurose, esquizofrenia e 
psicose (IBGE, 2010). 

 

 

Tabela 1 - Distribuição percentual da população residente, por tipo de deficiência,  

segundo os grupos de idade 

 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 

 

Conforme os dados da Tabela 1, em relação à proporção de pessoas com pelo menos 

uma das deficiências investigadas segundo os grupos de idade, constatou-se que 7,5% das 

crianças de 0 a 14 anos de idade apresentaram pelo menos um tipo de deficiência. A prevalência 

de pelo menos uma das deficiências investigadas foi maior (24,9%) na população de 15 a 64 

anos de idade e atingiu mais da metade da população de 65 anos ou mais (67,7%).  

Os dados do censo mostraram que a deficiência atinge as pessoas de qualquer idade. 

Algumas pessoas nascem com ela, outras a adquirem ao longo da vida. O contingente 

populacional que tem pelo menos uma das deficiências investigadas pelo Censo de 2010 revela 

que sua prevalência é bastante alta na população brasileira e se distribui por todos os grupos de 

idade. No entanto, podemos observar um forte aumento nos grupos de idade de 5 a 9 anos e de 

40 a 44 anos. Nesse último grupo, observa-se que a prevalência da deficiência cresceu 

acentuadamente. Na faixa dos 40 aos 59 anos, foi encontrada o maior contingente de pessoas 

com deficiência, cerca de 17,4 milhões de pessoas, dos quais 7,5 milhões eram homens e 9,9 

milhões eram mulheres. 

Intelectual 
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Em 2000, o segmento das pessoas com pelo menos uma das deficiências afetava um 

contingente de 24 milhões pessoas, ou 14,5% da população brasileira. Em 2010, esse número 

subiu para um pouco mais de 45 milhões pessoas ou 23,9% da população total. 

O percentual da população feminina com pelo menos uma das deficiências investigadas 

foi de 26,5%, o que corresponde a quase 26 milhões de mulheres. Esse percentual é superior ao 

da população masculina com pelo menos uma deficiência, que foi de 21,2%, o que por sua vez, 

corresponde a 19,8 milhões de homens.  

A Região Nordeste concentra os municípios com os maiores percentuais da população 

com pelo menos uma das deficiências investigadas. Apesar dessa concentração de municípios 

com maiores percentuais de população com deficiência ficar na Região Nordeste, observou-se 

que em todas os estados brasileiros havia municípios com percentual de pessoas com pelo 

menos uma das deficiências investigadas acima da média nacional, com destaque para o Rio 

Grande do Norte, onde 12,0% de seus municípios apresentaram percentual de pessoas com pelo 

menos uma das deficiências investigadas, acima de 35,0%. 

 

 
Tabela 2 – Percentual de pessoas com pelo menos uma das deficiências investigadas na 

população residente, segundo as Grandes Regiões 

 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico 2010. 
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Na análise da população com pelo menos uma das deficiências investigadas em nível 

regional, observou-se na Tabela 2, que as populações amarela e preta10 da Região Nordeste 

apresentaram os maiores percentuais (30,6% e 29,8%, respectivamente), seguidas da população 

indígena da Região Sudeste. As populações indígenas das Regiões Norte e Centro-Oeste 

detiveram os menores percentuais de pessoas com pelo menos um tipo de deficiência (14,3% e 

14,5%, respectivamente), o que pode ser explicado pelo fato de que os percentuais de 

deficiência visual para essa parcela da população foram menores do que aqueles apresentados 

pelas demais cores ou raças investigadas. 

Um marco de ampliação no Brasil das possibilidades de engajamento de pessoas com 

deficiência no âmbito das políticas públicas foi a criação da Coordenadoria Nacional para 

Integração de Pessoas Portadoras de Deficiência, por recomendação da ONU, em 1986. Esta 

foi a primeira iniciativa governamental com objetivo de discutir a questão das pessoas com 

deficiência. Em 2010, a antiga Coordenadoria Nacional para Integração da Pessoa com 

Deficiência (CORDE) – órgão federal responsável pela política de inclusão das pessoas com 

deficiência desde o advento da Lei Nº 7.853/1989 – foi elevada ao status de Secretaria Nacional 

de Promoção dos Direitos das Pessoas com Deficiência por meio do Decreto Nº 7.256/10. 

E mais importante, como dito anteriormente, a Convenção das Nações Unidas sobre os 

Direitos das Pessoas com Deficiência (CDPD), foi incorporada à legislação brasileira em 2008 

com equivalência de emenda constitucional nos termos previstos no Artigo 5o, § 3o da 

Constituição brasileira, “reconhecendo que a deficiência é um conceito em evolução e que a 

deficiência resulta da interação entre pessoas com deficiência e as barreiras devidas às atitudes 

e ao ambiente que impedem a plena e efetiva participação dessas pessoas na sociedade em 

igualdade de oportunidades com as demais pessoas” (RELATÓRIO, 2012, p. 8). 

 

 

 

 

1.1.3  Mídia e deficiência 

 

 

                                                
10 Os termos cor ou raça: branca, preta, amarela, parda e indígena, foram retiradas do próprio Censo 
Demográfico do IBGE de 2010. 
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Os meios de comunicação têm importância fundamental como agentes facilitadores na 

troca de informações na sociedade. O envolvimento da sociedade no debate sobre questões 

relacionadas à deficiência é imprescindível para reverter o quadro de preconceitos. 

Para uma cobertura realmente qualificada sobre temas relacionados às pessoas com 

deficiência é preciso uma mudança de paradigmas. O relatório Mídia e Deficiência, editado 

pela ANDI, recomenda princípios importantes na composição das reportagens jornalísticas 

sobre pessoas com deficiências, já antecipando algumas indicações feitas no decorrer desta 

pesquisa. 

 
Antes de mais nada, é importante que o jornalista mantenha os mesmos 
critérios de rigor, espírito investigativo, senso crítico, checagem de dados e 
confronto de múltiplas opiniões que usa para elaborar uma boa matéria sobre 
qualquer outra pauta. Essa atitude evitaria muitos equívocos detectados na 
cobertura analisada nas pesquisas. Nada justifica que o profissional da 
imprensa coloque em suspensão o senso crítico e se invista de uma postura 
ingênua e complacente quando se depara com as temáticas relacionadas ao 
universo das pessoas com deficiência, ainda quando movido pelas melhores 
das intenções. Pelas mesmas razões invocadas, não é recomendável 
superestimar e mistificar as pessoas com deficiência (VIVARTA, 2003, p. 38). 

 

O relatório destaca recomendações para os profissionais de comunicação, não só na 

composição das notícias como na formulação de conceitos a serem afirmados no conteúdo das 

reportagens. A primeira recomendação é de que precisamos partir do “pressuposto da 

diversidade, da diferença e do exercício do olhar que considera a pessoa com deficiência como 

um cidadão” (VIVARTA, 2003, p. 150). Complementando que “é importante adotar a ótica de 

que a deficiência pode ser uma característica, mas não traduz a pessoa do ponto de vista de sua 

humanidade e do seu direito de estar inserida em todos os espaços da vida social” (VIVARTA, 

2003, p. 150).  

A segunda recomendação é sempre representar as pessoas com deficiências como 

sujeitos de direitos, como quaisquer outros cidadãos. “Na cobertura de um evento (eleitoral, 

cultural ou cívico), por exemplo, o profissional deve manter um olhar atilado para as questões 

de acessibilidade. Esses cuidados podem transformar comportamentos, ampliar perspectivas e 

enriquecer conteúdos” (VIVARTA, 2003, p. 150).  

O Relatório aponta mais algumas falhas na cobertura jornalística atual, afirmando que 

não há acompanhamento do impacto que as políticas públicas trazem para a vida da pessoa com 

deficiência. “É insuficiente noticiar que o governo tem programa de entrega de próteses e 

órteses, por exemplo. É preciso verificar, também, o desdobramento das ações. Acompanhar, 
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fiscalizar e cobrar ajuda a melhorar os procedimentos e a assegurar o cumprimento de 

compromissos” (VIVARTA, 2003, p. 150). 

Neste sentido, é muito importante a divulgação não só de denúncias, mas, 

principalmente, de atitudes positivas.  

 
Jornalismo investigativo não se restringe a propagar denúncias. Embora seja 
menos atraente, é necessário investigar no meio social aquelas instituições 
onde os direitos estão sendo respeitados. Pode ser mais trabalhoso, porém, é 
socialmente mais eficiente. Identifique quem são as legítimas lideranças que 
atuam junto a pessoas com deficiência (VIVARTA, 2003, p. 150). 

 

Para o relatório citado, a ANDI e Fundação Banco do Brasil desenvolveram uma 

pesquisa que revela alguns dados que ilustram este panorama: “Não há preocupação em 

divulgar serviços relacionados à melhora da qualidade de vida de crianças, adolescentes, adultos 

e idosos com deficiência. Mais de 60% das matérias analisadas só́ ouviram uma fonte. Na 

maioria delas tampouco há clareza sobre os direitos desses cidadãos” (VIVARTA, 2003, p. 36). 

Dados como estes ficam mais claros quando constatamos que “do ponto de vista das Fontes 

Ouvidas, 6,4% delas eram pessoas com deficiência e 3,5% seus familiares. Os índices estão 

longe de alcançar o nível necessário para dar real visibilidade às questões relacionadas ao 

universo desse segmento populacional”. Ao contrário, o importante, recomenda Vivarta (2003), 

é o incremento de vozes nas representações discursivas da inclusão. 

 
No esforço para se atingir uma boa cobertura, seria, ainda, desejável que a 
imprensa ampliasse o leque de fontes ouvidas, dando visibilidade a múltiplos 
pontos de vista, capazes de contribuir para o processo de inserção social das 
pessoas com deficiência (VIVARTA, 2003, p. 18). 

 

Quando os jornalistas se restringem a ouvir apenas uma fonte, acabam por restringir o 

que deveria ser uma visão plural dos acontecimentos e do ser humano. Como nos ensina 

Cremilda Medina a voz do jornalista “emerge tanto na competência da articulação de sentidos, 

quanto no próprio diagnóstico que não se entrega a monocausalidade, prefere procurar, em meio 

às causalidades múltiplas, ambiguidades e contradições” (MEDINA, 2011, p. 2). Já quando o 

jornalista mediador se abre para a compreensão de todo o leque de possíveis circunstâncias, ele 

“cria condições para o diálogo dos diferentes, colhendo e articulando significados, 

comportamentos, visões de mundo” (MEDINA, 2011, p. 3). 

O que esta pesquisa busca é fomentar a importância de que os jornalistas promovam o 

que Medina (2011, p. 3) chama de “mediação autoral responsável”, sem juízos de valor, mas 
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com a “ênfase de um criador cuja narrativa da contemporaneidade reúne múltiplas vozes e 

múltiplos significados”. 

Outra pesquisa citada no relatório Mídia e Deficiência e ilustra a questão da visibilidade 

de pessoas com deficiências na mídia, foi a que monitorou e classificou na produção editorial, 

entre os anos 1996 e 2002, vinte assuntos relacionados à infância e adolescência incluindo a 

deficiência. 

 
Desde 1996, a ANDI e o Instituto Ayrton Senna, com apoio do Unicef, 
acompanham a produção editorial de cerca de 50 jornais e 10 revistas de todo 
o País no que se refere à pauta da infância e da adolescência. Em 1998, o tema 
Deficiência foi incorporado ao universo pesquisado, ao lado de 
aproximadamente 20 outros assuntos (Educação, Saúde, Violência, Meio 
Ambiente e Trabalho Infantil, por exemplo).  A partir desse processo de 
monitoramento, que abrange aspectos referentes à inclusão social e escolar de 
crianças e adolescentes com deficiência, é possível constatar que o assunto 
vem aos poucos ganhando espaço na mídia impressa. Em números absolutos, 
o total de textos focados na Deficiência cresceu de 829 para 909, entre 1999 e 
2002, sendo que em 2001 foram publicadas 1032 matérias. Entretanto, essa 
cobertura nunca chegou a situar-se entre as dez primeiras, no ranking de 
Temas Mais Abordados da publicação anual Infância na Mídia: partindo de 
um 14o lugar (1998), a questão garantiu, nos três anos seguintes, o 11o lugar. 
Contudo, em 2002, voltou para o 13o (VIVARTA, 2003, p. 36). 

 

Em 2002, a ONG Escola de Gente – criada com o objetivo de transformar políticas 

públicas em políticas inclusivas para que pessoas com e sem deficiência exerçam seus direitos 

humanos desde a infância – editou o Manual da Mídia Legal11, que até hoje é uma referência 

quando se fala colocar a comunicação a serviço da cultura pró-inclusão na sociedade. 

 
Ao ajudar profissionais da mídia a desenvolver um olhar mais desconfiado 
sobre suas certezas e as de suas fontes, acreditamos estar colaborando para um 

                                                

11 Mídia Legal foi o nome dado ao manual, pois para a sua composição foram estudadas duas normas internacionais 
na época pouco conhecidas no Brasil: a Resolução 45/91, da ONU, que discorre sobre o conceito de sociedade 
inclusiva, a chamada sociedade para TODOS (expressão usada de forma bastante generosa e leviana no Brasil e 
no mundo) e a Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as 
Pessoas Portadoras de Deficiência, conhecida como Convenção da Guatemala. Estudar essas Normas é conhecer 
um mundo novo e, principalmente, perceber com clareza que para deixar de discriminar não basta querer, é preciso 
estudar e se exercitar, preparar-se para se surpreender com o tamanho dos nossos equívocos.  É importante saber 
que o Brasil é signatário da Convenção da Guatemala, documento aprovado pelo Congresso Nacional por meio do 
Decreto Legislativo no 198, de 13 de junho de 2001, que deu origem ao Decreto no 3.956, de 08 de outubro de 
2001, assinado pela presidência da República. Pela primeira vez, então, foi explicitado em Lei o que é discriminar 
com base na deficiência. E, segundo o Ministério Público, o Decreto no 3.956 tem tanto valor quanto uma norma 
da Constituição Federal, pois se refere aos direitos e garantias fundamentais da pessoa, estando acima de leis, 
resoluções e decretos.  
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processo de mútua qualificação. Se, na cobertura de tantos outros temas, nós, 
jornalistas, não publicamos nada sem investigar e confrontar informações, por 
que não adotar critério idêntico na questão que este manual focaliza? Bem, 
talvez até́ possamos arriscar uma resposta: o assunto deficiência gera um tipo 
de emoção que nos impede de manter a lucidez defendida no exercício diário 
da profissão (MANUAL, 2002, p. 6). 

 

Segundo a Diretora-Executiva da Escola de Gente, Cláudia Werneck, a instituição 

defende a crença de que os jornalistas são agentes da história e não apenas observadores e 

documentadores das transformações sociais almejadas (MANUAL, 2010). Desse modo, é 

imprescindível que os jornalistas estejam preparados para compreender o direito à inclusão das 

pessoas com deficiência. 
 
A mídia é reflexo de uma sociedade pretenciosa e incapaz de perceber a 
deficiência como questão humana. Por isso, o tema nem chega a ser questão 
política e social. Deficiência é assunto de ninguém. Nós, da imprensa, apenas 
reproduzimos uma dificuldade que é de todos nós. Nada mais exposto a 
opinião pública que jornalistas assinando artigos ou ancorando telejornais. 
Através desta exposição, a mídia denuncia a inabilidade do indivíduo comum 
(WERNECK, 1997, p. 231). 

 

 
Tabela 3 – Diferenças entre Inclusão e Integração 

 

Principais diferenças  

INCLUSÃO INTEGRAÇÃO 

Inserção total e incondicional (crianças com 
deficiência não precisam “se preparar” para ir à 
escola regular) 

Inserção parcial e condicional (crianças “se preparam” em 
escolas ou classes especiais para estarem em escolas ou 
classes regulares) 

Exige rupturas nos sistemas Pede concessões aos sistemas 

Mudanças que beneficiam toda e qualquer pessoa 
(não se sabe quem “ganha” mais; TODAS ganham) 

Mudanças visando prioritariamente a pessoas com 
deficiência (consolida a ideia de que elas “ganham” mais) 

Exige transformações profundas Contenta-se com transformações superficiais 

Sociedade se adapta para atender às necessidades das 
pessoas com deficiência e, com isso, se torna mais 
atenta às necessidades de TODOS 

Pessoas com deficiência se adaptam às necessidades dos 
modelos que já́ existem na sociedade, que faz apenas 
ajustes 

Defende o direito de TODAS as pessoas, com e sem 
deficiência 

Defende o direito de pessoas com deficiência 
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Traz para dentro dos sistemas os grupos de 
“excluídos” e, paralelamente, transforma esses 
sistemas para que se tornem de qualidade para 
TODOS 

Insere nos sistemas os grupos de “excluídos que provarem 
estar aptos” (sob este aspecto, as cotas podem ser 
questionadas como promotoras da inclusão) 

O adjetivo inclusivo é usado quando se busca 
qualidade para TODAS as pessoas com e sem 
deficiência (escola inclusiva, trabalho inclusivo, lazer 
inclusivo etc.) 

O adjetivo integrador é usado quando se busca qualidade 
nas estruturas que atendem apenas as pessoas com 
deficiência consideradas aptas (escola integradora, 
empresa integradora etc.) 

Valoriza a individualidade de pessoas com 
deficiência (pessoas com deficiência podem ou não 
ser bons funcionários; podem ou não ser carinhosos 
etc.) 

Como reflexo de um pensamento integrador podemos 
citar a tendência a tratar pessoas com deficiência como 
um bloco homogêneo (ex: surdos se concentram melhor; 
cegos são excelentes massagistas) 

Não quer disfarçar as limitações, porque elas são 
reais 

Tende a disfarçar as limitações para aumentar a 
possibilidade de inserção 

Não se caracteriza apenas pela presença de pessoas 
com e sem deficiência em um mesmo ambiente 

A presença de pessoas com e sem deficiência no mesmo 
ambiente tende a ser suficiente para o uso do adjetivo 
integrador 

A partir da certeza de que TODOS somos diferentes, 
não existem “os especiais”, “os normais”, “os 
excepcionais”, o que existe são pessoas com 
deficiência. 

Incentiva pessoas com deficiência a seguir modelos, não 
valorizando, por exemplo, outras formas de comunicação 
como a Libras. Seríamos um bloco majoritário e 
homogêneo de pessoas sem deficiência rodeado pelas que 
apresentam diferenças. 

 

Fonte: Claudia Werneck, Manual de Mídia Legal, 2002. 

 

 

A base para todo o entendimento da inclusão efetiva de pessoas com deficiência na 

sociedade é a diferenciação clara entre inserção e integração, explicada na Tabela 3 por meio 

de suas principais diferenças. E esta deve ser a base para que jornalistas possam contextualizar 

as reportagens sobre o tema. 

  
No dicionário, os verbos incluir e integrar têm um significado muito parecido: 
“ser inserido”, “incorporar-se” ou “fazer parte”. Entretanto, quando 
representam movimentos internacionais, inclusão e integração são palavras 
que representam crenças totalmente distintas, embora encerrem a mesma 
ideia, ou seja, a inserção de pessoas com deficiência na sociedade (MANUAL, 
2012, p. 16). 

 

A tabela 3 aborda os principais pontos de discordância entre os conceitos de inclusão e 

integração. 
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O conceito de inclusão é uma conquista no campo dos direitos humanos 
modernos, em plano nacional e internacional, com o objetivo de dignificar 
toda a diversidade humana. Inclusão é o direito de todos os seres humanos 
participarem ativamente da vida pública, sem limites de credo, religião, 
posição política, etnia, opção sexual ou grau de deficiência (VIVARTA, 2003, 
p. 37).  

 

Além do conceito primordial de inclusão, a precisão dos conceitos está intimamente 

ligado à atenção com a linguagem. A mudança de mentalidade deve estar atrelada à da 

terminologia. O ideal é que os jornalistas se dediquem à revisão constante dos termos que se 

referem às pessoas com deficiências.  

 
É muito importante saber utilizar cada termo no contexto mais adequado. Não 
se recomenda o uso das palavras “portador” ou “deficiente”. Como vimos, 
pessoas com deficiência vêm argumentando que elas não portam uma 
deficiência como portamos um sapato ou uma bolsa. Já́ a palavra “deficiente” 
tem a desvantagem de tomar a parte pelo todo, sugerindo que a pessoa inteira 
é deficiente. É preferível a expressão “pessoa com deficiência”, que reconhece 
a condição de determinado indivíduo, sem desqualificá-lo (VIVARTA, 2003, 
p. 38).  
 
 

A terminologia pode ser usada de forma errada tanto para depreciar as pessoas com 

deficiência, quanto para transformá-las em “deuses”.  

 
O preconceito da sociedade em relação à deficiência se revela de inúmeras e 
discretas formas. O da mídia também. Nem sempre é uma rejeição explícita. 
Pode estar disfarçada sob um “processo de divinização”. Acontece quando o 
jornalista tem tanta dificuldade de falar do assunto que retira da pessoa com 
deficiência sua condição de ser humano. O deficiente vira “santo”, uma 
“pessoa iluminada”, “super-herói”, alguém que é “só coração”. Defeitos? 
Nenhum (WERNECK, 1997, p. 242). 

 

 Por isso, se desejamos falar ou escrever de forma construtiva e inserida em uma 

perspectiva inclusiva, sobre qualquer assunto de caráter humano, a terminologia é 

especialmente importante.  

Mas não necessariamente deveríamos precisar de manuais para que o respeito e a 

dignidade humana transparecessem nos textos jornalísticos. Por meio do diálogo com as 

próprias pessoas com deficiências, protagonistas das narrativas, fontes primárias, poderíamos 

entender qual seria a denominação adequada para cada pessoa especificamente. Até suas 

histórias de vida nos dariam uma pista de como prefeririam ser chamadas. Esta é a verdadeira 

tradução do respeito à diversidade humana.  
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1.2 A invisibilidade em Crescer e Pais&Filhos 

 

 

O início da pesquisa desenvolvida teve como base o corpus de 18 edições (de julho/16 

a dezembro/17) das Revistas Pais&Filhos e Crescer e buscou identificar como eram 

representadas as crianças com deficiência nestas revistas, cujos temas centrais são justamente 

sobre a infância: saúde, desenvolvimento, comportamento, entre outros. No entanto, não foi 

possível dar continuidade a uma análise mais extensa, já que foram encontradas apenas onze 

(11) reportagens com foco em crianças com deficiências, durante dezoito (18) meses de estudo 

e em um total de duzentas e sessenta e três (263) reportagens examinadas. 

Os regimes de invisibilidade e as desigualdades identificadas nas revistas estudadas 

facilitam a propagação de mais preconceito, discriminação e exclusão social. Estas revistas 

poderiam ajudar a proporcionar uma transformação dos estigmas em valorização e mudança 

cognitiva por meio de divulgação e conhecimento, desmistificando conceitos sobre a 

deficiência. 

Tomamos, então, como ponto de partida a ideia de que, em grande medida, o tratamento 

midiático dado a um certo espectro temático retira o peso de suas causas – frequentemente 

minoritárias. Esta pesquisa busca identificar caminhos que apontem na direção de uma mudança 

de nosso ambiente social e cultural. Trabalhou-se, durante a primeira etapa da pesquisa, com a 

hipótese de que as pessoas com deficiências só apareceriam em reportagens cujo foco era em 

temas de superação, efemérides e celebridades, valores-notícia de grande destaque atualmente. 

A questão emblemática que se apresenta em relação às pessoas com deficiência torna-

se clara, vista uma total ausência de reconhecimento, uma invisibilidade, uma negação da visão 

do modo de ser e estar no mundo dessas pessoas. 

 

 

 

 

1.2.1 Revista Crescer 
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No media kit12 disponível em seu site, a Revista Crescer anuncia que sua principal 

missão é “levar para grávidas, mães e pais orientações confiáveis que podem ser aplicadas na 

vida real para as famílias criarem seus filhos ainda melhor”. Segundo o documento, a revista 

conta com alguns diferenciais: “as informações mais recentes, as pesquisas mais relevantes e 

os melhores especialistas; mostra em suas páginas histórias reais, com soluções e problemas 

iguais aos do leitor”.  

Foram, então, analisadas cento e cinquenta e quatro (154) reportagens das edições de 

junho de 2016 até dezembro de 2017, com o objetivo de identificar aquelas que destacavam as 

crianças com deficiência, seus desafios, pesquisas relevantes e vozes de especialistas, como 

propõe o media kit.  

Segundo o Censo do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) de 201013, 

visto anteriormente, mais de 45 milhões de brasileiros declararam ter algum tipo de deficiência. 

Sendo assim, 23,9% da população brasileira é composta, hoje, por pessoas com algum tipo e 

grau de deficiência.  

Das 154 reportagens analisadas, apenas seis (6) tem como tema as deficiências. Ou seja, 

apenas 3,9% das reportagens tratam de temas que afetam uma parcela de 23,9% da população 

brasileira. Não pretendemos aqui apenas comparar numericamente, mas, principalmente, 

chamar a atenção para a discrepância de representatividade e visibilidade das identidades de 

crianças com deficiências. 

 
Tabela 4 – Reportagens por editoria em cada edição da Revista Crescer. 

                                                
12 Arquivo de apresentação da publicação, seu público e audiência, com foco na venda de publicidade. Disponível 
em <http://crescer.globo.com/midiakit/arquivos/MidiaKit_Crescer_2013-PT.pdf>. Acesso em: 29 jun./2017. 
13 Disponível em <http://biblioteca.ibge.gov.br/pt/biblioteca-catalogo?view=detalhes&id=794>. Acesso em: 20 
jun. 2017. 
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Fonte: A autora (2017) 

 

 

Na Tabela 4, é possível constatar a quantidade de reportagens por editoria da revista14.  

Nas células em cinza, foram indicadas as edições e as editorias das seis reportagens que 

mencionam crianças com deficiências15. Uma das seis, “Anjo azul”, é sobre o filho de Marcos 

Mion, apresentador da Rede Record. A reportagem, escrita por Ana Paula Pontes, destaca o 

novo livro que Mion escreveu sobre seu filho Romeo, que nasceu com Transtorno do Espectro 

Autista (PONTES, 2016, p. 56). Na entrevista, Mion relata como é ter um filho especial e quais 

os tratamentos necessários, além de contar algumas histórias sobre Romeo. Aqui, podemos 

dizer que o critério de noticiabilidade é a notoriedade/celebridade dos protagonistas da matéria 

(Traquina, 2002) muito mais do que a questão da deficiência de seu filho propriamente dita, ou 

de qualquer questão sobre o autismo. 

Outra reportagem, “Microcefalia: um ano de epidemia”, de Maria Clara Vieira (2016, 

p. 57), é sobre uma efeméride: o marco de um ano dos primeiros casos de um dos piores dramas 

de saúde infantil no Brasil dos últimos anos, a microcefalia causada pelo vírus Zika. A 

reportagem resgata todo o histórico sobre o desconhecimento da razão pela qual as crianças 

estavam nascendo com microcefalia no início de 2015, o espanto dos médicos e um relato da 

                                                
14 Em outubro de 2016, a revista passou por uma reformulação gráfica e editorial. Algumas editorias foram extintas 
e novas foram criadas. Por essa razão, a partir de outubro algumas editorias apontadas estão sem as reportagens 
correspondentes. 
15 Estão indicadas todas as reportagens de cada editoria na Revista Crescer. Mas apenas uma de cada fala sobre 
crianças com deficiências. 
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primeira médica e pesquisadora – Adriana Melo e sua equipe – a comprovar a associação entre 

o Zika e a microcefalia.  

Além de contextualizar a doença e os problemas decorrentes, ele aponta que a maioria 

dos casos afeta a população carente, por falta de saneamento básico e pouco recursos médicos. 

Mas o elemento mais importante que esta reportagem nos traz são as histórias de vida. São dez 

histórias sobre seres humanos cujas vidas foram alteradas completamente pela condição de seus 

recém-nascidos. A jornalista Maria Clara, retrata mães que largaram seus empregos para levar 

seus filhos para as longas horas de terapias e tratamentos em hospitais que, na maioria das 

vezes, ficam a quilômetros de distância de suas casas. Mães que precisam comprar remédios 

para seus filhos e que muitas vezes são mais caros que todo o salário ou pensão recebidos por 

mês e que, em vários casos, foram abandonadas por seus parceiros. Foram retratadas ainda mães 

que adotaram crianças com microcefalia, mesmo sabendo de todas as dificuldades que 

enfrentarão. A reportagem tem ainda um grande enfoque nos direitos das crianças que nasceram 

com microcefalia e discute com especialistas o que podemos esperar no futuro para estas 

crianças com depoimentos de mães que já tem filhos crescidos com microcefalia. Nesta 

reportagem vemos o jornalista, como o sujeito que se deixa tocar pelos fatos, numa narrativa 

autoral que retrata a aventura humana, como propõe Medina (2008, p.98) no “resgate da cena 

viva exige a criação de um narrador que dramatize o que se passa à sua volta. Para isso o autor 

da narrativa é um ser aberto aos demais códigos da experiência social que observa”. 

O tema da microcefalia não poderia, de fato, deixar de estar representado em uma revista 

sobre saúde infantil e também por ser um caso de visibilidade nacional, mas que, durante os 

dezoito meses pesquisados, apareceu apenas mais uma vez, durante uma entrevista com a 

médica e pesquisadora Adriana Melo, citada também na reportagem analisada acima.   

Na entrevista intitulada “Um novo começo”, a Melo faz uma síntese de todo o ocorrido 

e traçou um panorama da pesquisa sobre o impacto do Zika vírus, trazendo a ideia de que os 

bebês de mães que contraíram o vírus na gravidez apresentavam quadros não apenas de 

microcefalia, como também sofriam da chamada “síndrome congênita de Zika”, que engloba 

um quadro de distúrbios visuais e auditivos, pés tortos e excesso de tônus muscular, o que 

limitaria os movimentos dos bebês. No entanto, mais importante que toda a pesquisa, Adriana 

falou sobre a necessidade de acolhimento e o estímulo das crianças, já que por meio de 

fisioterapia e outras terapias, elas estão atingindo um nível de desenvolvimento antes não 

esperado. A maioria das crianças nasceu em famílias sem condições econômicas de prover tais 

terapias, portanto ela criou um centro de acolhimento que disponibiliza as terapias e uma 
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assistência digna para estas crianças e suas mães, que muitas vezes largaram tudo para cuidar 

de seus filhos.  

A reportagem “Um mundo só para ele”, é a transcriação de uma conversa da jornalista 

Vanessa Lima com Ashleigh Raddatz, mãe de August, de 5 anos (na época da entrevista) com 

Transtorno do Espectro Autista. Ela é autora de um livro que registra em fotografias a rotina de 

seu filho para compreender melhor o significado da doença e o impacto que ela teve em sua 

vida (LIMA, 2017, p. 43).  Vanessa conta a trajetória de Ashleigh desde a gravidez e como as 

fotografias que ela tirava de seu filho desde o nascimento, tiveram um outro significado desde 

o diagnóstico. A reportagem é recheada de fotos de August que estão no livro e toda a narrativa

que a jornalista imprime é um exemplo de como podemos nos colocar no lugar do Outro,

trazendo todo o olhar pessoal para contar suas histórias comuns e ao mesmo tempo

extraordinárias.

 Já “Vidas inspiradoras” conta a história de Fernanda Terribile, mãe de uma criança com 

deficiência, que é retratada entre seis outras histórias de crianças sem deficiências. Fernanda 

relata à jornalista Naíma Saleh, a superação diária com os cuidados com Danilo, seu filho de 

17 anos que tem paralisia cerebral (SALEH, 2016, p. 70).  

O último dos textos sobre crianças com deficiências identificado, retrata a vida e os 

desafios de Nathalia Santos, primeira jornalista com deficiência visual a apresentar um jornal 

online no Brasil. Nathalia conta sua história à jornalista Juliana Malacarne, que embora faça 

uma narrativa tradicional de entrevista, em forma de pergunta e resposta, consegue abordar 

assuntos de extrema importância quando falamos de deficiência, como: a angústia do 

diagnóstico, o papel dos pais e a importância de compreender que cada indivíduo tem seus 

defeitos e qualidades, acima de qualquer deficiência. Juliana dá voz a Nathalia, que conta sua 

trajetória com franqueza e emoção.  

Esta última e as duas reportagens sobre microcefalia foram, talvez, as que mais 

chegaram perto de uma narrativa jornalística inclusiva e dialógica na revista. Dialógica sim, 

como nos lembra Medina: “para fazer jus a à semântica de comunicação, substituímos a 

mecânica da difusão pela dinâmica dialógica, em que emerge um complexo EU-TU, para 

lembrar Martin Buber” (MEDINA, 2011, p. 4). Segundo Medina, perguntas e respostas prontas 

impedem a dialogia, o olhar o outro como um TU, um ser humano, e não um ISSO inanimado, 

um objeto16. 

16 Martin Buber analisa ontologicamente este jogo de aparências entre duas pessoas justapostas no diálogo (verbal 
ou não-verbal). A única possibilidade de autenticidade, verdade, entre os dois interlocutores é a entrega do EU ao 
TU, um TU-PESSOA e não um TU-ISTO (MEDINA, 2004, p.13). 
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No entanto, como abordado anteriormente, são apenas seis (6) reportagens em um total 

de 154 textos em um ano e meio. Este número confirma a hipótese, proposta no início, de que 

precisamos de mais narrativas inclusivas nas revistas, precisamos que o jornalismo nos 

proporcione palavras que curam, conforme descrito por Künsch e Victor (2015, p. 17): 

A atitude hipocrática de reconhecer o direito sagrado da pessoa à palavra 
revela uma das percepções mais inteligentes de como se processa, no concreto 
da vida, aquilo que, com muitos autores, podemos chamar de o poder 
terapêutico da palavra, da fala ou, mais propriamente, da narrativa. Temos, 
nesse modo de ver as coisas, magistralmente apresentada, uma verdadeira 
teoria do conhecimento, fundada na velha e boa arte de contar histórias, a arte 
da narrativa. 

Por que não estamos usando o poder terapêutico da palavra com as crianças com 

deficiências? Por que elas estão sendo silenciadas em uma revista que poderia narrar e dar voz 

e identidade a elas? Por que estão sendo esquecidas nas narrativas jornalísticas? Seria o silêncio 

de uma sociedade inteira, que transforma crianças com deficiências em indesejáveis? Estas são 

apenas algumas questões sobre as quais a invisibilidade nos faz refletir.  

O jornalismo é uma das formas textuais possíveis de narrar histórias que nos ajudam a 

ordenar nossas vidas. Por meio das histórias que os jornalistas contam, um universo de sentidos 

pode começar a fazer sentido, “se organizar na mente, nos corações, na vida das pessoas e dos 

grupos que leem jornal, ouvem rádio ou veem TV, que navegam pelos sites, páginas e blogs 

noticiosos” (KÜNSCH; VICTOR, 2015, p. 18).  

Portanto, enquanto o silêncio de histórias de crianças com deficiências continuar a 

existir, estaremos perdendo a oportunidade de tornar a sociedade mais inclusiva e igualitária. 

Mais compreensiva, tanto no sentido da intersubjetividade, quanto no das formas de produção 

social de conhecimento sobre o mundo, incluindo vozes e identidades esquecidas. 

1.2.2  Revista Pais&Filhos 

A Revista Pais&Filhos foi lançada em 1968, sendo pioneira no segmento voltado para 

as famílias do Brasil. Seu público eram grávidas e mães e pais de crianças e adolescentes. 
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Segundo o website da revista, sua missão é “ajudar você a aproveitar essa fase da vida que passa 

muito rápido mesmo. Nosso papel é estar a seu lado, buscando respostas, informando e 

compartilhando experiências17”. Pais&Filhos é a segunda revista, depois de Crescer, mais 

vendida no segmento, com média de 42.204 exemplares vendidos por mês em 2016. 

Assim como na revista Crescer, foram analisadas reportagens na Pais&Filhos entre os 

meses de junho de 2016 a dezembro de 2017. Nesse período, foram identificadas 109 

reportagens em editorias como comportamento, gravidez, saúde e escola. 

Dentre as 109 reportagens analisadas apenas cinco (5) abordavam o tema da deficiência. 

Novamente, observamos aqui um percentual extremamente reduzido de reportagens que 

discorrem sobre quase ¼ da população brasileira. Estamos falando de 4,59% de reportagens 

para representar uma parcela de 23,9% da população. Percentual um pouco maior que na 

Crescer. 

A Tabela 5 indica a quantidade de reportagens por editoria da revista.  Nas células em 

cinza, foram destacadas as edições e as editorias das cinco reportagens que mencionam crianças 

com deficiências18. 

 
Tabela 5 – Reportagens por editoria em cada edição da Revista Pais&Filhos 

 

 
Fonte: A autora (2017) 

 

 

                                                
17 Fonte: <https://paisefilhos.uol.com.br/quem-somos/>. Acesso em 20 maio.2018. 
18 Estão indicadas todas as reportagens de cada editoria na Revista Pais&Filhos. Mas apenas uma de cada fala 
sobre crianças com deficiências. 
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Na reportagem “Melhor amigo da família”, da jornalista Ana Letícia Rosa  na edição 

272 de julho de 2016, encontramos um exemplo positivo na abordagem não discriminatória e 

inclusiva de crianças com deficiências. Sem reforçar a construção de estereótipos, o texto inclui 

não apenas crianças com deficiência, mas todas as crianças que podem ser beneficiadas com a 

terapia com animais, e como a interação com cães pode ajudar no desenvolvimento das crianças 

de um modo geral. “Crianças que convivem com animais de estimação são menos afetadas pelo 

estresse crônico, pelo comportamento agressivo e por distúrbios psicossomáticos” (ROSA; 

PASSERINE, 2016, p. 68) segundo Armando Ribeiro, psicólogo do Hospital Beneficência 

Portuguesa que é atendido pelo Instituto Cão Terapeuta. Na reportagem conhecemos também a 

história de cães terapeutas que ajudam crianças em instituições como o Centro de Autismo, na 

cidade gaúcha de Pelotas, e em Hospitais como o Sabará, em SP.  

Na edição de agosto de 2016, Marcos Mion, apresentador de televisão, mais uma vez 

(assim como na Revista Crescer) foi entrevistado sobre sua família e seus três filhos, com foco 

no filho Romeo. Desde que tornou pública a condição do Transtorno do Espectro Autista (TEA) 

em seu filho, Mion se tornou uma das referências para a mídia quando precisa abordar algum 

tema sobre crianças com deficiência e superação de desafios. 

Na edição de novembro de 2016, a jornalista Laís Barros Martins deu uma aula sobre 

diversidade e inclusão. Em sua reportagem intitulada “Bravo!”, Laís escreveu sobre os 

benefícios da dança para crianças com e sem deficiências. 

 
Crianças são matriculadas em aulas de dança geralmente para desenvolver a 
consciência corporal (postura, equilíbrio, noções de espaço), construir 
recursos para a construção da identidade, aumentar o grau de autonomia e de 
socialização, além de encontrar aí uma alternativa de atividade física pelos 
resultados favoráveis a saúde do corpo. [...] Isso vale também, claro, para 
crianças com algum nível ou tipo de deficiência – auditiva, visual ou física, 
por exemplo – o que demonstra o caráter democrático da dança como método 
de inclusão social e respeito às diversidades (MARTINS, 2016, p. 38).  

 

Ela também narra histórias de crianças com deficiências que conseguiram, por meio da 

dança inclusiva, “se afirmar como membros de uma comunidade, romper preconceitos e 

padrões preestabelecidos, além de renovar a visão de mundo ao mostrar que ser diferente é um 

dos mais altos valores da humanidade e que, portanto, precisa ser cultivado e divulgado” 

(MARTINS, 2016, p. 38). É esta mediação social dos jornalistas que buscamos para que se 

alarguem os horizontes da inclusão e da equidade. 
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 A seção “Entrevista” da edição 562 foi feita com Marcos Veras e Débora Falabella, que 

interpretaram um casal que tem um filho com síndrome de Down no filme “O filho eterno” 

(2016), baseado no livro, de mesmo nome, de Cristóvão Tezza. Apesar do espaço e da 

possibilidade de levantar mais discussões acerca do tema síndrome de Down, ainda hoje tão 

cercada de preconceito e desinformação, a jornalista Carolina Piscina optou por tratar da vida 

pessoal dos entrevistados. Das sete perguntas feitas, apenas duas foram relacionadas ao filme 

e, mesmo assim, com enfoque sobre a dificuldade e envolvimento dos atores na interpretação 

dos personagens, e não sobre o tema retratado pelo próprio filme. 

A última das cinco reportagens encontradas na revista Pais&Filhos está na capa da 

edição de março de 2017: um bebê com síndrome de Down, em comemoração ao Dia 

Internacional da Síndrome de Down, 21 de março. Essa foi a primeira vez em que uma revista 

voltada para a família estampou em sua capa uma criança com deficiência. Sem dúvida, um 

grande avanço e um marco no combate ao preconceito. A reportagem, como um todo, se 

mostrou muito inclusiva, reforçando logo em seus primeiros parágrafos a maneira como a 

sociedade deve se referir às crianças com síndrome de Down. Isso demostra um avanço 

tremendo já que ainda persistem referências como “ele é Down”, o que reduz a pessoa, com as 

suas potencialidades, a apenas uma condição.  

Ainda com o intuito de ajudar mães e pais de crianças com síndrome de Down, o que 

raramente é encontrado na imprensa em geral, a reportagem indica alimentos importantes para 

a saúde das crianças e também terapias que ajudam em seu desenvolvimento cognitivo e social. 

E como, também, poucas vezes vemos na mídia, a reportagem apresenta as perspectivas para o 

futuro das crianças com síndrome de Down: autonomia, escola e mercado de trabalho são 

preocupações de qualquer mãe e pai, e mais quando se trata de crianças com deficiências. Ou 

seja, é importantíssimo que o tema seja apresentado e discutido tão abertamente como foi feito 

aqui. 

Como complemento à reportagem, a Pais&Filhos publicou um texto de Ana Castelo 

Branco, mãe de Mateus, que tem síndrome de Down. É raro que no jornalismo ultrapassemos 

as vozes de médicos e outras fontes especialistas, para escutar também as vozes, dos próprios 

personagens, histórias de vidas importantes como a de qualquer outro ser humano. No espaço 

oferecido pela revista, Ana compartilhou não apenas sua história, mas seu amor e esperança 

que seu filho e todas as pessoas com deficiência sejam reconhecidas e respeitadas. 

 
Vemos jovens com síndrome de down casando, trabalhando, entrando nas 
universidades [...] Mas mesmo assim, muita coisa ainda precisa evoluir. Por 
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mais que nós, pais de crianças com dificuldades em geral, não tenhamos mais 
vergonha de exibir nossos filhos para o mundo – o Facebook que o diga –, o 
sistema educacional ainda tenta mantê-los na escuridão (BRANCO, 2016, p. 
50). 

 

Podemos compreender então que se o jornalismo, e mais especificamente revistas como 

as duas aqui examinadas, abrissem espaço para depoimentos como este, suas histórias poderiam 

influenciar de maneira efetiva a sociedade em direção à inclusão.  

Em artigo que estuda o lugar de fala das fontes no jornalismo, suas representações e as 

articulações de seus discursos, Mateus Yuri Passos, assume como paradigma polifônico o 

jornalismo literário em contrapartida ao jornalismo de pirâmide, “assim denominado por ter 

como seu produto principal e mais nobre as notícias e reportagens estruturadas na forma da 

pirâmide invertida encabeçada pelo lead, o qual concentraria em si a unidade informativa 

essencial de um acontecimento” (PASSOS, 2017, p. 87). 

O jornalismo literário é denominado polifônico por Passos (2017, p. 86) pois é permeado 

pela “presença de uma miríade de vozes discursivas distintas que permita reconstituir um 

acontecimento ou discutir um tópico de forma complexa, sem direcionar o leitor a um 

fechamento conclusivo, fornecendo mais instrumentos para uma abertura interpretativa”. Já o 

jornalismo de pirâmide, utiliza-se não de indivíduos, mas de instituições, e “seria justamente o 

poder institucional dessas organizações, seu prestígio e reconhecimento social, o que conferiria 

credibilidade tanto às fontes que as representam quanto ao material noticioso que faz uso delas 

para tratar de determinado acontecimento” (PASSOS, 2017, p. 88). Deste modo, as declarações 

destas “fontes oficiais” hierarquizam suas informações “num estrato superior de qualidade e 

credibilidade em relação a outros tipos de fonte, acaba por reforçar o suporte à ideologia oficial 

e por silenciar e marginalizar outras vozes e possibilidades interpretativas” (PASSOS, 2017, p. 

88). 

Por outro lado, no jornalismo literário, são os próprios indivíduos, e não instituições, 

que são ouvidos e transformados em personagens “retratados em seu sentir e agir no mundo, 

têm a validação de sua fala articulada a partir de suas vivências, que lhes conferiria credibilidade 

de modo independente de um amparo institucional” (PASSOS, 2017, p. 88). 

O jornalismo que parte das experiências vividas pelos indivíduos envolvidos nos 

acontecimentos, suas histórias e falas é o que pode representar toda uma parcela da sociedade, 

fazendo com que o diálogo possa de fato acontecer. Essas vozes do cotidiano, polifonia sem 

autoridade nem autoritarismos, abrem às reportagens uma esfera humanizadora que pode 

efetivamente influenciar a sociedade para uma visão igualitária e solidária. 
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Apesar de encontrarmos reportagens, nas revistas Crescer e Pais&Filhos, 

verdadeiramente inclusivas e que nos presenteiam com múltiplas vozes e histórias, ainda assim, 

3 ou 4% de visibilidade é apenas uma mínima fresta comparada a uma janela inteira que pode 

se abrir para a inclusão de crianças com deficiências, tanto na mídia quanto na sociedade.  
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2 Da representação e das narrativas: abordagens teóricas 

 

 

 

 
Às vezes, temo escrever 

A escrita torna-se um medo, 
Pois eu não posso escapar, 

tantas construções coloniais. 
Nesse mundo, 

eu sou vista como um corpo, 
que não pode produzir conhecimento. 

Um corpo ‘fora’ do lugar. 
Sei que enquanto escrevo, 

cada palavra será examinada, 
e talvez até invalidada. 
Então, porque escrevo? 

Porque sim. 
Estou envolta numa história 

de silêncios expostos, 
vozes torturadas, 

línguas despedaçadas, 
idiomas forçados, 

e discursos interrompidos. 
E estou rodeada de 

espaço brancos 
Nos quais eu mal posso entrar ou permanecer 

Então, porque escrevo? 
Eu escrevo quase como uma obrigação, 

para me encontrar. 
Enquanto escrevo, 

Eu não sou o ‘Outro’, 
mas o eu, 

Não sou o objeto, 
Mas o sujeito. 

Eu torno-me a que descreve, 
e não a descrita. 

Eu torno-me a autora, 
e a autoridade  

da minha própria história. 
Eu torno-me a oposição absoluta do que o projeto 

colonial predeterminou. 
Eu torno-me eu própria. 

 
Enquanto escrevo, Grada Kilomba19 

 

 

                                                
19 Vídeo Instalação - The Desire Project, Ato III - Exposição no MAAT em Lisboa, 2017. 
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Iniciamos as reflexões teóricas do capítulo com uma discussão crucial para o 

entendimento da construção das identidades das pessoas com deficiências por meio de suas 

representações nas mídias em geral e, mais especificamente, nas narrativas jornalísticas.  

É para longe do silêncio e da invisibilidade que por meio da linguagem representamos 

e construímos nossas identidades. Assim, o jornalismo capaz de enxergar o Outro e se 

comunicar com o Outro é aquele que produz as narrativas permeadas de sentido e que utilizam 

códigos que interpretam e visibilizam minorias, abandonando estereótipos e preconceitos. 

Sendo assim, todas as narrativas são, então, fundamentos imprescindíveis para que 

possamos representar as crianças com deficiências de modo a promover inclusão e igualdade. 

Identificamos neste capítulo a importância das narrativas, desde as narrativas míticas – histórias 

compartilhadas por toda a humanidade na tentativa de significar e dar respostas às questões 

humanas mais profundas (ARMSTRONG, 2005) –, até as narrativas midiáticas, que têm a 

responsabilidade na construção de um novo olhar frente à deficiência. 

O capítulo dará destaque, por fim, à narrativa jornalística, com ênfase na reportagem, e 

sua função não apenas informativa, mas acima de tudo em sua capacidade de emprestar ao 

jornalista a mediação da voz coletiva. Na reportagem, como ensina Cremilda Medina (2011, p. 

3), há de existir “uma competência técnica (racionalidade complexa), uma sensibilidade ética 

(cumplicidade afetiva) e originalidade estética (marca de autor) ao orquestrar múltiplas e 

dissonantes vozes, bem como ao editar a pluralidade conflitiva de significados”. Na prática de 

reportagem em profundidade, uma forma de narrativa dialógica e compreensiva, o jornalista 

surge como um construtor de representações positivas e não-estereotipadas, como um mediador 

cultural dos acontecimentos contemporâneos, o que fez dele um “produtor de sentidos, um 

agente da produção simbólica de seu tempo” (MEDINA, 2011, p. 4). 

 

 

 

 

2.1 Representação e identidade 

 

 

O estudo da relação entre os processos narrativos e os de representação é essencial para 

que possamos demonstrar a necessidade da existência de narrativas que enfoquem questões 
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sobre deficiência na mídia. Deste modo, discutiremos primeiro, brevemente, os conceitos de 

representação ao longo dos tempos.  

Segundo Murilo Soares (2007), o conceito de representação possui uma longa trajetória 

teórica que começa na Idade Média e vem se delineando no diálogo entre sociologia, psicologia, 

semiótica e outros campos de conhecimento com o pensamento comunicacional. O autor aponta 

em seu artigo “Representações e comunicação: uma relação em crise”, publicado na Revista 

Líbero, quatro frentes de compreensão acerca do tema. A primeira é a representação mental, 

projetada por meio da filosofia medieval que “introduziu o termo latino repraesentatio, ora para 

indicar uma imagem, ora uma ideia, ora ambas as coisas, sugerindo uma ‘semelhança’ com o 

objeto ou a coisa representada” (SOARES, 2007, p. 48). Mais recentemente, “as noções de 

representação mental e de intencionalidade se tornaram objeto da filosofia da mente, que 

considera o pensamento um estado mental sobre algo diferente de si mesmo, apresentando, pois, 

uma natureza representacional” (SOARES, 2007, p. 48). 

 A segunda frente de entendimento das questões de representação, segundo Soares 

(2007) surge a partir do século XIX, com o enfoque não mais nos processos mentais, mas no 

papel das estruturas sociais e históricas na formação das representações. Soares (2007) toma 

como exemplo as teorias de Marx e Engels (1988) sobre a importância da sociedade na 

formação das ideias coletivas e sublinha o termo ideologia, cunhado pelos autores, “para referir-

se à influência das estruturas sociais na formulação das representações vigentes em uma dada 

época histórica” (SOARES, 2000, p. 48). Conceituando, assim, ideologias como 

“representações conceituais de caráter político que configuram a realidade social a partir do 

prisma de uma classe, destacando-se nesse processo a classe dominante” (SOARES, 2000, p. 

48). O autor destaca ainda, nesta frente de entendimento, dois autores: Émile Durkheim (1989), 

que “propôs o conceito de ‘representações coletivas’ para indicar categorias de pensamento que 

traduzem estados das coletividades” (SOARES, 2007, p. 48); e Michel Foucault (1995) e o 

conceito de discurso, “entendido não como uma fala individual, mas como sistema de 

representação, um conjunto de afirmações que produz conhecimento sobre um assunto num 

dado momento histórico” (SOARES, 2007, p. 48). 

As representações midiáticas, terceira frente do artigo de Soares (2007) e foco desta 

pesquisa, e mais especificamente o jornalismo, ganham força exatamente por seu poder de 

expressão e de realismo, drama e intensidade. A verossimilhança entre objeto e sua imagem 

nos meios de comunicação atesta veracidade e naturalidade. 
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Como aparentam ser ou mesmo se apresentam como um retrato do mundo, 
essas representações instauram ou sancionam, homologam, naturalizam certos 
vieses, sugerindo que esse é o modo de ser da sociedade representada, de 
modo a fixar ou a confirmar estereótipos étnicos, sociais, de gênero, 
profissionais. Trata-se, ora da instauração de padrões “normais” ou 
“modelos”, ora de imagens pejorativas ou idealizadas de populações, 
categorias sociais, minorias etc. (SOARES, 2007, p. 51).  

 

E mais, no jornalismo, pondera Soares (2007) se pressupõe um compromisso ético com 

a referencialidade e o interesse público, ou seja, se confia mais no jornalismo como espelho da 

“realidade”, o que faz com que as representações feitas em uma reportagem sejam importantes 

marcadores de representações “verdadeiras”. Embora os acontecimentos no jornalismo sejam 

narrados pela perspectiva de um indivíduo, e que por isso precisamos estudar a questão por 

meio do conceito de enquadramento, sua influência exercida na sociedade é extremamente 

importante para a reflexão que fazemos aqui. As deficiências precisam ser representadas no 

jornalismo para que possam influenciar a sociedade para ações positivas pois “deixar de dar 

uma notícia corresponde a fazer o acontecimento desaparecer para a audiência” (SOARES, 

2007, p. 54). Assim, retomamos aqui a importância e a necessidade da visibilidade e da voz de 

pessoas com deficiências de falamos no primeiro capítulo. 

 Na perspectiva da representação distribuída, quarta e última frente de entendimento 

proposta por Soares (2007), a representação inclui tanto as representações internas quanto 

externas. Agentes humanos e artefatos materiais, dispositivos e instrumentos que suportam a 

disseminação do conhecimento são considerados.  

De maneira geral, representar nos indica um modo primordial de comunicação entre os 

seres humanos quando transcriamos20 objetos, sujeitos e eventos em construções de linguagem 

convertendo-os e recriando uma realidade.  Construímos nossas representações de mundo por 

meio destas construções de linguagem. “A realidade existe fora da linguagem, mas é 

constantemente mediada pela linguagem ou através dela: e o que nós podemos saber e dizer 

tem de ser produzido no discurso e através dele” (HALL, 2003, p. 392). Talvez possamos dizer, 

portanto, que o não dito é, então, uma inexistência, uma invisibilidade, um silêncio. Este 

                                                

20 Transcriação é termo cunhado por Haroldo de Campos para designar a tradução, baseado nas teorias de 
Jakobson e Lotman, de acordo com os quais o signo “palavra” deixa de ser apenas linguístico e a tradução passa 
a ter um sentido mais amplo. “Tradução como transcrição e transculturação, já́ que não só́ o texto, mas a série 
cultural (...) se transtextualizam no imbricar-se subitâneo de tempos e espaços literários diversos” (CAMPOS, 
1976: 10). No exercício criativo da reportagem, o jornalista não só́ traduz o fato, mas transcria de acordo com 
seu particular ponto de vista.  
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silêncio pode acontecer de muitas formas, e algumas delas nascem do confronto com o 

desconhecido, o diferente. O encontro com o diferente é o encontro com o julgamento daquilo 

que não nos é familiar, com o desconfortável, com o que está fora dos padrões, o Outro. E é 

também pela falta de comunicação e, por consequência, de linguagem, que as crianças com 

deficiências estão sendo invisibilizadas. 

E é dessa diferença em relação ao outro, que nasce nossa identidade. Segundo 

Woodward (2000, p. 40), “as identidades são fabricadas por meio da marcação da diferença. 

Essa marcação da diferença ocorre tanto por meio de sistemas simbólicos de representação 

quanto por meio de formas de exclusão social”.  Nossas identidades nascem dos discursos, da 

linguagem, da representação da realidade e do esforço de dar sentido àquilo que somos, sempre 

em relação ao outro, “[assim], a construção da identidade é tanto simbólica quanto social” 

(WOODWARD, 2000, p. 10).  

Portanto torna-se imperativo que o silêncio seja quebrado e que possamos construir 

lugares na mídia, e no jornalismo mais especificamente, a partir dos quais os indivíduos com 

deficiências possam se posicionar, falar e serem ouvidos, construindo sistemas de representação 

pelos quais possamos julgar “o mundo de maneira relativamente similar, [...] construir uma 

cultura de sentidos compartilhada e, então, criar um mundo social que habitamos juntos” 

(HALL, 2016, p. 36). 

Crianças com deficiências no mais das vezes não são vistas, ouvidas ou lidas, pois fazem 

parte do outro, do diferente, do invisível. E quando as crianças aparecem nas narrativas, suas 

representações são frequentemente estereotipadas. Conforme Bhabha (1998, p. 193) nos indica, 

esses estereótipos não são uma simplificação por serem falsos. “Porém, [...] uma simplificação 

porque é uma forma de representação fixa e interrompida que, ao negar o jogo da diferença 

(que a negação através do outro permite), cria um problema para a representação do sujeito em 

acepções de relações psíquicas e sociais”.  

Entender a questão das diferenças é muito importante para que possamos entender o 

porque de certos grupos sociais minoritários serem estereotipados como, por exemplo, as 

pessoas com deficiência. A diferença é apresentada por Hall (2016), tendo como base alguns 

autores, da linguística de Ferdinand de Saussure, traz o conceito acerca do signo (sons, imagens, 

palavras, pinturas, fotografias, quando expressam ou comunicam ideias, isto é, uma unidade 

significativa), que se constitui a partir de um significante (a forma, isto é, a verdadeira palavra, 

imagem, foto) e de um significado (ideia ou conceito na mente das pessoas com a qual a forma 

é associada) (SAUSSURE, 2012). 
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Tomando a ideia de Saussure (2012, p. 165) de que a significação de tudo o que existe 

nasce da diferença entre opostos, e “o que importa na palavra não é o som em si, mas as 

diferenças fônicas que permitem distinguir essa palavra de todas as outras, pois são elas que 

levam à significação”, Hall faz sua crítica a este modelo que diz que o significado é relacional 

e “a portadora da significação é a ‘diferença’ entre o branco e o preto” (HALL, 2016, p. 153), 

pois se significado depende da diferença entre opostos, e as oposições binárias tem valor por 

representar a diversidade do mundo entre extremos, esta seria um forma bruta, reducionista, 

simplificadora e rígida de estabelecimento de significados. Este conceito nos condiciona a 

entender o mundo como uma coisa ou outra, sem a possibilidade das diversas nuances entre os 

extremos. E é isso que os estereótipos fazem, “a estereotipagem reduz, especializa, naturaliza 

e fixa a ‘diferença’” (HALL, 2016, 191). 

Este tipo de denominação faz com que as crianças com deficiências sejam identificadas 

apenas por sua deficiência, reduzindo toda sua humanidade, suas habilidades, seus desejos, seus 

sonhos, a apenas esse traço simplificador. Os estereótipos dividem as crianças em com e sem 

deficiência, não dando conta de todos um espectro de características possíveis entre estes dois 

extremos, fixando limites e excluindo todas as crianças que não pertence ao universo dito 

“normal”. Este tipo de divisão é “parte da manutenção da ordem social e simbólica. Estabelece 

fronteira simbólica entre “o ‘pertencente' e o que não pertence ou é o “Outro" (HALL, 2016, p. 

192). 

Em contrapartida, Hall (2016, p. 20) aponta que um intercâmbio de sentidos e 

“compartilhamento de significados” entre as pessoas, grupos ou sociedades de modo que elas 

“interpretem o que acontece ao seu redor e ‘deem sentido’ às coisas de forma semelhante”, pode 

ser construído por meio de: 

 
[…] uma variedade de mídias; especialmente, nos dias de hoje, na moderna 
mídia de massa, nos sistemas de comunicação global, de tecnologia complexa, 
que fazemos sentidos circularem entre diferentes culturas numa velocidade e 
escala até então desconhecidas na história (HALL, 2016, p. 22).  

 

Podemos dizer, portanto, que o jornalismo, enquanto narrativa midiática, pode dar 

suporte ao compartilhamento de ideias que nos levam à atenuação do silêncio e do preconceito.  

A prática de um jornalismo que considere que “o encontro com o Outrem é 

imediatamente minha responsabilidade por ele” (LÉVINAS, 2010, p. 130) pode realmente nos 

ajudar a nos tornarmos seres humanos mais compreensivos, inclusivos e abertos ao diálogo pois 

“a verdadeira compreensão não se cansa do diálogo interminável nem dos ‘círculos viciosos’, 
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porque ela confia que a imaginação acabará por obter pelo menos um vislumbre da luz sempre 

assustadora da verdade” (ARENDT, 2008, p. 345). 

Compartilhamos conceitos e visões de mundo por meio da nossa linguagem. Nela, 

significamos e produzimos sentidos, e, assim, podemos organizar a sociedade e o mundo que 

nos cerca. 

 
Ora, a linguagem nada mais é do que o meio privilegiado pelo qual “damos 
sentido” às coisas, onde o significado é produzido e intercambiado. 
Significados só podem ser compartilhados pelo acesso comum à linguagem. 
Assim, esta se torna fundamental para os sentidos e para a cultura e vem sendo 
invariavelmente considerada o repositório-chave de valores e significados 
culturais (HALL, 2016, p. 16). 

 

As narrativas fundadas na linguagem, sejam elas textuais ou imagéticas, são a base da 

representação que produzimos e compartilhamos das coisas que nos cercam, nossas ideias e 

sentimentos: “as palavras que usamos para nos referir a elas, as histórias que narramos a seu 

respeito, as imagens que delas criamos, as emoções que associamos a elas, as maneiras como 

as classificamos e conceituamos, enfim, os valores que nelas embutimos” (HALL, 2016, p. 21). 

Muniz Sodré (2010, p. 28) reforça também a importância da linguagem “como mecanismo 

simbólico – ou seja, produção do sentido e dos sujeitos com ele articulados”. 

Segundo Hall (2016, p. 32), são essas narrativas, enquanto formas discursivas, que 

definem o que consideramos útil, relevante e “verdadeiro”, assim como quais sujeitos 

personificam essas características. Assim, os sujeitos são valorados a partir dos sentidos que 

atribuímos a eles em nossas narrativas compartilhadas e “reguladas pelos diferentes discursos 

(legitimados, naturalizados, emergentes ou marginalizados) que circulam, colidem e articulam-

se num determinado tempo e lugar” (FREIRE FILHO, 2005, p. 21). 

A representação inclui todos os sistemas simbólicos por meio dos quais os significados 

que produzimos e compartilhamos dão sentido às nossas experiências e àquilo que já somos ou 

podemos nos tornar, sugere Woodward (2000, p. 17).  

A representação que criamos e compartilhamos das crianças com deficiências dá vida 

às suas identidades, e o processo pelo qual identificamos essas crianças nasce da autoridade de 

um poder dominante sobre as minorias – “conceito usado, aqui, para abarcar todo grupo social 

cujas perspectivas e vozes são marginalizadas pelas estruturas de poder e pelos sistemas de 

significação dominantes numa sociedade ou cultura” (FREIRE FILHO, 2005, p. 18). 
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Quem tem o poder de representar tem o poder de definir e determinar a 
identidade. É por isso que a representação ocupa um lugar tão central na 
teorização contemporânea sobre identidade e nos movimentos sociais ligados 
à identidade. Questionar a identidade e a diferença significa, nesse contexto, 
questionar os sistemas de representação que lhe dão suporte e sustentação 
(SILVA, 2000, p. 91).  

 

A identidade é marcada pela diferença, que é sustentada pela exclusão (WOODWARD, 

2000). De fato, quando, do alto do poder hegemônico, dividimos o mundo entre crianças com 

e sem deficiência, elas passam a ser caracterizadas como o diferente. Onde existe a 

diferenciação estabelecida pela identidade, encontra-se presente o poder de incluir ou excluir, 

de determinar quem está dentro e quem está fora. É uma forma de demarcar fronteiras, de 

classificar e valorar o sujeito.  

 
Nas relações sociais, essas formas de diferença - a simbólica e a social – são 
estabelecidas ao menos em parte, por meio de sistemas classificatórios. Um 
sistema classificatório aplica um princípio de diferença a uma população de 
uma forma tal que seja capaz de dividi-la (e a todas as suas características) em 
ao menos dois grupos opostos – nós e eles (por exemplo, sérvios e croatas); 
eu/outro (WOODWARD, 2000, p. 40). 

 

O contraponto que se pretende fazer nesta dissertação é exatamente o oposto de 

classificações e de demarcação de fronteiras. Nós precisamos de inclusão e de comunhão. O 

mundo já possuiu muros demais. Precisamos de diálogo e não de erguer mais barreiras. 

Woodward (2000, p. 20) afirma que as práticas de significação que envolvem relações 

de poder “fornecem novas formas de dar sentidos à experiência das divisões e desigualdades 

sociais e aos meios pelos quais alguns grupos são excluídos e estigmatizados”. Já Bhabha (1998, 

p. 193) dá como exemplo destas produções de conceitos e como forma de controle social de 

demarcação de fronteiras, os estereótipos, que são criados como um impedimento da ampliação 

de conceitos: “o estereótipo impede a circulação e a articulação do significante ‘raça’ como 

qualquer outra coisa a não ser a sua permanência em forma de racismo. Já sabemos que os 

negros são devassos, os asiáticos, enganosos […]”.  

Freire Filho (2005, p. 20) ajuda nossa reflexão ao suscitar outras questões como: “em 

que medida a estigmatização, a folclorização, a exotização afetam a autoestima de indivíduos e 

grupos estereotipados, gerando eventuais sentimentos de embaraço e ressentimento em relação 

à sua identidade social [...]?”. Podem, então, crianças com deficiência serem inseridas na 

sociedade por meio do combate a um discurso estereotipado e preconceituoso para criar suas 

próprias identidades, com a ajuda das narrativas jornalísticas? 
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Os estereótipos também funcionam como forma de controle social, “ajudam a demarcar 

e manter fronteiras simbólicas entre o normal e o anormal, o integrado e o desviante, o aceitável 

e o inaceitável, o natural e o patológico, o cidadão e o estrangeiro, os insiders e os outsiders, 

Nós e Eles” (FREIRE FILHO, 2004, p. 45).  Nossa sociedade está imersa em um olhar 

preconceituoso que cria barreiras e dificulta cada vez mais a vida das crianças com deficiência. 

É recorrente um olhar único que recusa e invisibiliza as identidades daqueles que não são 

considerados “normais”. Tal tendência contribui para o reforço de estereótipos, mas, conforme 

nos indica Woodward, podemos, sim, criar um novo olhar sobre os sujeitos considerados 

“outros”. 

A diferença pode ser construída negativamente – por meio da exclusão ou da 

marginalização daquelas pessoas que são definidas como “outros” ou forasteiros. Por outro 

lado, elas podem ser celebradas como fonte de diversidade, heterogeneidade e hibridismo, 

sendo vista como enriquecedora […] (WOODWARD, 2000, p. 50). 

Podemos ainda expor aqui a visão de Hall, tomando como base os conceitos de diferença 

para Mikhail Bakhtin, que toma como base para a construção de significados o diálogo com o 

“Outro”. Para o filósofo, a diferença é essencial pois “o significado é sustentado no diálogo 

entre dois ou mais falantes. [...] Ele surge na troca entre diferentes interlocutores. Na linguagem, 

metade da palavra pertence ao outro”. E “na verdade, ela existe na boca de outras pessoas, 

servindo às intenções de outras pessoas: é de lá que devemos tomar a palavra e torná-la nossa 

(BAKHTIN apud HALL, 1981, p. 293- 294).  

Sendo assim, as crianças com deficiência, precisam estar na discussão para construção 

de significados de suas próprias identidades. Precisam ser incluídas no diálogo para que a 

diferença seja marcada como um significado maior e que ela seja representativa e não termine 

por ser estereotipada, quebrando um conjunto de associações deslocadas e preconceituosas. 

Como ratifica Woodward (2000, p. 17), os discursos e os sistemas de representação 

constroem os lugares a partir dos quais os indivíduos podem se posicionar e a partir dos quais 

podem falar. É deste lugar de fala que podemos produzir significados que deem significado à 

existência destas crianças. 

Bhabha também argumenta que, durante as interações, as identidades tentam se firmar 

como um conjunto de “fragmentos, retalhos e restos da vida cotidiana” que “devem ser 

repetidamente transformados nos signos de uma cultura nacional coerente” (BHABHA, 1998, 

p. 207). Ou seja, a narrativa da identidade na mídia, a transformação da existência de crianças 
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com deficiências em um discurso coerente e sólido, compartilhado pelos diversos indivíduos 

da sociedade podem quebrar barreiras e avançar contra o preconceito. 

Muniz Sodré contribui também para esta discussão quando diz que “as instituições, as 

práticas sociais e culturais articulam-se diretamente com os meios de comunicação, de tal 

maneira que a mídia se torna progressivamente o lugar por excelência da produção social do 

sentido, modificando a ontologia dos fatos sociais” (SODRÉ, 2010, p. 28). Sodré sublinha ainda 

que o jornalismo pode ser entendido com um processo de criação da realidade. Ele enfatiza que 

isso não significa negar a existência de uma dinâmica social independente da mídia, mas sim 

afirmar que ela “também produz efeitos de real” (SODRÉ, 2009, p. 25). Os fatos da dinâmica 

social ‘real’ relacionados à existência humana são a matéria-prima do jornalismo. Ou seja, todo 

fato narrado pelo jornalismo é, essencialmente, social e, portanto, diz respeito ao “estar junto 

com” (SODRÉ, 2012, p. 29). 

O jornalismo tem um papel fundamental na construção dessa representatividade, da 

inserção de crianças com deficiências neste diálogo, nesse “estar junto com”, já que a mídia 

como um todo “é nosso ponto de acesso privilegiado para o centro ou núcleo da sociedade, a 

teoria do que está acontecendo no mundo mais abrangente é acessível, primeiramente, por meio 

de uma porta com a placa mídia” (COULDRY, 2010, p. 55).  

A teoria “mito do centro mediado” de Nick Couldry (2010) nos orienta no sentido de 

que, para mudarmos algo em nossa sociedade, a utilização dos media é imprescindível. 

Cerqueira (2014) avança ainda mais na discussão, quando fala sobre igualdade de gênero e a 

influência do jornalismo como uma mídia que, ao mesmo tempo que “é uma grande fonte de 

difusão e legitimação dos rótulos” (FREIRE FILHO, 2004, p. 37), auxilia na compreensão das 

diferenças e divulgação das igualdades sociais: 

 
Enquanto formadores da opinião pública, os meios de comunicação social 
assumem um papel fundamental na (re)construção de identidades e 
(inter)subjetividades, pelo que a forma como incorporam as questões 
relacionadas com a igualdade de gênero nas suas práticas organizacionais 
adquire suma importância. (...). No campo mediático, o jornalismo constitui 
uma área de indubitável relevância uma vez que possui a capacidade de 
determinar o acesso aos acontecimentos e de influenciar a compreensão das/os 
cidadãs/ãos sobre diferentes problemáticas (CERQUEIRA, 2014, p. 7). 

 

Podemos, então, afirmar que “as representações midiáticas de indivíduos, grupos, 

instituições e acontecimentos formam como que matéria-prima a partir da qual os indivíduos 

pensam sobre si mesmos e o mundo” (FREIRE FILHO; VAZ, 2006, p. 10). Sendo assim, a 
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formação das identidades das crianças com deficiências também ocorre nas mídias. Por isso a 

necessidade de que as representações sejam pautadas em igualdade, respeito e dignidade 

humana, pois: 

 
A avaliação que os indivíduos fazem de si mesmos e de seus interesses, sob o 
influxo crescente dos referenciais midiáticos, interfere substancialmente, por 
sua vez, nas demandas políticas que expressam ou deixam de pleitear, com 
consequências bastante concretas no tocante a distribuição de riquezas, 
prestígio e oportunidades de educação, emprego, e participação na vida 
pública (FREIRE FILHO; VAZ, 2006, p. 10). 

 

Segundo Hall (2016, p. 22), “o sentido é também produzido em uma variedade de 

mídias”, o que, na contemporânea era multimídia, “abre a representação para o constante ‘jogo’ 

de deslizamento do sentido, para a constante produção de novos sentidos, novas interpretações” 

(HALL, 2016, p. 60). 

Os sentidos que desejamos criar quando comunicamos dependem de sua interpretação, 

ou seja, da utilização de códigos capazes de ajudar as pessoas a compreenderem 

verdadeiramente os significados, sem a criação de estereótipos e preconceitos. 

 

Desenvolvimentos posteriores reconheceram a natureza necessariamente 
interpretativa da cultura e o fato de que interpretações nunca produzem um 
momento final de absoluta verdade. Em vez disso, interpretações são sempre 
seguidas por outras interpretações, em uma cadeia infinita (HALL, 2016, p. 
77). 

 

Desse modo, a interpretação é fundamental para a construção de uma sociedade plural, 

com uma visão diversificada e promotora de justiça. E os jornalistas que se utilizam da 

interpretação podem ser promotores desta visão junto aos diversos atores sociais no processo 

da comunicação midiática já que “a distância que existe entre a realidade objetiva e a 

representação dessa realidade, é percorrida pelo esforço de interpretação” (MEDINA; 

LEANDRO, 1973, p. 13). 

Portanto, um dos meios para compreendermos verdadeiramente a totalidade da 

experiência humana é por meio de narrativas interpretativas que o jornalismo pode promover. 

Por meio dessas narrativas talvez possamos lidar com a complexidade das situações sociais que 

vivemos, ultrapassando reducionismos e colocando em diálogo a sociedade. 
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2.2  A importância das narrativas  

 

 
(...) através dos sentimentos e da subjetividade, da memória baseada em 
imagens, e da capacidade de ordenar as imagens em narrativas que, 
provavelmente terão começado por sequências não-verbais semelhantes a um 
filme, mas que após a emergência das linguagens verbais, acabaram por 
combinar elementos não-verbais e verbais. O enriquecimento viria a incluir 
a capacidade de inventar e de produzir criações inteligentes, um processo que 
gosto de chamar “inteligência criativa”, um degrau acima do entendimento 
que permite a inúmeros organismos vivos, entre eles os seres humanos, 
comportar-se de forma célere no dia a dia. Foi graças à inteligência criativa 
que as imagens mentais e os comportamentos vieram a ser combinados 
intencionalmente de modo a desenvolver soluções inovadoras para os 
problemas detetados pelos seres humanos e a edificar novos mundos para as 
oportunidades imaginadas pela Humanidade (DAMASIO, 2017, pág. 108). 

 

 

Precisamos contar histórias. É por meio de nossas histórias que significamos o mundo, 

as pessoas e as coisas ao nosso redor. Buscamos a compreensão para tudo o que existe, e a 

narrativa é um instrumento capaz de criar e dar sentido à nossa existência. Contamos histórias 

pois “elas representam nossas ações e situações de vida, nossa história e memória. Representam 

o mundo de forma coerente e compreensível. Ajudam a entender a aventura humana e organizar 

nossas experiências no transcurso da vida” (MOTTA, 2009, p. 2). As narrativas fazem parte de 

nossa existência e sendo assim, nos ajuda a refletir sobre o significado da vivência humana em 

geral e de nossas próprias vivências. 

Utilizando as narrativas, segunda Medina (2003), o ser humano transforma sua realidade 

caótica e angustiante em um cosmos compreensível. A narrativa nos ajuda a produzir 

significados para nossa humanidade, criando uma realidade equilibrada e compreensiva. 

No entanto, esta necessidade de significar não é privilégio do homem moderno. Desde 

sempre, buscamos narrar e dar ordem a tudo o que nos circunda. O estudo dos mitos arcaicos 

nos aponta caminhos que levam à uma busca constante de compreender a nós mesmos, o que 

fazemos aqui e para onde vamos.  Segundo Karen Armstrong, “a mitologia foi, portanto, criada 

para nos auxiliar a lidar com as dificuldades humanas mais problemáticas” (ARMSTRONG, 

2005, p. 11). Os mitos são histórias compartilhadas por toda a humanidade na tentativa de 

significar e procurar respostas para as questões humanas mais profundas. 

Em contrapartida, essa necessidade de respostas nos levou, a partir dos séculos XVIII e 

XIX, a uma negação do mito, e à fantasia de que apenas a ciência e a técnica poderiam 
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solucionar todos os nossos problemas e levar o homem ao progresso: “Também as ciências 

modernas, tanto as da natureza quanto em sua cola as do espírito, apostaram, por pelo menos 

quatro séculos inteiros. Acreditaram, em vão, poder ‘atingir toda a verdade’[...]” (KÜNSCH; 

MEDINA, 2014, p. 116). 

Acabamos mais preocupados com os fatos e com a razão do que com a imaginação, 

esquecendo-nos que todos os saberes humanos são compostos por narrativas e que a razão não 

é a única forma de conhecimento válida ou disponível. Se unirmos a imaginação à técnica 

tornamos possível a criação de muito mais narrativas do que apenas uma ciência que tenta 

carregar sozinha o signo da explicação21, e que tem pretensão de ser a única a dar todas as 

respostas possíveis e verdadeiras.   

O objetivo aqui é levantar discussões sobre como, por meio da compreensão das 

narrativas míticas, dialógicas e produtoras de conhecimento, torna-se possível, no exercício do 

jornalismo, contar histórias e tecer narrativas mais humanas e ternas.  Histórias capazes de 

enxergar as crianças com deficiência e reconhecê-las de modo inclusivo, para que assim 

possamos exercer real influência em nossa sociedade.  
 
Uma definição simples de narrativa é aquela que a compreende como uma das 
respostas humanas diante do caos. Dotado da capacidade de produzir sentidos, 
ao narrar o mundo, o sapiens organiza o caos em cosmos. O que se diz da 
realidade constitui uma outra realidade, a simbólica. Sem essa produção 
cultural - a narrativa - o humano se não se expressa, não se afirma perante a 
desorganização e as inviabilidades da vida. Mais do que talento de alguns, 
poder narrar é uma necessidade vital (MEDINA, 2018, p. 67). 

 

Navegaremos na tentativa de reconhecer o jornalismo, enquanto narrativa, como um 

produtor de novos significados, e para longe das rotinas tecnicistas do dia a dia, “experimentar 

uma narrativa ao mesmo tempo complexa, afetuosa e poética” (MEDINA, 2003, p. 50). 

 

 

 

 

 

                                                
21 Ideia de que tudo que existe precisa ser explicado numa visão racionalizada e iluminista. A explicação pode 
reduzir significados já que existem outros processos cognitivos que podem ser envolvidos em um entendimento 
das coisas e do mundo. Em contrapartida, a compreensão abarca uma diversidade de sentidos nos diálogos que 
busca tecer com conhecimentos diversos, teorias, experiências e sabedorias de vida.  
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2.2.1 A necessidade da incerteza 

 

 

Os séculos XVIII e XIX deixaram um legado de progressos técnicos e transformações 

sociais na humanidade. E com eles, surgiram também as certezas absolutas e o cientificismo. A 

imaginação deu lugar à lógica de um pensamento racionalista. 

 
Hoje, o pensamento mitológico caiu em desgraça; com frequência o 
descartamos por irracional e indulgente. Mas a imaginação também é a 
faculdade que permite aos cientistas trazer novos conhecimentos à luz e criar 
a tecnologia que nos torna incomensuravelmente mais eficientes [...]. Tanto a 
mitologia quanto a ciência ampliam os horizontes do ser humano 
(ARMSTRONG, 2005, p. 8). 

 

O lado subjetivo da realidade foi relegado ao segundo plano, somente voltando a ter 

relevância na última década do século XIX, “quando a ciência positivista passou a ser criticada 

e a soberania da razão, condenada” (GRINBERG, 1997, p. 21).  

 
Com o resgate do outro lado, abria-se a possibilidade para o feminino e as 
emoções. A fantasia, a imaginação, o sonho e a linguagem do mito 
começavam a ser valorizados e ganhavam espaço para sua expressão. O 
desconhecido, assim como a subjetividade, passava a ser encarados como 
realidades em si, cheios de vida e de significados. Não era mais possível 
encaixar todo o mundo subjetivo em um conjunto de leis gerais e absolutas 
espremidas dentro de fórmulas matemáticas previsíveis (GRINBERG, 1997, 
p. 22). 
 

 

A descrição do mundo por meio da física clássica, que relata somente ser possível uma 

mesma resposta única e absoluta para um fenômeno, foi revista no início do século XX. 

Pesquisadores abriram, então, as portas para uma ciência onde o observador faz parte da 

experiência e pode influenciá-la intimamente. 

 
[...] se pretendemos não ter uma visão unilateral da realidade e não nos tornar 
ditadores em nossa própria casa, são necessários tanto o pólo objetivo da 
realidade, comandado pela razão, quanto o pólo subjetivo, expresso pela 
linguagem mítica da fantasia, dos sonhos e da imaginação (GRINBERG, 
1997, p. 23). 

 

Nessa mesma época, Carl Jung, por meio dos estudos dos mitos, desenvolveu suas 

teorias sobre o inconsciente coletivo, sonhos e fantasias. Jung (2012) indicou que temos dois 
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tipos de pensamento e que um não é inferior ao outro. Com o pensamento dirigido, lógico e 

voltado para a realidade, nos comunicamos. A matéria desse pensamento é a linguagem e suas 

expressões são a ciência e a técnica. Com o segundo tipo de pensamento podemos sonhar ou 

fantasiar.  É um pensamento imaginativo, espontâneo, subjetivo, dirigido por motivos 

inconscientes e que liberta de tendências; é a força criadora da mitologia. “A origem dos mitos 

remonta ao primitivo contador de histórias, aos seus sonhos e às emoções que sua imaginação 

provocava nos ouvintes” (JUNG, 2008, p. 90). 

A imaginação, os sonhos, também foram se acumulando e todo o conteúdo simbólico 

produzido por milhares de anos deu origem ao que Jung chamava de sonho coletivo, o mito. 

Mitos são, originalmente, revelações e projeções do inconsciente, como frases involuntárias e 

acontecimentos do inconsciente, como nos conta Nise da Silveira (1981), em seu livro sobre 

Jung:  

 
Os mitos condensam experiências vividas repetidamente durante milênios, 
experiências típicas pelas quais passaram (e ainda passam) os humanos. Por 
isso temas idênticos são encontrados nos lugares mais distantes e mais 
diversos. A partir desses materiais básicos é que sacerdotes e poetas elaboram 
os mitos, dando-lhes roupagens diferentes, segundo as épocas e as culturas 
(SILVEIRA, 1981, p. 119). 

 

Jung (2008) baseou seu trabalho na conexão entre tendências psíquicas e a mitologia. O 

ser humano é como é, por conta de uma série de eventos e histórias coletivas que sempre 

precedem o surgimento das coisas. Essa herança coletiva constitui a natureza humana, não só 

do homem antigo, mas do homem de qualquer tempo. Todas as sociedades têm suas histórias 

contadas pelos mitos. Os mitos traçam nossos caminhos com narrativas escritas por símbolos. 

Não são verdades científicas, são verdades simbolizadas pelas vivências humanas desde o 

homem primitivo até o homem atual. “A mentalidade primitiva não inventa mitos, mas os 

vivencia. Os mitos são revelações originárias da alma pré-consciente, pronunciamentos 

involuntários acerca do acontecimento anímico inconsciente e nada menos do que alegorias de 

processos físicos” (JUNG, 2000, p. 261). 

Edgar Morin, em seu livro “Os sete saberes necessários à educação do futuro” (2001), 

aponta algumas lacunas na formação dos estudantes. E uma delas é justamente a incerteza. Não 

somos ensinados a estarmos preparados para o imprevisível, para o inesperado, só nos ensinam 

o que pode ser comprovado. No entanto, a vida é cheia de impremeditados. Precisamos então 

deixar espaço sim para a imaginação, para as narrativas do extraordinário.  
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A modernidade ocidental, baseada no logos, na razão, nos treinou no espírito científico 

e pragmático da eficiência. “Mas o logos nunca foi capaz de dar aos seres humanos a sensação 

de importância que parecem exigir. O mito providenciara estrutura e significado à vida [...]” 

(ARMSTRONG, 2005, p. 103). 

Jornalistas quando contam histórias de vida, lidam tanto com a imaginação quanto com 

o imprevisível, e é essa arte e sensibilidade de narrar de modo a tocar e gerar empatia no leitor, 

que buscamos no jornalismo. 

 

 

 

 

2.2.2 Mito, onde nossas histórias se encontram 

 

 
Paralelamente às teorias de Jung, Joseph Campbell realizou vários estudos baseando-se 

na hipótese de que todas histórias estão ligadas por uma ideia central comum. Assim, desde os 

mitos antigos, passando pelas fábulas e pelos contos de fadas até os mais recentes sucessos do 

cinema, os seres humanos continuam contando e recontando as mesmas histórias. Essa história 

central e comum a todas as outras é chamada por Campbell de Monomito, e tem servido de base 

para profissionais que estudam e se dedicam às diversas formas de narrativas, desde psicólogos 

até escritores e roteiristas. 

 
O sonho é o mito personalizado e o mito é o sonho despersonalizado; o mito 
e o sonho simbolizam, da mesma maneira, a dinâmica da psique. Mas, nos 
sonhos, as formas são destorcidas pelos problemas particulares do sonhador, 
ao passo que, nos mitos os problemas e soluções apresentados são válidos para 
toda a humanidade (CAMPBELL, 2007, p. 28). 

 

A partir desta hipótese, Campbell analisou as etapas do Monomito, no que chamou de 

“a Jornada do Herói”, cuja primeira tarefa é retirar-se do mundo e iniciar uma jornada pelo 

nosso inconsciente, a fim de esclarecer e eliminar as dificuldades de nossas vidas. “O herói, por 

conseguinte, é o homem ou mulher que conseguiu vencer suas limitações históricas pessoais e 

locais e alcançou formas normalmente válidas, humanas” (CAMPBELL, 2007, p. 28). A 

segunda tarefa do herói é retornar ao nosso meio, renovado e com o conhecimento necessário 
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para ensinar a lição de vida que apreendeu. Mas a aventura do herói é, antes de qualquer outra 

coisa, uma tarefa de autoconhecimento. 

 
Além disso, nem sequer teremos que correr os riscos da aventura sozinhos; 
pois os heróis de todos os tempos nos precederam; o labirinto é totalmente 
conhecido. Temos apenas que seguir o fio da trilha do herói. E ali onde 
pensávamos encontrar uma abominação, encontraremos uma divindade; [...] e 
onde pensávamos estar sozinhos, estaremos com o mundo inteiro 
(CAMPBELL, 2007, p. 32). 

 

É por meio dessas narrativas que construímos nossa identidade. O mito, narrativa 

coletiva e matriz para os textos de nossas culturas, que traz conhecimentos ancestrais e nos une 

como seres humanos. 

A partir desses estudos, torna-se possível afirmar que precisamos contar histórias. Não 

apenas para registrarmos o passado, mas, principalmente, para tentarmos entender o presente e 

a nós mesmos. “Criar, representar, contar histórias não são um luxo reservado a poucos ‘eleitos’ 

(os artistas, os publicitários, os dotados etc.); é sim, [...] uma atividade que nasce com o próprio 

homem, uma necessidade surgida de uma luta básica pela sobrevivência. (CONTRERA, 2003, 

p. 99). 

Para além de dar sentido à vida, Campbell afirma existir uma necessidade ainda maior 

de experienciar o estar vivo. Não há humanidade sem história, não existimos se não narramos. 

As histórias talvez sejam a principal maneira de tocar a experiência humana de estar vivo. 

 
Dizem que o que todos procuramos é um sentido para a vida. Não penso que 
seja assim. Penso que o que estamos procurando é uma experiência de estar 
vivos, de modo que nossas experiências de vida, no plano puramente físico, 
tenham ressonância no interior de nosso ser e de nossa realidade mais íntima, 
de modo que realmente sintamos o enlevo de estar vivos. É disso que se trata, 
afinal, e é o que essas pistas nos ajudam a procurar, dentro de nós mesmos 
(CAMPBELL, 1990, p. 16). 

 

Em seu livro, “Jornada do Herói”, Monica Martinez nos propõe a utilização da Jornada 

do Herói e da Biografia Humana como método para que possamos produzir narrativas 

contemporâneas com relatos de histórias de vida mais envolventes e profundos. O objetivo é 

destacar histórias humanas com dignidade, respeito e dando o valor que elas merecem. Segundo 

a autora “esta discussão é feita sob a ótica da crise contemporânea dos paradigmas, ou seja, sob 

a perspectiva de que são necessárias abordagens mais integrais do real e do imaginário para se 
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obter uma melhor compreensão do ser humano”, permitindo formas mais eficazes de 

compreensão, interpretação e transmissão da realidade.  

Utilizar este método é trazer o diálogo e resgatar a humanização da narrativa para o 

jornalismo. É ir além de nomes, idades e categorias profissionais na caracterização dos 

entrevistados.  
 
Portanto, a aplicação dessa estrutura narrativa à área da comunicação não 
pressupõe o afastamento do pensamento lógico ou científico, porém soma a 
estes as contribuições das artes, da religião e da filosofia. Ela agrega à razão 
atributos subjetivos, como sensações, os sentimentos e as intuições para a 
produção de relatos mais integrais (MARTINEZ, 2008, p. 38). 
 

 

E mais, a proposta é não apenas focar em histórias de celebridades, políticos e outras 

figuras de projeção, “porém dar voz aos anônimos, às pessoas comuns, [...] aos indivíduos que 

até pouco tempo não eram considerados sujeitos nem pelos historiadores, nem pelos jornalistas 

tradicionais, que na maioria dos casos se limitam a extrair falas esparsas destes populares” 

(MARTINEZ, 2008, p. 39). 

A busca desta dissertação é pela construção e reconstrução das identidades de crianças 

com deficiências, por meio de narrativas jornalísticas, transcendendo os domínios tecnicistas, 

promovendo o diálogo e resgatando histórias de vidas complexas e preciosas, possibilitando o 

leitor imergir na história, e com empatia e solidariedade compreender e promover a igualdade 

em nossa sociedade. Narrativas que nos façam refletir e que, por meio de incertezas, nos abram 

caminhos possíveis. 

 

 

 

 

2.3 A informação e o campo jornalístico 

 

 

O início do século XX viu o surgimento do rádio, TV, cinema e impressos de grandes 

tiragens, chamados de “meios de comunicação de massa”. Para Vera França (2012, p. 11), “a 

grande novidade, a grande revolução daquele momento, foi a possibilidade de se alcançar de 

uma só vez, grandes audiências territorialmente distantes”. E com essas grandes audiências, 

nasceu também o que é chamada de “Cultura das Massas” que, segundo Edgar Morin (1977, p. 
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17), segue as normas capitalistas e é destinada a um “aglomerado gigantesco de indivíduos 

compreendidos aquém e além das estruturas internas da sociedade” sendo, portanto, “o produto 

de uma dialética produção-consumo, no centro de uma dialética global que é a da sociedade em 

sua totalidade” (MORIN, 1977, p. 47).  

As tecnologias continuaram avançando e chegaram ainda mais fortes no que Lúcia 

Santaella chama de “Cultura das Mídias” (2003, p. 27). “A novidade e o atrativo deixaram de 

ser a emissão de um para muitos, e passaram a ser a possibilidade desses muitos interagirem 

entre si” (FRANÇA, 2012, p. 11). A tecnologias das mídias, “[nas] quais linguagens se 

corporificam e através dos quais transitam. [...] Foram elas que nos arrancaram da inércia da 

recepção de mensagens impostas de fora e nos treinaram para a busca de informações e do 

entretenimento que desejamos encontrar” (SANTAELLA, 2003, p. 25).  

A Cultura das Mídias é, segundo Kellner (2003, p. 5), um estado de coisas 

proporcionado pela Indústria Cultural das últimas décadas, “e [que] não aborda apenas os 

grandes momentos da vida comum, mas proporciona também material ainda mais farto para as 

fantasias e sonhos, modelando o pensamento, o comportamento e as identidades”. Quando a 

Cultura de Massas se encontra com a Cultura das Mídias, temos “espetáculos tecnologicamente 

ainda mais sofisticados para atender às expectativas do público e aumentar seu poder e lucro. 

As formas de entretenimento invadem a notícia e a informação, e uma cultura tabloide, do tipo 

‘infoentretenimento’, se torna cada vez mais popular” (KELLNER, 2003, p. 5). 

Entretanto, a despeito de falarmos sobre a Cultura das Massas ou da Cultura das Mídias, 

a questão que se sobressai é a de como a mídia, irremediavelmente integrada a sociedade, a 

influencia e vice-versa. Iniciaremos esta reflexão com os expoentes da Escola de Frankfurt, 

Adorno e Horkheimer, que enfatizam o papel manipulador da Cultura das Massas que produz 

e disciplina as necessidades dos consumidores, que são falsamente integrados pelos meios de 

comunicação de massa.  

Tomamos ainda como base para este texto os autores Jean Baudrillard, na defesa de que 

“todas as mensagens dos media funcionam de maneira semelhante: nem informação nem 

comunicação, mas referendo, teste perpétuo, resposta circular, verificação do código 

(BAUDRILLARD, 1991, p. 98). Além dele, Pierre Bourdieu quando discursa sobre o campo 

jornalístico afirmando que “[ele] está permanentemente sujeito à prova dos vereditos do 

mercado, através da sanção, direta, da clientela ou, indireta, do índice de audiência” 

(BOURDIEU, 1997, p. 106).  
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Para Baudrillard, a informação tem tanta encenação que “é inútil sonhar com uma 

revolução pela forma, já que médium e real são a partir de agora uma única nebulosa 

indecifrável na sua verdade” (BAUDRILLARD, 1991, p. 108). “A informação devora os seus 

próprios conteúdos. Devora a comunicação e o social” (BAUDRILLARD, 1991, p. 105). 

Essa confusão entre diversão e informação se torna tão grande que. segundo Adorno e 

Horkheimer, acaba sendo difícil diferenciar publicidade e notícia: 

 
Nas mais importantes revistas norte-americanas Life e Fortune, o olhar 
fugidio, mas pode distinguir o texto e a imagem publicitários do texto e 
imagem da parte redacional. Assim, por exemplo, redacional é a reportagem 
ilustrada, que descreve entusiástica e gratuitamente os hábitos e os cuidados 
com o corpo de uma personalidade em evidência e que serve para granjear-lhe 
novos fãs, enquanto as páginas publicitárias se apoiam em fotos e indicações 
tão objetivas e realistas que elas representam o ideal da informação que a parte 
redacional ainda se esforça por atingir (ADORNO; HORKHEIMER, 1985, p. 
153). 

 

Para Baudrillard (1991, p. 103), “estamos num universo em que existe cada vez mais 

informação e cada vez menos sentido”. O acontecimento precisa da mídia para se tornar de fato 

um acontecimento: 

 
O sentido é de que todos os conteúdos de sentido são absorvidos na única 
forma dominante do médium. Só o médium constitui acontecimento – e isto 
quaisquer que sejam os conteúdos, conformados e subversivos 
(BAUDRILLARD, 1991, p. 107). 

 

Desse modo, a questão a ser discutida é mais uma vez: como são escolhidos os 

acontecimentos que serão compartilhados nas mídias de massa? Podemos dizer que tudo que 

for do interesse do leitor e de quem escreve, no caso, os jornalistas, seria passível de virar um 

acontecimento jornalístico, uma notícia?  

Para dar início a questão, Pierre Bourdieu (1997, p. 65) nos fala sobre os jornalistas e o 

campo jornalístico, e como eles detêm “um monopólio real sobre os instrumentos de produção 

e de difusão em grande escala da informação, e, através desses instrumentos, sobre o acesso 

dos simples cidadãos [...].E, quanto mais este monopólio é reforçado, “mais caminha para os 

assuntos-ônibus que não levantam problemas. Constrói-se o objetivo de acordo com as 

categorias de percepção do receptor” (BOURDIEU, 1997, p. 63). Isso faz com que haja, cada 

vez mais, um esvaziamento de questões importantes para a sociedade, que acabam em segundo 

plano. 
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O jornalismo acaba pautado pelo que o público quer ler e como ele quer, como aponta 

Wolf (2005, p. 190), citando trabalhos que demonstram a existência de “uma lógica específica 

da mídia (ligada às suas exigências de produção, de expressão, à rede de fontes que usam, às 

imagens que têm do público) que estrutura de modo muito incisivo a imagem dos 

acontecimentos cobertos”. Segundo Bourdieu, 

 
O campo jornalístico impõe sobre os diferentes campos de produção cultural 
um conjunto de efeitos que estão ligados, em sua forma e sua eficácia, sua 
estrutura própria, isto é, à distribuição dos diferentes jornais e jornalistas 
segundo sua autonomia com relação às forças externas, as do mercado dos 
leitores e as do mercado dos anunciantes (BOURDIEU, 1997, p. 102). 

 

Buscamos com esta pesquisa uma maneira de informar e noticiar, não apenas baseada 

nos critérios de valor das notícias, em “consensos” culturalmente construídos pelas maiorias, 

mas sim experimentando uma prática jornalística dialógica, na qual a conversação cria novos 

tipos de pensamentos e reconhecimento mútuo. As vozes que nos fazem compreender o mundo 

em que vivemos, muitas vezes são caladas. Wolf (2005, p. 202) chama isso de “distorções 

inconscientes que enfatizam uma certa representação da realidade social, prejudicando alguns 

aspectos em favor de outros”. 

 
Na lógica específica de um campo orientado para a produção desse bem 
altamente perecível que são as notícias, a concorrência pela clientela tende a 
tomar a forma de uma concorrência pela prioridade, isto é, pelas notícias mais 
novas (o furo) (BOURDIEU, 1997, p. 107). 

 

Mas um jornalismo que toma por base o Signo da Compreensão, como aqui se propõe, 

pode efetivamente veicular e produzir notícias que promovam engajamento e inclusão de 

pessoas com deficiência.  

 

 

 

 

2.4 A narrativa jornalística 

 

 

É por meio da repetição da vida cotidiana e dos “acontecimentos que rompem o contínuo 

da nossa existência” (QUÉRÉ, 2005, p. 66), que construímos nossas experiências e nossa 
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história. “Acontecimentos acontecem em nossa experiência – e falam dessa experiência. 

Retratam quem somos, como vivemos” (FRANÇA, 2012, p. 20).  

Essas ocorrências diárias, segundo Molotch e Lesters (2016, p. 62), podem ser contadas 

“de acordo com a sua utilidade para um indivíduo que esteja a tentar ordenar sua experiência”. 

Podemos dizer, então, que somos seres que buscam dar sentido a tudo que existe e que as 

narrativas são um instrumento capaz de criar e dar sentido à nossa existência. O acontecimento, 

“justamente a transformação do fato em narrativa” (FRANÇA, 2012, p. 12), “suscita sentidos, 

faz pensar, incita à busca de respostas e alternativas. Ela alarga o leque do possível – e 

descortina (ainda que por pequenas brechas) o horizonte do que não havia ainda sido pensado” 

(FRANÇA, 2012, p. 12).  

Entendemos, portanto, a importância da veiculação dos acontecimentos para o maior 

número de pessoas possível: “Assim o conteúdo das concepções de um indivíduo, da história e 

do futuro de sua comunidade vem a depender dos processos por meio dos quais os 

acontecimentos públicos se transformam em recursos do discurso nos assuntos públicos” 

(MOLOTCH; LESTERS, 2016, p. 64).  

As notícias adquirem a importante função de marcadores temporais dentro da dinâmica 

de uma sociedade, o que Molotch e Lesters (2016, p. 64) chamam de “Tempo público”. Ao 

atribuir relevância a certas ocorrências e partilhá-las, o trabalho que os jornalistas 

desempenham ajuda na construção de sentido e ordenação da experiência social. Mouillaud 

(2002, p. 64) afirma que “a mídia é a tela onde uma comunidade se recompõe por meio do 

compartilhar dos acontecimentos”.  

Segundo França (2012), alguns autores, radicalizando um pouco a questão, chegam a 

dizer que um acontecimento nem existe fora da mídia. O acontecimento não seria apenas o 

resultado, seria uma construção do jornalismo e demais mídias, espaços de repercussão e 

criação de acontecimentos, penetrando a realidade de nossas vidas cotidianas. Guardadas as 

proporções, isto atesta o lugar da mídia dentro da vida da sociedade como “[...] força motriz, 

elo que promove a circulação de diferentes realidades” (FRANÇA, 2012, p. 16) 

Se, como levantado pelos autores, precisamos compartilhar os acontecimentos, a 

questão a ser discutida é como são escolhidos os acontecimentos que serão compartilhados com 

a coletividade nas mídias.  

E já que a mídia é “o espaço privilegiado no qual a sociedade fala consigo mesma, a 

propósito de si mesma” (FRANÇA, 2012, p. 12), porque as crianças com deficiências não são 

pautadas e representadas nesses espaços de fala, de escuta e de criação de identidades? 
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Reportagens de valor podem criar estes lugares de fala importantes e necessários para uma 

sociedade mais igualitária, e é isso que analisaremos no Capítulo 4 desta dissertação. 

 Em seu artigo “Perspectivas históricas da análise da noticiabilidade”, Marcos Paulo da 

Silva, percorre várias teorias tentando responder à questão: “o que leva um acontecimento, em 

detrimento de outro, a receber o estatuto de notícia?” (SILVA, 2014b, p. 25). Silva (2014b) 

analisa, para isso, quatro grupos classificatórios, todos com um certo grau de validade, 

identificados pelo sociólogo norte-americano Herbert Guns: 1. O julgamento dos próprios 

jornalistas por trás das pautas, grupo denominado de gatekeeping, por David Manning White, 

em 1950; 2. As rotinas de produção das organizações jornalísticas, ou seja, as próprias 

organizações regulam o que é importante, seja por motivos comerciais ou pelo próprio modo 

de estruturação das redações. Estudo dentre os quais destacam-se: Warren Breed (estudo do 

controle social nas redações em 1960), Leon Sigal (sobre procedimentos operacionais em 1973) 

e Guye Tuchman (a respeito da importância dos valores de objetividade por jornalistas, de 

1973); 3. Modelo focado na própria natureza dos eventos noticiáveis, conhecido como “teorias 

do espelho”, preza a imparcialidade dos jornalistas na análise dos eventos, pois a própria 

natureza deles é determinantes para que vire notícia e cabe ao jornalista apenas espelhá-los e 

refleti-los à audiência; 4. O último modelo parte das forças externas às organizações 

jornalísticas como os determinismos tecnológicos e economicistas, como os estudos feitos por 

Kevin Swisher e Stephen Reese sobre a influência da indústria tabagista nas coberturas 

jornalísticas sobre consumo de cigarro nos EUA. 

 Estudados estes modelos, Silva (2014b) destaca a questão do “desvio” como o padrão 

clássico da seleção noticiosa” (p. 31), ou seja, de um acontecimento para virar notícia seu valor 

deve estar “atrelado a um padrão clássico de ruptura a uma ordem social anteriormente 

estabelecida” (p. 31). 

Estudos mais específicos, feitos a partir de 1960, dão conta destes parâmetros de ruptura 

e valor que cada notícia tem para que seja escolhida e publicada. Entre os estudos da época, 

Sodré (2009) aponta o das norte-americanas Johan Galtung e Marie Ruge22 como o que melhor 

descreve o novo conceito e define os critérios de noticiabilidade, ou seja, o que será levado em 

                                                
22 O estudo original data de 1965: GALTUNG, J. e RUGE, M. The structure of foreign news. Journal of 
International Peace Research, n.1, 1965. O texto foi traduzido e publicado em língua portuguesa, em 1999, com o 
título “A estrutura do noticiário estrangeiro – A apresentação das crises do Congo, Cuba e Chipre em jornais 
estrangeiros” como capítulo do livro organizado por Nelson Traquina: TRAQUINA, Nelson (Org.,). Jornalismo: 
questões, teorias e estórias. 2. Ed. Lisboa: Veja, 1999. Ao desenvolverem um estudo sobre a cobertura de três 
crises internacionais – Congo, Cuba e Chipre – em jornais estrangeiros, os pesquisadores dinamarqueses são os 
primeiros teóricos a reconhecer a existência de critérios de noticiabilidade como critérios suscetíveis de permitir a 
atribuição de valor noticioso a fatos e acontecimentos de forma a se sobrepor à subjetividade jornalística. 
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conta para um acontecimento virar notícia, podendo estes critérios serem combinados de formas 

e números diferentes, sendo a maioria o que garantirá que um acontecimento vire notícia. 

 
Galtung e Ruge23 identificaram, numa pesquisa hoje muito citada, os seguintes 
valores: frequência, amplitude (intensidade absoluta e aumento de 
intensidade), clareza ou falta de ambiguidade, relevância (proximidade 
cultural e destaque social), consonância/conformidade (previsibilidade e 
demanda), imprevisibilidade (raridade), continuidade, composição, referência 
a nações de elite, referência a pessoas de elite, referência a pessoas 
(personificação), referência a algo negativo (negativismo) (SODRÉ, 2009, p. 
21). 

 

Rodrigues (2016) ressalta também alguns registros de notabilidade dos fatos. O registro 

do excesso, como quando um juiz aplica a pena máxima sem levar em conta circunstâncias 

atenuantes; o registro da falha, como a queda repentina dos valores da bolsa, e o registro da 

inversão, tipo de registro que considera fato um homem morder um cão, e não vice-versa. 

 
É, por isso, em função de sua previsibilidade, que um fato adquire o estatuto 
de acontecimento pertinente do ponto de vista jornalístico: quanto menos 
previsível for, mais probabilidade tem de se tornar notícia e de integrar assim 
o discurso jornalístico (RODRIGUES, 2016, p. 51).  

 

Já Traquina (2008, p. 63) define o conceito de noticiabilidade como “o conjunto de 

critérios e operações que fornecem a aptidão de merecer um tratamento jornalístico; isto é, 

possuir valor como notícia.” Unindo estes conceitos Traquina finaliza afirmando que: “os 

critérios de noticiabilidade são o conjunto de valores-notícia que determinam se um 

acontecimento, ou assunto, é susceptível de se tornar notícia, isto é, de ser julgado como 

merecedor de ser transformado em matéria noticiável e, por isso, possuindo ‘valor-notícia’”.  

Gislene Silva (2014, p. 51), em seu artigo “Para pensar os critérios de noticiabilidade”, 

propõe a sistematização dos critérios de noticiabilidade baseados em três instâncias: na origem 

do fato, no tratamento dos fatos e na visão dos fatos. O conceito de critérios de noticiabilidade 

é aqui tratado com uma visão mais ampla e que abaixo dele abarca o conceito de valor-notícia, 

compreendendo noticiabilidade como “todo e qualquer fator potencialmente capaz de agir no 

processo de produção da notícia”. Para que fique clara a noção de que os critérios de 

noticiabilidade são um conceito mais amplo, os valores-notícia, atributos da origem do fato em 

                                                
23 Muniz Sodré se refere aqui ao estudo sobre a estrutura das notícias internacionais de J. Galtung e M. Ruge, a 
primeira reflexão teórica sobre a questão dos valores-notícia na seleção dos acontecimentos pelos jornalistas, 
desenvolvida em 1965. 
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si/do próprio evento, são apenas alguns dos fatores que estarão em jogo para que um 

acontecimento se torne notícia, junto com o formato do produto, qualidade da imagem, linha 

editorial, custo, público-alvo, entre outros. O estudo da seleção de notícias, apesar de partir do 

conceito de gatekeeper (já exposto anteriormente) e de ser enquadrado pelo viés dos valores-

notícia, também precisa ser analisado no período do tratamento dos fatos, já que depois de 

escolhidas as notícias que serão veiculadas elas ainda passam uma hierarquização das mais 

importantes, as que vão para as chamadas e para a capa dos jornais e revistas. 
 
Os valores-notícia constituem também referências para a operacionalidade de 
análises de notícias, permitindo identificar similaridades e diferenciações na 
seleção ou hierarquização de acontecimentos em diversos veículos da 
imprensa, e possibilitando percepções históricas e culturais sobre o processo 
produtivo das notícias (SILVA, 2014, p. 59). 

 

Mas enfim, quais seriam os valores-notícia e porque temas como deficiências raramente 

conseguem “pontuação” suficiente para estarem entre os acontecimentos que viram notícias? 

Gislene Silva (2014) propõe então uma tabela operacional dos valores-notícia que “contemple 

não só o consenso entre os atributos listados pelos diversos autores como também a inclusão de 

outros que por precisão e originalidade possam contribuir para análises de acontecimentos 

noticiáveis/noticiados” (p. 63): Impacto (Número de pessoas envolvidas no fato, número de 

pessoas afetadas pelo fato, grandes quantias – dinheiro), Proeminência (notoriedade, 

celebridade, posição hierárquica, elite – indivíduo, instituição e país -  sucesso/herói), Conflito 

(guerra, rivalidade, disputa, briga, greve, reinvindicação), Tragédia/Drama (catástrofe, 

acidente, risco de morte e morte, violência / crime, suspense, emoção, interesse humano), 

Proximidade (geográfica, cultural), Raridade (incomum, original, inusitado), Surpresa 

(inesperado), Governo (interesse nacional, decisões e medidas, inaugurações, eleições, viagens, 

pronunciamentos), Polêmica (controvérsia, escândalo), Justiça (julgamentos, denúncias, 

investigações, apreensões, decisões judiciais, crimes), Entretenimento/Curiosidade (aventura, 

divertimento, esporte, comemoração), Conhecimento/Cultura (descobertas, invenções, 

pesquisas, progresso, atividades e valores culturais, religião).  

No entanto, segundo Marcos Paulo da Silva (2014c) os valores-notícia são dinâmicos e 

dependem das conjunturas socioculturais e modelos ético-profissionais que variam conforme o 

momento que vivemos. Ele nos aponta que a difusão social de eventos “somente encontra 

respaldo quando sustentada em elementos de ‘significância social’ ligados à comunidade de 

sentido na qual estão inseridos”. Talvez possamos pensar aqui numa retroalimentação, numa 

construção de realidade cultural feita pelos jornalistas. Talvez os jornalistas apresentando uma 
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narrativa voltada a mediação autoral dos fatos, possamos criar uma demanda de importância 

social para as crianças com deficiências.  

Isso porque nos dias de hoje é possível observar uma prática recorrente que neutraliza e 

domestica os acontecimentos, reduzindo a imprevisibilidade, conformando-os ao já sabido. 

Wolf (2005, p. 202) lembra que os valores-notícia “funcionam como linhas-guia para a 

apresentação do material, sugerindo o que deve ser enfatizado, o que deve ser omitido, onde 

dar prioridade na preparação das notícias a serem apresentadas ao público”. Corroborando as 

ideias de Wolf (2005), Stuart Hall et al. (2016) consideram que o jornalismo não é reflexo do 

que acontece, mas termina por ser uma construção social do que acontece:  

 
Os media não relatam simplesmente e de uma forma transparente 
acontecimentos que são por si “naturalmente” noticiáveis. As “notícias” são o 
produto final de um processo complexo que se inicia numa escolha e seleção 
sistemática de acontecimentos e tópicos de acordo com um conjunto de 
categorias socialmente construídas (HALL et al., 2016, p. 309). 

 

Segundo Hall et al. (2016, p. 312), todos esses critérios e categorias socialmente 

construídas acabam se transformando em um “consenso”, pois, a princípio, partilhamos uma 

quantidade comum de conhecimentos culturais com os nossos semelhantes e temos acesso aos 

mesmos “mapas de significados, para compreender os acontecimentos”. Com essa premissa, a 

“maioria” lê a si mesmo na mídia. Acabamos produzindo uma sociedade que não sabe como 

entender o Outro, incapaz de compreender o dissenso. 

 
Porque ocupamos a mesma sociedade e pertencemos mais ou menos à mesma 
“cultura” supõe-se que haja, basicamente, uma única perspectiva dos 
acontecimentos: a que é fornecida pelo que é algumas vezes chamado cultura, 
ou (por alguns sociólogos) o “sistema central de valores”. Essa perspectiva 
nega quaisquer discrepâncias estruturais importantes entre os diferentes 
grupos, ou entre os mapas de significado muito diferentes numa sociedade 
(HALL et al, 2016, p. 312). 

 

Como dito anteriormente, talvez possamos quebrar diversos paradigmas por meio de 

uma narrativa autoral, criativa, empática contextualizando a vida de pessoas com deficiência. 
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2.5 O território da reportagem 

 
 

El reportar encierra en sí una pasión: el desafío de conocer,  
descubrir y relatar, no solo con el cerebro, 

 sino también con el corazón, con todos los sentidos,  
y en los múltiples tiempos y espacios.  

Aquí está otra metodología de revivir lo acontecido. 
Raúl Hernandes Osório Vargas24 

 

 

 

As abordagens teóricas sobre a questão dos gêneros jornalísticos são importantes para a 

prática profissional, sendo, portanto, como nos indica Ana Carolina Temer (2016, p. 1) 

“previsível sua classificação com base na ocorrência empírica resultante da prática discursiva 

profissional (a notícia, a reportagem, o editorial etc.)”.  Cremilda Medina em seu livro “Notícia: 

um produto à venda”, apresenta classificações da mensagem jornalística feita por vários autores 

do meio, que analisam em duas formas: “a classificação pragmática que se detém na superfície 

impressa do jornal e a classificação conceitual que procura raízes dessa superfície” (MEDINA, 

1998, p. 69). 

Cremilda Medina e Paulo Roberto Leandro foram os pioneiros a estudar em 1973, no 

livro “Arte de tecer o presente”, a reportagem em profundidade classificando-a como do gênero 

interpretativo. Os autores alinham o seu conceito de interpretação jornalística ao conceito de 

interpretação encontrado em Freud e Nietzsche. Sendo assim, essa prática jornalística não se 

limita a “um relato mais ou menos perceptivo do que está acontecendo, mas busca um 

aprofundamento”. Baseado nestes conceitos, os autores conceituam o jornalismo interpretativo 

como “realmente o esforço de determinar o sentido de um fato, através da rede de forças que 

atuam nele” (LEANDRO; MEDINA, 1973, p. 16).  

Luiz Beltrão e José Marques de Melo são igualmente importantes para a investigação 

sobre o tema dos gêneros jornalísticos no Brasil. A primeira classificação completa foi 

desenvolvida por Luiz Beltrão que toma como conceito as funções que os textos desempenham 

em relação ao leitor: informar e orientar (1976). A classificação foi desenvolvida ao longo de 

três livros lançados sobre cada um dos gêneros propostos: informativo, interpretativo e 

                                                
24 VARGAS, R.H.O. El reportaje como metodología del periodismo. Una polifonía de saberes. Medellín: 
Editorial Universidad de Antioquia, 2017. 
 



 
 

81  

opinativo. No gênero informativo, os formatos propostos são: notícia, reportagem, história de 

interesse humano e informação pela imagem. Já́ no interpretativo, há somente uma 

classificação, a da reportagem em profundidade. E no último gênero proposto por Beltrão, o 

opinativo, os formatos seriam cinco: editorial, artigo, crônica, opinião ilustrada e opinião do 

leitor. 

Já na primeira metade dos anos 1980, José Marques de Melo desenvolve sua primeira 

classificação baseada na prática profissional, na qual estão apenas duas categorias: o jornalismo 

opinativo e o informativo. Em 1994, em ampla pesquisa empírica aplicada em amostra 

representativa de diversas regiões do Brasil, com a colaboração de alunos da UMESP, Marques 

de Mello identifica os seguintes gêneros: informativo (nota, notícia, reportagem, entrevista), 

utilitário (serviço), e secundariamente aos gêneros opinativo (editorial, artigo, resenha, coluna, 

caricatura, carta) e interpretativo. Novamente em 97, em pesquisa utilizando a Folha de S. 

Paulo e a revista Veja, foram identificados também os gêneros já citados acima. Mais 

recentemente, Marques de Mello dissecou uma edição da folha de S. Paulo de 23 de março de 

2005, aleatoriamente escolhida, evidenciou a existência de matérias de todos os gêneros com 

predominância do informativo, seguido do opinativo e utilitário e depois interpretativo. 

Neste contexto, a reportagem para Marques de Melo seria da ordem do informativo, e, 

caracterizar a reportagem como informativa, faz com que ela se resuma apenas a divulgação de 

algo. No entanto, no fim dos anos 1990, um grupo de trabalho coordenado por Marques de 

Mello, acabou definindo o Jornalismo Interpretativo como reportagem em profundidade: “um 

modo de aprofundar a informação com o fim principal de relacionar a informação da atualidade 

com seu contexto temporal e espacial, tendo um sentido conjuntural não se limitando a dar 

conta do que acontece, já que o jornalista interpreta o sentido dos acontecimentos” (COSTA, 

2010, p. 43). 

Podemos ainda conceituar a reportagem em profundidade partindo da identificação das 

principais características que Sodré e Ferrari enumeram como a melhor forma de se fazer 

reportagem: “a) predominância da forma narrativa; b) humanização do relato; c) texto de 

natureza impressionista d) objetividade dos fatos narrados” (SODRÉ; FERRARI, 1986, p. 15), 

entendendo a reportagem da mesma maneira que Luiz Beltrão a classifica: interpretativa, 

trazendo a profundidade que destacamos anteriormente.  

Neste tipo de produção jornalística, o repórter pode ter uma participação mais enfática 

no ‘texto’ de maneira a se apresentar como testemunha da ação reportada (SODRÉ e FERRARI, 

1986, p. 15). Com o objetivo de apresentar as diferenças entre notícia e reportagem, Ferrari e 
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Sodré́ afirmam ainda que a notícia é apenas um anúncio da informação, enquanto “a reportagem 

oferece detalhamento e contextualização àquilo que já́ foi anunciado, mesmo que seu teor seja 

predominantemente informativo” (SODRÉ e FERRARI, 1986:18). Ou seja, a reportagem é 

considerada um passo a frente da notícia, uma possibilidade de trabalhar a informação em 

profundidade. Segundo os autores, a reportagem em profundidade, enquanto gênero jornalístico 

pode ser formatada três modelos: (i) fact-story ou reportagem de fatos, “os fatos são narrados 

em sucessão, por ordem de importância” (SODRÉ e FERRARI, 1986, p. 45); (ii) action-story 

ou reportagem de ação é um  relato de movimento, onde o importante “é o desenrolar dos 

acontecimentos de maneira enunciante, próxima do leitor, que fica envolvido com a 

visualização das cenas, como num filme” (SODRÉ e FERRARI, 1986, p. 52); (iii) quote-story 

ou reportagem documental que “é expositiva e aproxima-se da pesquisa” (SODRÉ e FERRARI, 

1986, p. 64). 

Em 2003, em “A arte de tecer o presente: narrativa e cotidiano”, Cremilda Medina define 

as quatro linhas epistemológicas da reportagem: “o aprofundamento do contexto (ou das forças 

que atuam sobre o factual imediato), a humanização do fato jornalístico (tratamento de perfis, 

histórias de vida ou protagonismo), as raízes históricas do acontecimento atual e os diagnósticos 

e prognósticos de fontes especializadas” (p. 126). 

Segundo Costa e Lucht (2010), apesar das controvérsias que giram em torno do 

jornalismo interpretativo por parte dos estudiosos do tema, é possível definir as características 

principais de um texto interpretativo como: “a contextualização, aprofundamento, antecedentes, 

causas e consequências e a humanização do relato, que, resguardadas algumas variações são as 

mesmas indicadas nos principais autores” (COSTA; LUCHT, 2010, p. 121). E para Dias et al, 

o  jornalismo interpretativo aprofunda a informação: “seu fim principal é o de relacionar a 

informação da atualidade com seu contexto temporal e espacial; tem, pois, um sentido 

conjuntural e não se limita a dar conta do que acontece, já́ que o jornalista interpreta o sentido 

dos acontecimentos” (1998, p. 8). 

Podemos, então, considerar a reportagem em profundidade como uma narrativa mais 

complexa, ampla e detalhada. A reportagem em profundidade tem o interesse humano como 

objetivo e nos conduz aos desdobramentos mais importantes do fato, suas origens, efeitos e 

razões. Em resumo, consideramos aqui a reportagem em profundidade, na sua eterna busca por 

fenômenos sociais atuais, a melhor expressão do gênero interpretativo. 

O jornalismo interpretativo permite, assim, mais oportunidades para que o jornalista 

desempenhe o seu papel de melhor informar a sociedade, ajudando o leitor a criar significados 
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para as informações, provendo aprofundamento e contexto. Temos, então, um jornalismo que 

conduz o leitor na construção de sentidos em detrimento da velha dicotomia da causa e efeito e 

do certo e errado. A interpretação vai muito além da explicação, nos traz a compreensão dos 

acontecimentos de modo plural e complexo. 

A reportagem em profundidade não é simplesmente informativa, mas intimamente 

ligada a posição do jornalista como autor-mediador social, um produtor de sentidos, que se 

dedica “à arte, à prática de reportar o mundo vivo” para “tecer as mediações simbólicas da 

realidade contemporânea” (MEDINA, 2006, p. 87). É solicitada do jornalista uma observação 

atenta e sensível dos fatos e protagonistas envolvidos, no diálogo com as fontes e na costura 

das opiniões, vozes e visões na redação do texto. 

 
[...] a reportagem, na sua estilística interpretativa, articula [...] entrevistas 
conceituais com o protagonismo e o contexto sociocultural numa narrativa 
autoral que põe em movimento a aventura humana. O resgate da cena viva 
exige a criação de um narrador que dramatize o que se passa à sua volta. Para 
isso o autor da narrativa é um ser aberto aos demais códigos da experiência 
social que observa (MEDINA, 2008, p. 98). 

 

Diferente do que se vê nas notícias divulgadas superficialmente, sem aprofundamento 

dos fatos, e considerando o jornalista como um mediador, podemos encontrar as marcas da 

compreensão e da subjetividade do narrador nas reportagens em profundidade. 

 
A plenitude dos cinco sentidos no repórter afeto ao acontecimento lhe dá 
condições para ensaiar uma compreensão da dinâmica do caos em seus 
múltiplos códigos. Jornalistas que narram tanto o cotidiano quanto o evento 
extraordinário são convidados a fertilizar o texto verbal com notações não-
verbais (MEDINA, 2008, p. 107). 

 

Tendo como base essa perspectiva, o que destoa é a afirmação de Sodré e Ferrari quando 

dizem que a reportagem se caracteriza “apenas” pela objetividade dos fatos narrados. 

Atualmente tem se aberto mão das reportagens em profundidade em nome de uma objetividade 

positivista de números, gráficos e pesquisas, da informação rápida precisa e clara. Este tipo de 

olhar, nos conduz a uma pretensão de narrar com distanciamento, com uma pressuposta 

neutralidade e com primazia de objetividade. Medina, indo na direção contrária, amplia a visão 

para o campo da subjetividade afirmando que: 
  
A informação jornalística plenamente humanizada atenderia, pois, a uma 
demanda complexa: ideias e conceitos ou diagnósticos, emoções, mitos, 
comportamentos e estratégias de ação. Uma vez que o jornalista é um 



 
 

84  

mediador-produtor de sentidos, ele capta informações factuais ou enunciações 
do mundo das ideias, emoções da subjetividade que está exposto [...] 
(MEDINA, 2006, p. 122). 

 

Raúl Hernando Osorio Vargas, em seu livro “El reportaje como metodología del 

periodismo”, investiga as características e indícios de que a reportagem pode ser mais do que 

um gênero, e sim a própria metodologia, um caminho para o fazer jornalístico. Metodologia 

essa que perpassa 

 
uma definição ética (humanização do discurso da contemporaneidade) e pela 
construção de relatos mediadores (oratura), iluminados pela investigação 
estética (reportagem-literária-convergente-transmedial), o que faz do 
jornalismo uma atividade que gera formas de conhecimento, mas em cujo 
centro está o Humano Ser 25 (VARGAS, 2017, p. xxii, tradução nossa26). 

 

A humanização da informação jornalística a que Medina se refere seria ampliada pelo 

que ela chama de “permeabilidade ao outro”. Se estiverem abertos ao diálogo, o jornalista-

mediador poderá ajudar na “desconstrução dos pré-conceitos, dos dogmas e dos paradigmas 

estratificados” (MEDINA, 2011, p. 5). Ela também nos ensina que a reportagem é um diálogo 

social e o jornalista deve estar atento a seu aparato sensível no contato com o outro e com o 

mundo, pois “na captação plena, os sentidos se mobilizam para enviar informações preciosas a 

linguagem dialógica” (MEDINA, 2011, p. 5). 

Seguindo na mesma perspectiva, Raúl Osório Vargas (2017) afirma que a narrativa da 

reportagem é uma produção de sentidos da atualidade “que parte da leitura de feitos sociais 

vividos pelo Humano Ser em seu cotidiano e são incorporados a linguagem, entendido como 

elaboração simbólica de uma forma expressiva da cultura” (p. 54, tradução nossa27). E o autor 

vai além: 
 
Como a reportagem é uma narrativa do acontecimento, que se nutre de 
pensamentos, oraturas28 e conhecimentos, chega a ser uma filosofia de vida, 

                                                
25 O autor utiliza esta expressão fazendo alusão a noção proposta por Cremilda Medina. Ser humano seria o mais 
alto nível na escala evolutiva, uma visão determinista e positivista da ciência que se pretende todas as explicações. 
Já o Humano Ser se vale do complexo, da generosidade e da compreensão. 
26 No original: “una definición ética (humanización del discurso de la contemporaneidad) y por la construcción de 
relatos mediadores (oratura), iluminados por la investigación estética (reportaje-literario-convergente-
transmedial), lo que hace del periodismo una actividad que genera formas de conocimiento, pero en cuyo centro 
está el Humano Ser.” 
27 No original: “[...] que parte de la lectura de hechos sociales vividos por Humano Ser en su cotidianidad y son 
incorporados al lenguaje, entendido como la elaboración simbólica de una forma expresiva de la cultura”.  
28 “Oratura: relato da oralidade popular” (MEDINA, 1991, p. 198). “Muito mais tarde, descobriria o valor da 
oralidade entendida como oratura, quando trabalhei na África nos anos 1980 e me defrontei com comunidades 
ágrafas que não se registram na literatura, mas criam na oratura; por outro lado também encontrei na literatura a 
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um modus vivendi tanto de autores como de leitores, em qual o jornalista, ao 
trabalhar com as emoções e os sentimentos do humano ser, faz e constrói uma 
antropologia moderna (OSÓRIO VARGAS, 2017, p. 56, tradução nossa29) 

 

Podemos então concluir que independente do modelo ou gênero, a visão do jornalista 

comprometido com seu ethos e com propostas dialógicas, compreensivas e solidárias é o 

verdadeiro mediador social. Conforme aborda Cremilda Medina, o jornalista mediador social 

que possui: 
 
quatro instrumentos de aferição e aprofundamento compreensivo do real: a 
humanização dos protagonistas da ação social, o contexto abrangente do 
acontecimento pontual, as raízes histórico-culturais da situação em foco e os 
diagnósticos e prognósticos dos especialistas que pesquisam o tema. (...) 
[contribuindo com] uma interpretação senão definitiva, pelo menos 
razoavelmente complexa (MEDINA, 2009, p. 225).  

 

Neste contexto, destacamos o papel do jornalista enquanto “mediador-produtor de 

sentidos da atualidade” (OSÓRIO VARGAS, 2017, p. xx, tradução nossa30). É do jornalista a 

responsabilidade de fazer uma leitura do mundo, de interpretar e fazer uma mediação dialógica 

por meio de suas narrativas. 

 

 

 

 

2.6  A mediação autoral de jornalistas 

 

 

A partir da compreensão da reportagem em profundidade enquanto diálogo social, o 

jornalista passa a ser mais do que um repetidor de acontecimentos do presente, pois:  

 
A reportagem visa atender a necessidade de ampliar os fatos para uma 
dimensão contextual e colocar para o receptor uma compreensão de maior 
alcance, objetivo melhor atingido na prática da grande-reportagem, que 
possibilita um mergulho de fôlego nos fatos e em seu contexto e oferece ao 

                                                
profunda inspiração na oralidade identitária de um povo, o que passei a nomear Gesto da Arte (MEDINA, 2014, 
p.9).  
29 No original: “Como el reportaje es una narración del acontecer cotidiano, que se nutre de pensamientos, oraturas 
y conocimientos, llega a ser una filosofía de vida, un modus vivendi tanto de autores como de lectores, en el cual 
el periodista, al trabajar con las emociones y los sentimientos del humano ser, hace y construye una antropología 
moderna”. 
30 No original: “Mediador-productor de sentidos de actualidad”. 
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seu autor uma dose ponderável de liberdade para superar os padrões e 
fórmulas convencionais do tratamento da notícia (LAGE, 2001, p. 31). 

 

Mas, na atualidade, não é tão simples que os jornalistas consigam se dedicar ao 

aprofundamento em meio à rotina exaustiva das redações, e nem sempre é fácil encontrar 

espaço para a publicação das reportagens em jornais e revistas que buscam cada vez mais 

sobreviver em meio às crises econômicas e sociais brasileiras. Talvez por isso, o mais fácil é 

que “nas narrativas da contemporaneidade na mídia, logo se verificam as noções de certo e 

errado, de causa e efeito, de sujeito e objeto em primeiríssimo plano e as noções de igual modo 

presentes” (MEDINA, 2006, p. 121). Mas apesar de todos os problemas que emergem do dia-

a-dia da profissão, compreendemos que o jornalista precisa tomar sua posição enquanto agente 

cultural que reelabora realidades observadas no cotidiano: 
 
[...] como privilegiado leitor da cultura, uma vez que transita na primeira 
realidade, observa o mundo à sua volta e capta depoimentos dos protagonistas 
sociais, ouve relatos e reúne declarações do universo conceitual (informações 
especializadas, opiniões e interpretações), assume, nessas mediações, uma 
responsabilidade autoral que permeia qualquer editoria. Ao produzir sentidos 
– e é isso que o jornalista faz –, ele está falando de certa cultura, com os 
protagonistas culturais localizados (MEDINA, 2006, p. 81).  

 

Para Cremilda Medina, o repórter é um “relacionador de vozes e gestos” e sentidos da 

produção intertextual, que busca partilhar no texto uma “construção social dos sentidos” do que 

acontece na rua, no cotidiano e na oratura “cujas marcas de estilo revelam a poesia dos 

cantadores anônimos” (MEDINA, 2003, p. 74). 

Martinez (2008, p. 39) também nos ensina que o jornalista é aquele que precisa estar 

permeável aos fatos e à narrativa da alteridade. Com uma postura sensível, os jornalistas 

“envolvidos na produção de biografias, perfis e grandes reportagens precisam transcender o 

mero domínio dos aspectos técnicos da profissão. Uma vez que a sua missão é a de captar fatos 

e seus desdobramentos, eles necessitam de amplo conhecimento sobre a vida”.  

Mas é imprescindível que na reportagem em profundidade, narrativa dialógica e 

compreensiva, continue aparecendo a voz dos jornalistas e seus personagens, para que 

permaneça viva a mediação social. 
 

A criação de narradores, uma vez que estes não se confundem com o autor, 
responde ao impulso dialógico, e não ao autoritarismo monológico. As cenas 
que compõem a dramaturgia narrativa nascem da percepção viva de quem foi 
ao mundo e não se fechou na couraça dos que não viram, não cheiraram, não 
tocaram, não ouviram nem degustaram – aqueles relatos preconceituosos 
sabem de antemão o que vão descrever. [...] A forma de narrar não baixa do 



 
 

87  

céu de graça, mas a graça de sentir profundamente o mundo e o outro, em 
movimento, encurta os caminhos nunca dantes navegados. A dor permanece 
na razão direta da disciplina solidária (MEDINA, 2003, p. 143). 

 

O jornalista mediador de vários saberes carrega a “responsabilidade autoral de criar, 

renovar ou simplesmente administrar os significados dessa realidade vocalizados ou não por 

fontes de informação” (MEDINA, 2006, p. 22). O que nos leva a necessidade de que os 

jornalistas estejam abertos ao Outro, estar “afeto a” quem é sujeito como ele, a quem precisamos 

ouvir e compreender. 
 

O que efetivamente sinaliza a busca autoral é a narrativa dos afetos. Descobrir-
se afeto ao seu tempo. Perceber a dimensão indenitária de estar afeto ao outro, 
embora existam conflitos e diferenças que são inerentes à convivência. 
Conscientizar as virtualidades regionais irrigadas pela sutileza dos afetos, e 
não pela inteligência afetada” (MEDINA, 2006, p. 76). 

 

Narrar de forma interpretativa está longe de “encarar um fato específico como um 

momento visível da história e passível de ter representado numa pirâmide invertida, em um lead 

sumário (abertura ou cabeça da matéria), em um título-padrão (substantivo-sujeito ou verbo-

predicado), em imagens e sons tecnicamente padronizados [...] (MEDINA, 2006, p. 121). Mas 

antes devemos considerar que,  

 
[a] diferença reside na efetiva mediação, não uma asséptica mediação, mas a 
ação criativa do autor, sujeito profissional da comunicação. Essa autoria 
ocorre não nos juízos de valor individualizados, mas na competência 
profissional, na capacidade de mediar os múltiplos sentidos das coisas 
(polissemia), assim como as múltiplas vozes (polifonia) que expressam o 
conflito das versões (MEDINA, 2006, p. 23). 

 

Assim, abrimos espaço para o afeto, para narrativa solidária, para que os sentidos dos 

jornalistas estejam presentes no acontecimento ou no diálogo com suas fontes, deixando de lado 

a frieza técnica e racionalista. Pois, “só a partir da sensibilidade tátil, olfativa, e de todos os 

nossos doze sentidos, é que conseguiremos sair da racionalidade esquemática e objetivista” 

(VARGAS, 2017, p. 12, tradução nossa31). 

Abrindo assim, um espaço no qual o diálogo busca compreensão e aprofundamento, 

mergulhando nas incertezas e nos problemas da contemporaneidade. Ou seja, 

 

                                                
31 No original: “Solo a partir de la sensibilidad táctil, olfativa, y de todos nuestros doce sentidos, es que 
conseguiremos salir de la racionalidad esquemática y objetivista”. 
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Enquanto insistirmos na competência do fazer, despojada de significado 
humano, pouco se avançará no diálogo possível numa sociedade em que 
impera a divisão, a grupalidade, a solidão. Se os meios são de comunicação 
que se encare então o que é comunicar, interligar. O maior obstáculo é o 
dirigismo com que se executam as tarefas de comunicação social. Na maior 
parte das circunstâncias, o jornalista (comunicador) imprime o ritmo de sua 
pauta e até mesmo preestabelece as respostas (MEDINA, 2006, p. 23). 

 

  A comunicação jornalística dialógica e solidária só se realiza se o mediador social for 

além, e fizer com que o acontecimento contado ganhe vida com um texto que permita ao público 

interagir com a história. “O que não ocorre com as palavras burocrático-descritivas da tradição 

jornalística em que a cena é morta, acontecida, o famoso ‘realizou-se ontem’” (MEDINA, 1996, 

p. 227). O Jornalista, enquanto produtor de sentidos, precisa ter o compromisso de produção de 

textos compreensivos e de comunicação das oraturas de seu povo, captando comportamentos 

da sociedade. Este tipo de texto emerge a partir de observações que permitem aos jornalistas 

estudar “as comunidades por dentro, e este primeiro contato proporciona uma primeira 

aproximação da realidade, ao tentar chegar a uma compreensão do que acontece, e procurar 

conhecer o ponto de vista das próprias pessoas: é dizer, conhecer a leitura que estas pessoas 

fazem da realidade” (VARGAS, 2017, p. 5, tradução nossa32). 

Raul Osório Vargas nos fala sobre o reconhecimento dos caminhos rumo ao Outro na 

construção da narrativa na reportagem.  

 
No fundo, a filosofia que corresponde à procura da realidade na reportagem, 
para fazer dela uma narrativa [...], está vinculada ao reconhecimento do outro, 
que pode acontecer de mil maneiras a partir do cotidiano, da atualidade, dos 
contextos sociais e culturais, da história dos fatos e do subjetivo Ser Humano, 
porque este último também forma parte da vida real (VARGAS, 1999, p. 22, 
tradução nossa).  

 

Contar as histórias ricas em polifonias e polissemias, entremeadas de mediações sociais 

e ações solidárias e com um pensar complexo, este é o modelo de intepretação que buscamos. 

Um modelo que acolhe, abraça diferentes sentidos, sob múltiplas perspectivas e ângulos de 

visão, põe em diálogo diferentes vozes e estabelece a inclusão como seu lema nas narrativas da 

contemporaneidade.  É no encontro com o Outro, na observação atenta, sutil e minuciosa das 

realidades encontradas que o autor se abre para narrativas compreensivas e generosas. “O ato 

                                                
32 No original: “[...] las comunidades desde adentro, y este primer contacto proporciona una primera aproximación 
a la realidad, al tratar de llegar a una comprensión de lo que sucede, y procurar conocer el punto de vista de la 
propia gente: es decir, conocer la lectura que estas personas hacen de la realidad”. 
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jornalístico exige um olhar sutil e indiscreto do leitor cultural; uma visão complexa apta a 

recolher a polifonia e a polissemia do contexto sociocultural; e a relação dinâmica entre eu e o 

outro” (MEDINA, 1996, p. 33). 

Os jornalistas que caminham em direção a uma atividade criativa e simbólica, cultivam 

a experiência de um olhar singular para uma realidade complexa, compreendendo e 

interpretando os acontecimentos de maneira sensível, narrando a alteridade, fomentando o 

reconhecimento das complexidades do Outro. 

Segundo Medina (2008, p. 10), 

 
O jornalista, entre outros profissionais, é um leitor cultural. A leitura que se 
transforma na narrativa jornalística poderá́ ou não conter as digitais de uma 
sociedade, se captar o mundo à volta pelo radar de fina sintonia da 
sensibilidade solidária. Será́ uma obra de autoria, se criar nexos dos sentidos 
da realidade pela razão complexa. E estará́ apto a produzir uma narrativa 
original, reconhecida pelas formas inovadoras de arte, em oposição às 
fórmulas burocráticas da inércia do poder. Sensibilidade solidária ao presente, 
inteligência sutil na decifração do acontecimento e criatividade literária (lato 
senso) resultam numa ação renovadora no domínio das mentalidades. Afinal 
todo agente cultural, o jornalista, por exemplo, ambiciona intervir na 
realidade. Em outras palavras, contribuir para o aperfeiçoamento das 
instituições e da cidadania (MEDINA, 2008, p. 10). 

 
Deste modo é primordial a capacidade de o jornalista fazer uma leitura do mundo. A 

facilidade de se obter informações nos dias de hoje, principalmente com dispositivos 

tecnológicos, e as distâncias cada vez mais encurtadas por estas ferramentas se alinham com 

essa busca pela compreensão do mundo. E para aproveitar todos estes acessórios o mediador 

precisará colocar à prova sua habilidade em congregar a polifonia e a polissemia de suas fontes 

de informação, de seu público e dele mesmo (MEDINA, 1996). Essa leitura cultural demandada 

pelo mediador não apenas se tornará reconhecível em seu texto, como em todo o processo de 

produção da narrativa por ele desenvolvida. Principalmente no contato com suas fontes, 

baseando-se num verdadeiro diálogo, abrindo-se ao outro, ao diferente, para construção de sua 

narrativa. E Vargas (2017, p. 63, tradução nossa33) nos dá um recado:  
 
Caminho para o repórter do século XXI: aos olhos das pessoas simples, na 
beleza dos gestos, nos trabalhos mais modestos, portanto criativos, e na busca 

                                                
33 No original: “Vía para el reportero del siglo xxi: en la mirada de las personas sencillas, en la belleza de los 
gestos, en los trabajos más modestos, por ende, creativos, y en la búsqueda de una vida mejor; en la arquitectura. 
El observador penetrante, intérprete y pensador de vanguardia, con su repostería y los sentidos despiertos de 
forma lúdica, procurando desarrollar la sensibilidad, hasta puede intentar y pretender se clarividente de la 
intimidad y creador, para fundir todo eso en la belleza de las escenas y descripciones que forman el medio para 
expresar esa realidad llamada ‘reportaje literario’”. 
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de uma vida melhor; na arquitetura O observador penetrante, intérprete e 
pensador de vanguarda, com seus relatos e sentidos despertos de forma lúdica, 
tentando desenvolver a sensibilidade, pode até tentar e fingir ser clarividente 
de intimidade e criador, para fundir tudo isso na beleza das cenas e descrições 
que formam os meios para expressar essa realidade chamada "reportagem 
literária”. 

 

Com essa visão, as reportagens em profundidade podem contribuir para a nossa 

compreensão do mundo, e os jornalistas podem encontrar estratégias de sensibilização que os 

levem a noções complexas sobre as crianças com deficiências e sobre a alteridade, para longe 

do reducionismo, da intolerância e do preconceito. 

Todas as reflexões levantadas corroboram com a ideia de que a reportagem é lugar de 

encontro com a alteridade, espaço de construção de sentidos e de empatia e compreensão. Por 

isso, podemos tomar como exemplo destas construções narrativas jornalísticas que abordam as 

crianças com deficiências, contra a invisibilidade buscando a exposição de suas identidades, 

questões e experiências por meio de uma prática dialógica e sensível. A prática deste jornalismo 

reforça o respeito à diversidade e aos direitos humanos fundamentais, contribuindo com a 

denúncia de processos de invisibilidade das minorias como as crianças com deficiências. 
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3 Da interpretação e da compreensão como método 

 

 

 

 

Foi ressaltado no capítulo anterior a importância das narrativas para nós, seres humanos, 

principalmente da narrativa jornalística, do gênero reportagem em profundidade e da mediação 

autoral de jornalistas. Continuaremos, neste capítulo, ampliando a questão da necessidade de 

se ordenar o caos de informações recebidas hoje. 

Para tanto, levantamos a hipótese de que a reportagem interpretativa, que procura dar 

sentidos às diferentes forças que atuam em um acontecimento, que se vale da análise de um 

completo mapa de contextos e situações, e nos ajuda a percorrer os caminhos da compreensão 

é onde se encontra a verdadeira dialogia capaz de descobrir e aflorar os que não têm voz, 

reconstruindo a esperança dos que são invisíveis aos olhos da mídia convencional.  

Por meio da afirmação de que comunicamos para chegarmos ao Outro, ressalta-se a 

necessidade de criar verdadeiros vínculos com profundo envolvimento, onde não há espaço 

para incomunicação, para o silêncio e para as invisibilidades. A construção dos vínculos e da 

dialogia entre os seres humanos por meio da comunicação e com o auxílio imprescindível do 

Signo da Compreensão. Esta pesquisa utiliza o Método da Compreensão para que se possa 

enxergar as narrativas que buscam mais do que explicações definitivas e sim novas 

possibilidades, novos olhares. Falaremos aqui da compreensão que cria empatia e identificação 

para narrar o outro, mas também que nos auxilia a nos abrirmos e nos colocarmos inteiros nessa 

relação.  

 

 

 

 

3.1  Percurso metodológico 

 

 

A pesquisa desenvolvida abrangeu um período de estudo exploratório nas Revistas 

Crescer e Pais&Filhos. Exploratório, pois teve como objetivo obter informações contextuais, 
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esclarecer hipóteses e estabelecer prioridades sobre o tema da pesquisa (GIL, 2009), ou seja, 

sobre crianças com deficiências nas revistas citadas. 

Delineou-se, então, como uma pesquisa teórica, pois é "[...] dedicada a reconstruir 

teoria, conceitos, ideias, ideologias, polêmicas, tendo em vista, em termos imediatos, aprimorar 

Fundamentos teóricos" (DEMO, 2000, p. 20). A pesquisa teórica foi desenvolvida por meio de 

pesquisa bibliográfica, que indicou os referenciais teóricos aqui apresentados, e através de 

pesquisa de natureza documental, já que buscamos em revistas, jornais, e na mídia impressa em 

geral, as reportagens que são o corpus do trabalho (MOREIRA, 2005). 

O corpus da pesquisa são as 18 edições (de julho/16 a dezembro/17) das Revistas 

Pais&Filhos e Crescer; e cinco reportagens sobre crianças com deficiência, veiculadas entre 

fevereiro de 2016 a novembro de 2018, nos veículos impressos: Revista Veja, Revista Época, 

Jornal O Globo, Jornal Folha de S. Paulo, e El País34. 

Por meio da pesquisa exploratória inicial, constatou-se a veracidade da hipótese 

primária da pesquisa: a invisibilidade da criança com deficiência nas revistas pesquisadas, cujo 

foco deveria ser exatamente abranger todas as questões sobre a infância, já que esta seria sua 

especialidade. 

Deste modo, utilizamos então, novamente procedimentos metodológicos de pesquisa 

documental, dirigida agora a reportagens em outros meios impressos, não especializados em 

infância, em busca de narrativas inclusivas e dialógicas. 

Quanto à natureza da pesquisa, ela é tanto quantitativa quanto qualitativa. A parte 

quantitativa ocorre quando da investigação no universo de 263 matérias veiculadas pelas 

Revistas Pais&Filhos e Crescer, sendo em apenas 11 delas mencionadas crianças com 

deficiências. A continuidade da pesquisa em busca de reportagens de valor, que pudessem ser 

chamadas de dialógicas e inclusivas foi desenvolvida em sites e impressos de Revista Veja, 

Revista Época, Revista IstoÉ, Jornal Estado de S. Paulo, Jornal O Globo, Jornal Folha de S. 

Paulo e El País. A parte qualitativa se desenvolve por meio de análise de cunho cultural de 

reportagens sobre crianças com deficiência, veiculadas entre fevereiro de 2016 a novembro de 

2018, encontradas apenas nos seguintes meios: Revista Veja, Revista Época, Jornal O Globo, 

Jornal Folha de S. Paulo, e El País35. 

O método de abordagem da pesquisa, ou seja, aquele que apresenta uma visão mais 

ampla “em nível de abstração mais elevado, dos fenômenos da natureza e da sociedade” 

                                                
34 Importante ressaltar que o El País é um jornal impresso, mas sua versão em Português está disponível apenas 
online em: https://brasil.elpais.com. 
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(LAKATOS; MARCONI, 2003, p. 106), tem suas bases no Método da Compreensão. A 

Compreensão então, estabelece para esta pesquisa “o caminho, a forma, o modo de pensamento. 

É a forma de abordagem em nível de abstração dos fenômenos. É o conjunto de processos ou 

operações mentais empregados na pesquisa”, segundo Prodanov e Freitas (2013, p. 26). 

 
Esses métodos esclarecem os procedimentos lógicos que deverão ser seguidos 
no processo de investigação científica dos fatos da natureza e da sociedade. 
São, pois, métodos desenvolvidos a partir de elevado grau de abstração, que 
possibilitam ao pesquisador decidir acerca do alcance de sua investigação, das 
regras de explicação dos fatos e da validade de suas generalizações 
(PRODANOV; FREITAS, 2013, p. 26). 

 

Lakatos e Marconi (2003) dizem que o método de procedimento corresponderia a etapas 

mais concretas de investigação, com a finalidade restrita em termos de explicação geral dos 

fenômenos menos abstratos. Gil (1999) expõe que eles esclarecem acerca dos procedimentos 

técnicos a serem utilizados, proporcionando ao pesquisador os meios adequados para garantir 

a objetividade e a precisão no estudo de ciências sociais. Já Prodanov e Freitas (2013, p. 36) 

diz que “os métodos de procedimentos são menos abstratos; são etapas da investigação. [...] 

estão relacionados com os procedimentos técnicos a serem seguidos pelo pesquisador dentro de 

determinada área de conhecimento.  

Sendo assim, método de procedimento desta pesquisa, coleta, análise e interpretação das 

reportagens selecionadas, se dá por meio da Análise Cultural. Este método se alinha ao objetivo 

desta pesquisa, pois conforme sublinhado por Ana Coiro Moraes (2016, p.29), “o método de 

procedimentos, se dirige às categorias analíticas de pesquisas, a fim de subsidiar as estratégias 

de apropriação dos EC [Estudos Culturais] como reflexão teórica e metodológica”. Ou seja, 

operacionalizamos conceitos dos Estudos Culturais para fins analíticos ao corpus da pesquisa. 

Neste sentido, buscamos identificar a maneira como os conceitos de representação e 

identidades, categorias analíticas do método de cunho cultural, são tratados no objeto de 

pesquisa. 

Esta pesquisa se articula em torno do circuito da cultura que Paul du Gay e outros 

pesquisadores (1997) desenvolveram articulando consumo, produção, regulação, identidade e 

representação. No trabalho lançamos mão dos conceitos de representação e identidade como 

categorias analíticas operacionalizadas a partir do referencial teórico deste estudo. 

A representação corresponde à associação de sentidos a determinado produto cultural, 

e isso se viabiliza principalmente através da linguagem, um dos principais meios de 

representação na cultura. Para Du Gay et al. (1997) é através da cultura que as coisas "fazem 
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sentido", e o "trabalho de construção de significados” se dá pela forma como as representamos. 

Alertam ainda que “por linguagem não se entenda apenas as palavras escritas ou faladas. 

Queremos dizer qualquer sistema de representação — fotografia, pintura, fala, escrita, imagens 

feitas através da tecnologia, desenho [...]” (DU GAY ET AL., 1997, p. 13 [tradução nossa]).  

No circuito da cultura, o conceito de identidade trata do posicionamento dos sujeitos no 

interior das representações, e está relacionado aos processos de subjetivação do indivíduo e de 

sua caminhada na direção do tornar-se sujeito. Assunto central nos Estudos Culturais, a 

identidade cultural vem fundamentando pesquisas que envolvem questões de gênero, de classe, 

de raça e etnia, e de confrontos como modernidade x pós-modernidade, local x global, etc. Hall 

(2003, p. 108-109) defende que o processo identitário tem ligação com o que os sujeitos podem 

se tornar, como têm sido representados e como essa figuração organiza o modo como podem 

se auto representar: “[as identidades] não são nunca singulares, mas multiplamente construídas 

ao longo de discursos, práticas e posições que podem se cruzar ou ser antagônicas”. 

Como base para esta pesquisa, tomamos como premissa que os meios de comunicação 

podem ser importantes aliados contra o preconceito e discriminação de pessoas com deficiência. 

Para isso, é preciso que os jornalistas compreendam e saibam dialogar com as pessoas com 

deficiência.  

 

 

 

 

3.2 O auxílio do método da compreensão 

 

 

A metodologia de abordagem do presente trabalho, como dito anteriormente, suscita a 

perspectiva da compreensão. Para estudarmos uma questão complexa como a da invisibilidade 

de pessoas com deficiências na mídia contemporânea é preciso reflexões plurais e amplas. É no 

modelo de pensamento da compreensão que encontramos possibilidades de abraçar múltiplas 

perspectivas por meio do diálogo, sem julgamentos nem pretensas verdades conclusivas.  

Se não delinearmos um pensamento para além da simples crítica, corremos o risco de 

parecermos ingênuos e rasos. “É em outro nível que o pensamento compreensivo opera, 

observando que os discursos teóricos só́ podem ser entendidos em suas articulações tensionais”, 

afirma Martino (2014, p. 29). A compreensão nos leva além da razão e da lógica, focando na 
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dimensão humana e na transformação social por meio da produção de conhecimento. A 

compreensão “produz conhecimento sobre as pessoas, a sociedade e a natureza, assumindo 

desse modo, legitimamente, o estatuto de uma verdadeira episteme” (KÜNSCH, 2006, p. 10). 

Sendo assim, o objetivo aqui é descobrir caminhos que nos levem a olhares realmente 

amplos, que nos permitam entender como representar as pessoas com deficiências na mídia, 

conferindo-lhes identidade, tomando a compreensão como método, nossa base de visão.  

 
A perspectiva da compreensão, nesse aspecto, procura lembrar o tempo todo 
a pluralidade das narrativas, dos pontos de vista e das possibilidades de se 
narrar/construir o mundo. O que vejo não é senão o que vejo, em variados 
graus e em múltiplas relações. Ainda que isso seja visto por muitos, por uma 
comunidade, por quase todos – e são essas representações coletivas 
exatamente o ponto de partida para a alocação de indivíduos e grupos nos 
sistemas hierárquicos e axiológicos normativos, responsáveis muitas vezes 
por acionar políticas de valorização ou desvalorização deste ou daquele. 
Abraçar outras narrativas é compreender outros conhecimentos, outros modos 
de ver o mundo, como possibilidades para se ver também outros mundos. É 
entender as narrativas do outro como os seus modos de me apreender nessas 
narrativas, da mesma maneira como minhas narrativas sobre o mundo são 
contínuas apreensões desse mundo. O pensamento compreensivo, 
operacionalizado em termos metodológicos, pauta-se na abertura para tentar 
ver o que o outro está vendo, conhecer o mundo pelo conhecimento do outro 
– não apenas no resultado de entender os meandros de uma “visão de mundo” 
no sentido estritamente weberiano, mas de compreender o modo como se 
chega a uma determinada visão, de entender os andaimes do pensamento, ao 
mesmo tempo em que se revelam os fatores de construção do próprio 
pensamento (MARTINO, 2014, p. 27). 

 

E podemos complementar o pensamento de Martino, com a ideia de Künsch, de que o 

importante é o caminho percorrido, e suas incertezas; e não a certeza das conclusões. 

 
No fundo, a compreensão como método chama a atenção para uma coisa bem 
simples, embora pouco fácil de se realizar no corre-corre cotidiano, sem rumo 
nem direção: mais vale às vezes o prazer da viagem que a sensação de se 
encontrar no lugar para onde se viajou (KUNSCH, 2014, p. 9). 

 

A compreensão é a base do pensamento de Hannah Arendt. Dizia que não queria educar 

ou convencer, mas apenas compreender. Pedia ainda que não fizéssemos esforços para 

concordar com ela, mas apenas pensar no que estava dizendo: “é uma atividade interminável 

por meio da qual, em constante mudança e variação, chegamos a um acordo e a uma conciliação 

com a realidade, isto é, tentamos sentir o mundo como nossa casa” (ARENDT, 2008, p. 330). 

Buscamos essa compreensão no olhar dos jornalistas para a deficiência.   
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Entender a distância certa para se compreender e falar sobre algo é fundamental no 

pensamento de Arendt: “Esse distanciamento de algumas coisas e avizinhamento de outras faz 

parte do diálogo da compreensão, pois, para suas finalidades, a experiência direta envolve 

contato próximo demais e o mero conhecimento ergue barreiras artificiais” (ARENDT, 2008, 

p. 346). 

A importância da compreensão versus a pura e simples informação, é também uma 

abordagem essencial na visão de Arendt.  

 
[Essa compreensão] rudimentar e até despropositada que venha a se mostrar, 
com toda a certeza será mais eficiente para impedir a adesão das pessoas a um 
movimento totalitário do que a mais sólida informação, a mais perspicaz 
análise política ou a mais profunda erudição [...]a verdadeira compreensão 
sempre retorna aos juízos e pressupostos que precederam e guiaram a 
investigação estritamente científica” (ARENDT, 2008, p. 334).  

 

Outro autor que nos ajuda a pensar o tema da compreensão é Emmanuel Lévinas. O 

autor delineia a compreensão como o próprio ato de existir e estar no mundo. 

 
Compreender o instrumento não consiste em vê-lo, mas em saber manejá-lo; 
compreender nossa situação no real não é define-la, mas encontrar-se numa 
disposição afetiva; compreender o ser é existir…. Pensar não é mais 
contemplar, mas engajar-se, estar englobado no que se pensa, estar embarcado 
– acontecimento dramático do ser-no-mundo. Este fato de estar embarcado, 
acontecimento ao qual me encontro engajado, ligado que estou com o que 
devia ser meu objeto por vínculos que não se reduzem a pensamentos, esta 
existência interpreta-se como compreensão (LÉVINAS, 2010, p. 23). 

 

Este é um dos maiores desafios do ser humano, conhecer o outro, compreender o ente, 

o ser, ou qualquer outro conceito que defina o ser humano. Lévinas tem a preocupação com a 

relação ética entre os seres, pois ao olhar a outra pessoa deve-se guardar uma distância, não 

uma distância de temor, frieza ou de medo, mas uma distância de respeito pelo que a pessoa é 

e representa. É possível que o jornalismo e os meios de comunicação tenham esta preocupação? 

A compreensão nos aproxima, a compreensão é inclusiva e traz para o diálogo. 

Compreender, do latim comprehendere, alcança a ideia de “abranger, abraçar ou pegar junto” 

(KÜNSCH, 2005, p. 46). Assim, “o conhecimento humano resulta, pois, nesse sentido, de um 

empenho comunicativo-compreensivo. Mais: a pluralogia acrescenta, soma. O desprezo, a 

arrogância, o preconceito, o etnocentrismo, o reducionismo e outros vícios, não. Mutilam. 

Empobrecem a compreensão do mundo” (KÜNSCH, 2008, p. 183).  
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O método da compreensão nos auxilia a entender como é possível garantir que histórias 

humanas conservem um lugar do mais alto prestígio no exercício do jornalismo, enxergando as 

crianças com deficiência como parte da sociedade e reconhecendo-as de modo inclusivo. 

 
[...] o diálogo pertence à natureza mais profunda de um pensamento 
compreensivo que abraça, integra, põe para conversar umas coisas com as 
outras; os múltiplos conhecimentos, sabedorias, experiências e práticas 
humanas; as teorias e os conceitos mais diversos; as noites escuras da 
existência e os dias ensolarados; nosso tão pequeno e valoroso mundo da 
consciência e a vastidão de fenômenos diante dos quais a razão humana só́ se 
deixa mesmo escrever com letras minúsculas. Tragédia e comédia. O real mais 
denso e forte e a irrealidade como sua inquieta parceira. Nossas imensas 
sombras e maldades lado a lado com a generosidade, o amor e a amizade, o 
altruísmo, o encanto do viver (KÜNSCH, 2017, p.11) 

 

Renunciando “às certezas, às seguranças intelectuais e aos saberes absolutos” 

(KÜNSCH, 2009a, p. 49), o Signo da Compreensão nos abre a percepção e a mente a novas 

possibilidades, uma vez que estejamos livres da falsa prerrogativa de buscar explicações 

definitivas para tudo. Abre-nos à incerteza e ao próximo acontecimento. 

 
O pensamento compreensivo não se arrisca a assumir superficialmente a 
síntese em oposição à análise, o todo contra as partes, o geral contra o 
particular e vice-versa. Incluir e abraçar sentidos, tendo a incerteza como 
princípio motivador da perene busca: eis aí um projeto que clama por vigor, 
mais que por rigor (KÜNSCH, 2014, p. 112). 

 

Os textos jornalísticos talvez possam ser construídos de modo mais afetuoso e profundo, 

buscando vários ângulos e vários pontos de vista na construção de sentidos sobre o mundo. É 

de modo compreensivo que Muniz Sodré (2006, p. 10) afirma que, “[...] quando se age 

afetivamente, em comunhão, sem medida racional, mas com abertura criativa para o Outro, 

estratégia é o modo de decisão de uma singularidade”. Essa abertura, esse novo olhar é enxergar 

efetivamente o Outro, “o que não pertence, o diferente, e essa sua diferença pode ser 

discursivamente trabalhada em termos mais ou menos visíveis – narrar o outro é classificar o 

outro e a si mesmo nessa relação” (MARTINO, 2014, p. 30).  

Segundo Martino (2014, p. 19), na tentativa de compreender o Outro, nos espelhamos 

nele, em nossa mesma complexidade e na incoerência que compartilhamos. 

 
Não é possível habitar a alteridade, mas é possível ao menos tentar observar o 
mundo a partir dela. O mundo do outro, em sua oposição complementar ao 
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meu, é o ponto a partir do qual posso ver as nuances de meu ser eventualmente 
invisíveis de mim mesmo no cotidiano. 

 
 

Edgar Morin também fala sobre olhar compreensivamente a alteridade, e nos indica a 

complexidade como necessária a construir reflexões e compreensões em torno do que é 

humano:  
 
O outro não apenas é percebido objetivamente, é percebido como outro sujeito 
com o qual nos identificamos e que identificamos conosco, o ego alter que se 
torna alter ego. Compreender inclui, necessariamente, um processo de 
empatia, de identificação e de projeção. Sempre intersubjetiva, a compreensão 
pede abertura, simpatia e generosidade” (MORIN, 2000, p. 95). (Grifo do 
autor) 

 

Künsch, por sua vez, reflete sobre o olhar compreensivo no exercício do jornalismo 

como um campo de influência: 

 
A área da comunicação, com suas promessas, sem precisar assumir um caráter 
soteriológico, salvacionista, bem que poderia se pensar como espaço da 
compreensão, da cidadania, do entendimento. Na linha compreensiva do 
menos, “portanto” e mais “talvez”, pode-se encontrar nesse tipo de 
intencionalidade uma chance de aproximação entre saber e sabedoria. Trata-
se (quase) de um ato de fé, esperança e utopia, que, aliás, também movem a 
vida. Como podem mover igualmente o esforço interpretativo e as linguagens 
múltiplas em que esse labor cognitivo ousa se expressar (KÜNSCH, 2009b, p. 
40). 

 

Várias reportagens pesquisadas para este trabalho têm descrições e enfoques dualistas e 

monocausais. A profundidade e a pluralidade de visões que importam e que nos fazem ir ao 

encontro do Outro, muitas vezes é calada. Por isso, talvez com a ajuda da compreensão, 

possamos efetivamente produzir um conhecimento mais profundo. “A compreensão faz 

conhecer. Ela produz conhecimento sobre as pessoas, a sociedade e a natureza, assumindo, 

desse modo, legitimamente, o estatuto de uma verdadeira episteme” (KÜNSCH, 2014, p. 10). 

 
O Signo da Compreensão, compreensivamente, não condena nem renuncia a 
toda explicação. Inclusive porque sem explicações não se vive. Rejeita, isso 
sim – aliás, como um tributo de respeito ao melhor de todo esforço explicativo 
–, a vã ideia de que tudo se explica, de que os sentidos se fecham, de que o 
mundo é, de que a vida é. Nas sendas da compreensão, há lugar também para 
o inefável, o mistério, as entrelinhas e as dobras que ajudam a tecer e a 
entretecer os sentidos reais e presumidos das coisas.  Há um lugar de honra 
reservado ao princípio da incerteza (KÜNSCH, 2010, p. 20-21). 
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As narrativas construídas por meio do signo da compreensão, além de aprofundarem as 

relações humanas, conduzem os jornalistas e leitores em direção ao Outro. A compreensão 

elimina barreiras e cria pontes para que possamos estar confortáveis com quem estamos 

dialogando. Quanto mais pontes criarmos, mais nos colocamos no lugar do Outro. É um lugar 

onde, como nos fala Vilém Flusser (2007), podemos captar a alteração que é processada em 

mim durante os diálogos com as pessoas. Segundo Flusser, é no diálogo, que podemos criar 

novas informações, uma nova visão, um novo olhar. 

 
Do ponto de vista da “informação”, há diferença fundamental entre diálogo e 
discurso, não suficientemente apreciada pelos estudos em curso. O discurso é 
processo pelo qual informações existentes são transmitidas por emissores, em 
posse de tais informações para receptores que “devem ser” informados. O 
diálogo, pelo contrário, é processo pelo qual vários detentores de informações 
parciais ou duvidosas (ou, em todo caso, duvidadas) trocam tais informações 
entre si, a fim de alcançar síntese que possa ser considerada “informação 
nova” (FLUSSER, 2007, p. 115). 

 

Para que este diálogo possa realmente acontecer, e essa nova visão brotar, é preciso 

ainda entender a distância certa para se compreender e falar sobre algo. Para Arendt (2008), 

não é possível que exista compreensão sem que o contato com os que queremos compreender 

aconteça na medida certa. E esse espaço precisa ser preenchido pela imaginação. Não aquela 

imaginação dos sonhos ou da fantasia, mas a imaginação como a “essência” ou a “natureza” de 

alguma coisa. Para a autora, imaginar é ver a essência do Outro. 

 
Somente a imaginação permite que enxerguemos as coisas em sua perspectiva 
adequada, que tenhamos forças suficientes para afastar o que está demasiado 
próximo, a fim de conseguir ver e compreender sem distorções nem 
preconceitos, que tenhamos generosidade suficiente para transpor abismos de 
lonjuras, a fim de conseguir ver e compreender, como se fosse uma questão 
pessoal nossa, tudo o que está demasiado distante de nós. Esse distanciamento 
de algumas coisas e avizinhamento de outras faz parte do diálogo da 
compreensão, pois, para suas finalidades, a experiência direta envolve contato 
próximo demais e o mero conhecimento ergue barreiras artificiais (ARENDT, 
2008, p. 346). 

 

Tal imaginação, novo olhar, ressignifica o que vemos, nos faz enxergar com os olhos 

do Outro e cria vínculos. É necessário ter a imaginação para além de se colocar no lugar do 

Outro, ser o Outro, sem ensinamentos nem superioridade. 

 
Quando o homem diz Eu, ele quer dizer um dos dois. O Eu ao qual se refere 
está presente quando ele diz Eu. Do mesmo modo quando ele profere Tu ou 
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Isso, o Eu de uma ou outra palavra-princípio está presente. Ser Eu, ou proferir 
a palavra Eu são uma só e mesma coisa. Proferir Eu ou proferir uma das 
palavras-princípio são uma ou mesma coisa. Aquele que profere uma palavra-
princípio penetra nela e nela permanece (BUBER, 2004, p. 51). 

 

Esse nível de engajamento nos diálogos propostos por Buber, de permanecer no Outro, 

é o mesmo sobre o qual nos aponta Flusser (2007), e é tão transformador que, para ele, conhecer 

uma pessoa é se perder nela. Nesta relação sujeito-sujeito, o diálogo eficaz é aquele em que o 

jornalista utiliza todos os seus sentidos, complexidade de pensamentos e abertura para a 

alteridade. Por meio da ideia do Signo da Relação36, Cremilda Medina nos ensina que é 

importante “perceber a dimensão identitária de estar afeto ao outro, embora existam conflitos e 

diferenças que são inerentes à convivência” (2006, p. 77). 

Cremilda Medina nos aponta caminhos de compreensão e dialogia na prática da 

interação social no jornalismo. “Somos humildes aprendizes do diálogo possível [...]. O 

repórter, nestas circunstâncias, precisa do silêncio subjetivo, dos sinais dos cinco sentidos e da 

despoluição da consciência para a escuta da intuição criadora” (MEDINA, 2008, p. 67). 

Para que possamos entrar de forma definitiva no signo da compreensão, precisamos 

remover nossas armaduras, as carcaças com que enfrentamos o mundo sempre tentando nos 

proteger. É preciso nos sensibilizarmos e abrirmos nossos corações. Retirar as carcaças também 

significa recuperarmos a visão. Não o simples ato de enxergar, mas o tempo do olhar, o tempo 

de se perder na pessoa com que se dialoga, citando novamente Flusser (2007) sobre o olhar. 

Precisamos ter a perspectiva adequada e olhar sem preconceito.  

 

 

 

 

 

                                                
36 Sobre a componente enquadramento da narrativa jornalística Cremilda Medina sugere que, ao se deparar com o 
essencial que precisa ser enfatizado o jornalista deve buscar apoio “dentro da história” e sair da imposição do 
“enquadramento do objeto da pauta”, o que tornará possível a “peça de autoria, a narrativa de autoria”. (MEDINA, 
2015, entrevistada por Rafaelle Batista). Entre as noções epistemológicas das narrativas da contemporaneidade 
Cremilda Medina (2003, p. 135) sugere “a interação sujeito-sujeito”, ou seja, enquanto o enquadramento ditado 
pela pauta, ou pela ciência, vê o entrevistado como “objeto de relato”, o jornalista autor se relaciona com o Outro 
como “parceiro da aventura contemporânea”. Na viagem pelo mundo vivo, os cinco sentidos se articulam para 
despertar a intuição criativa, decidem o caminho solidário e enriquecem o juízo de valor. Falando assim, parece 
teoria abstrata, conceitual. Mas não. Essas noções emergem na experiência da reportagem ou, como agora nomeio, 
o signo da relação. (MEDINA, 2007, p.18).  
Fonte: <http://portalintercom.org.br/anais/nacional2017/resumos/R12-0138-1.pdf>. Acesso em 16 maio.2018. 
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3.2.1  Os “desacontecimentos” como paradigma compreensivo 

 

 

Eliane Brum, jornalista, escritora, documentarista e “escutadeira” – como ela gosta de 

ser chamada –, é um dos bons exemplos de como quebrar o paradigma do jornalismo tradicional 

com o auxílio do Signo da Compreensão. Brum é capaz de alterar o foco da prática jornalística 

institucionalizada, dando voz a pessoas esquecidas, narrando com afeto. “Sempre gostei das 

histórias pequenas. Das que se repetem, das que pertencem à gente comum. Das desimportantes. 

O oposto, portanto, do jornalismo clássico” (BRUM, 2006, p. 187).  

Ao contrário do que afirma Rodrigues (2016, p. 51), quando diz que o acontecimento é 

“tudo aquilo que irrompe na superfície lisa da história”, para Brum, é a superfície lisa da história 

que precisa ser contada. Assim, a jornalista afirma o protagonismo e a importância de cada ser 

humano, “vidas próprias, vidas de outros, desacontecimentos, não fatos, antinotícias, 

anonimatos. Tudo absolutamente extraordinário” (BRUM, 2006, p. 188). 

A prática de Brum, como ela diz, é a do “desacontecimento”, um contraponto aos 

acontecimentos jornalísticos movidos pelos valores-notícia. 

 
A carne da minha reportagem são os “desacontecimentos”, palavra que dá 
conta de uma escolha: escrevo sobre a extraordinária vida comum, sobre o 
cotidiano dos homens e das mulheres que tecem os dias e também o país, mas 
nem sempre são contados na história. Sobre aquilo que se repete e, por 
equívoco ou por miopia, é interpretado como banal. Ao empreender essa 
narrativa, busco subverter o foco, embaralhando os conceitos de centro e de 
periferia. Sou uma repórter de desacontecimentos (BRUM, 2013, p. 13). 
 

 

Cremilda Medina (2003) nos ajuda a compreender como Brum, ao desejar contar a atual 

história social, se assina, se mostra por meio de seu texto com personalidade, criando uma marca 

mediadora que articula as histórias contadas. A produção de significados precede o uso da 

técnica: 

 
Há, sim, uma insatisfação latente nos profissionais mais sensíveis diante das 
rotinas técnicas que comandam a produção de significados nas empresas, 
instituições e grupos organizados das sociedades contemporâneas. Da 
comunicação sindical à grande imprensa [...] deixa os consumidores, fruidores 
ou parceiros do caos contemporâneo, frustrados com o universo simbólico tal 
qual o organizam as coberturas jornalísticas (MEDINA, 2003, p. 48). 

 



 
 

102  

Eliane Brum é especialista em contar histórias de pessoas que, ordinariamente, não 

seriam pauta do jornalismo hard news. Em seus textos, ela mostra que na vida comum existe 

tudo o que para ela vale a pena ser narrado, pois “para mim, as notícias habitam nos detalhes, 

às vezes empoeirados, do cotidiano. A maior parte das histórias reais que conto vem dessa 

grandeza do pequeno, da delicadeza que anima cada vida humana, mesmo nas horas brutas” 

(BRUM, 2014, p. 105). 

Brum tece uma narrativa que nasce da experiência de um novo olhar, que enxerga de 

forma mais profunda, que rompe com o vício e o automatismo de se enxergar apenas a imagem 

dada, o que era do senso comum, o que fazia com que se acreditasse que a minha, a sua vida 

fossem bestas” (BRUM, 2006, p. 187). Olhar para ela significa “sentir o cheiro, tocar as 

diferentes tessituras, perceber os gestos, as hesitações, os detalhes, apreender as outras 

expressões do que somos. Metade (talvez menos) de uma reportagem é o dito, a outra metade 

o percebido” (BRUM, 2006, p. 107).  

 
Para mim só faz sentido escrever se for para desacomodar, perturbar, 
inquietar. Não pela polêmica fácil, pelo truque, mas pela busca honesta por 
compreender a época em que vivemos. Sem esquecer nem por um segundo 
que escrevo imersa neste tempo histórico em que as verdades são criaturas 
fugidias, que se escondem às vezes nas vírgulas do cotidiano. Escrevo porque 
acredito no poder da narrativa da vida em transformar a própria vida (BRUM, 
2013, p. 16). 

 

É esse jornalismo, real, social e que dá voz, que nos ajuda a transformar e dar sentido 

ao mundo em que vivemos.   

 

 

 

 

3.2.2 Comunicação, incomunicação e vínculos 

 

 

Comunicamos para chegarmos até o Outro, pois somos “seres estruturados na 

linguagem, exímios esgrimistas na arte do falar e do calar, também nela tecemos a potência dos 

não-ditos e a impotência do que é mostrado em excesso” (ROCHA, 2005, p. 91). Buscamos 

assim, na correria da vida, narrativas que verdadeiramente busquem comunicar e nos ajudem a 

estarmos “afetos” ao Outro (MEDINA, 2006). No entanto, no excesso e na incomunicação 
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habitam as invisibilidades e os silêncios, pois a comunicação requer envolvimento, requer um 

tempo mais lento, um olhar diferente, todos os sentidos.  

 “A atual velocidade de transmissão de dados gera um excesso de informações e, 

paradoxalmente, favorece a incomunicação” (MENEZES, 2005, p. 25).  Segundo Baitello 

(2008, p. 100), não é a informação “o parâmetro para considerar as metas de um processo de 

comunicação. Muito antes e mais abrangente, todo processo de comunicação pretende 

estabelecer e manter vínculos”.   

Vivemos tentando comunicar utilizando muita informação e acabamos gerando 

incomunicação, como nos indicam Künsch e Victor: 

 
São tantas as árvores, que já não se consegue mais visualizar o 
bosque. Vorlauter Bäume, sieht man den Wald nicht mehr, em alemão. 
Transposto para a história atual do jornalismo, o provérbio alemão ficaria mais 
ou menos assim: temos muita informação, até demais, mas quem é que 
consegue ver e entender o que está acontecendo? Ou, de outra maneira: de 
informação também se morre..., paradoxalmente, na ignorância (KÜNSCH; 
VICTOR, 2015 p.65). 

 

Baitello (2008, p. 100) amplia o entendimento de que não podemos supervalorizar a 

informação em detrimento da comunicação que cria vínculos, e principalmente “não podemos 

compreender a comunicação ‘como simples conexão ou troca de informações’, mas 

necessariamente é preciso ver nela uma atividade vinculada entre duas instâncias vivas”. Ele 

nos ensina que “não é a informação, em seu sentido funcional, o elemento constitutivo de um 

processo de comunicação. É o vínculo, com sua complexidade, sua amplitude de 

potencialidades” (BAITELLO, 2008, p. 101). 

No contexto da comunicação, procuramos “estabelecer vínculos no lugar de conexões, 

de trocas simbólicas em lugar de contatos e o estabelecimento da imaginação aliada à 

recuperação do corpo. Esse parece ser o caminho para a contribuição da área aos problemas 

hoje vivenciados pela humanidade” (SILVA, 2012, p. 146). 

Para que possamos realmente comunicar e estabelecer vínculos no jornalismo é preciso 

redescobrir “que toda comunicação começa no corpo e envolve os corpos de cidadãos dispostos 

a cultivar os vínculos e a participar de processos tensionados por comunicação e 

incomunicação, no sentido do ‘compartilhar’ ou ‘tornar comum’ já presente na palavra latina 

communis” (MENEZES, 2015, p. 169). E continuando com essa reflexão: 
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[...] nos trabalhos de reportagem, a questão da proximidade física com o corpo 
do outro, quer seja uma personalidade pública ou pessoa em situação de rua, 
é pouca abordada na formação dos jornalistas. Objeto de pesquisa do 
antropólogo estadunidense Edward T. Hall (1914-2009), a proxêmica, isto é, 
o estudo do espaço entre os indivíduos na convivência social, ainda é 
insuficientemente tomada como objeto de estudos nas pesquisas a respeito da 
comunicação e do jornalismo (MENEZES, 2015, p. 169). 

 

E, mais importante, não podemos permitir que a “pressa na informação cotidiana muitas 

vezes [seja] usada como desculpa para interpretações rasas [...] (MENEZES, 2015, p. 172), pois 

“o que importa, aqui, não é sua filiação ao ideal da objetividade e da neutralidade ou a 

regularidade da repetição mecânica de espaços iguais de tempo, mas a relação do repórter com 

o tempo da notícia e os sujeitos de sua narrativa” (SANDANO, 2015, p. 37). E, novamente, 

tempo é necessário para criar e manter vínculos. De acordo com Wolton, “a confiança mútua 

requer tempo, [...] não há convivência sem confiança, tolerância e tempo” (2010, p. 65).  

Desse modo, a interpretação complexa é fundamental para a construção de uma 

sociedade plural, com uma visão diversificada e promotora de justiça. E o jornalismo pode ser 

um dos promotores desta visão ao lado de diversos outros atores sociais no processo da 

comunicação midiática já que “a distância que existe entre a realidade objetiva e a representação 

dessa realidade, é percorrida pelo esforço de interpretação” (MEDINA; LEANDRO, 1973, p. 

13). 

 

 

 

 

3.3 Os caminhos da compreensão na interpretação 

 
 
 

Vivemos constantemente bombardeados por informações onde quer que estejamos. E, 

embora valiosa, essa enxurrada de informação pode provocar em nós um sentimento de 

impotência e até mesmo a sensação de estarmos perdidos nesse mar de palavras e imagens, 

áudios e vídeos. Vivemos na era do imediatismo, no período que Marc Augé (2006, p. 104) 

chamou de sobremodernidade, que é marcado pelos excessos de acontecimentos, imagens e 

referências espaciais e individuais. 
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A situação sobremoderna amplia e diversifica o movimento da modernidade; 
é signo de uma lógica do excesso e eu estaria tentado a mensurá-la a partir de 
três excessos: o excesso de informação, o excesso de imagens e o excesso de 
individualismo. 

 

Augé (2006) assinala que, no período da sobremodernidade, perdemos a categoria do 

outro. A relação com o outro é minimizada em detrimento da relação com nós mesmos – não 

temos tempo para estar/parar, estamos de passagem, em viagem, por um espaço onde a ação 

racional se impõe sobre a vida de qualquer coisa. 

No campo midiático, Augé (2006, p. 105) amplia a questão afirmando que “a 

comunicação se produz na velocidade da luz”. O importante é o que chega até nós o mais rápido 

possível.  

Não podemos perder nada do que se passa ao nosso redor, nem mesmo que isso 

signifique sacrificar a checagem dos fatos e das pessoas, pois perdemos o outro. São raras as 

vezes nas quais encontramos uma apuração detalhada dos acontecimentos e dos personagens, 

acompanhada de análises que são ao mesmo tempo precisas e profundas.  

Para Medina (2004, p. 7), “os atuais meios de divulgação acentuam a incomunicação”. 

O que implica que produzimos muita informação e pouca compreensão do que essas 

informações significam (ou podem vir a significar) em nossas vidas e no mundo. 

No entanto, talvez, esse caos de informação possa ser superado por meio do diálogo, 

como nos aponta Medina (2004, p. 54):  
 
As práticas dialógicas requerem generosidade, empenho e ação criativa. 
Talvez por isso constituam a saída em qualquer emergência da crise. Os 
impasses, as impotências ou os paradoxos do caos só projetam um 
encaminhamento dinâmico se houver diálogo. 

 

Ana Coiro Moraes (2008, p. 47), em sua tese de doutorado, debate a questão da 

atribuição de um nome ao que estamos vivendo em nosso momento atual. A autora cita Lyotard 

e suas ideias registradas no livro A condição pós-moderna, com “objetivo situar o espaço do 

saber e, ao mesmo tempo, a identidade de cada um nesse espaço”, para levantar questões 

envolvendo a “dignidade” daqueles a quem “os saberes da vida são negados’” (LYOTARD 

apud COIRO MORAES, 1998 [1979], p. 105). Lyotard entende que a passagem para a pós-

modernidade é uma passagem das grandes narrativas para as micronarrativas. As narrativas de 

inclusão do sujeito comum:  
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Isso, diga-se, fornece as bases de sustentação para um conceito de 
protagonismo social, pois é munido da informação que apreende nestes 
tempos de onipresença midiática — sugerindo uma comunidade global de 
trocas de conhecimento — que o sujeito comum forma o acervo que lhe 
servirá de guia para assumir posturas, emitir opiniões e exercer sua 
consciência cívica (COIRO MORAES, 2008, p. 47). 

 

Então, por meio do diálogo e das micronarrativas que surgem nesta pós-modernidade, 

podemos suscitar as questões da representação das minorias e também de sua efetiva 

representatividade em nossa sociedade, neste “tempo de resgate de cidadania para sujeitos que 

por fim teriam voz em um espaço que passaria a abrigar todas as micro-narrativas (espaço que 

a mídia corria a ocupar)” (COIRO MORAES, 2008, p. 47). Resgate este que o jornalismo que 

narra e dá voz, pode e deve contribuir profundamente. 

Retomamos aqui, então, conceitos que referenciamos no segundo capítulo, quando 

falamos do território da reportagem, para embasarmos a ideia de que o resgate da compreensão 

e do ser humano pode ser feito por meio da reportagem em profundidade, que aqui chamaremos 

mais amplamente de Jornalismo Interpretativo, pois a reportagem é “uma arte de interpretação 

e compreensão, já não dos textos sagrados, mas da própria vida. Para interpretar, primeiro temos 

que compreender e para isso precisamos nos imergir no Humano Ser” (VARGAS, 2017, p. 3, 

tradução nossa37). 

Segundo Vargas foi na década de 1960 (2017, p. 16, tradução nossa38), “que a 

reportagem alcançou grande ressonância ao passar da simples notícia para a ampliação por meio 

da humanização, para a posição do evento imediato em seu contexto e a reconstituição histórica. 

[...] Estas foram as bases teóricas do chamando ‘jornalismo interpretativo’”. 

A reportagem em profundidade, para Cremilda Medina (1998, p. 72), possui quatro 

qualidades: “a ampliação das informações imediatas (notícia)”; o rumo da humanização, “que 

individualiza um fato social por meio de um perfil representativo”; a “ampliação do fato 

imediato no seu contexto”; e, “o rumo da reconstituição histórica do fato”. Acontecimentos 

descritos de modo interpretativo, ou seja, abertura a múltiplos sentidos, presença de indivíduos 

que aproximam o fato das vivências cotidianas e do resgate contextual, amplificando a notícia. 

 

                                                
37 No original: “Es un arte de interpretación y la comprensión, ya no de los textos sagrados, sino de la vida 
misma. Para interpretar, primero tenemos que comprender y para eso necesitamos sumergirnos en el Humano 
Ser”. 
38 No original: “el reportaje alcanzó gran resonancia al pasar de la simple noticia diaria a la ampliación por 
medio de la humanización, al posicionamiento del hecho inmediato en su contexto y la reconstitución histórica. 
En esa época se experimentaron, de una forma más amplia, diversas maneras de hacer reportaje, y se 
comenzaron a buscar las bases teóricas del llamado ‘periodismo interpretativo’”. 
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As linhas de tempo e espaço se enriquecem: enquanto a notícia fixa o aqui, o 
já́, o acontecer, a grande reportagem abre o aqui num círculo amplo, 
reconstitui o já́ no antes e depois, deixa os limites do acontecer para um estar 
acontecendo atemporal ou menos presente. Através da contemplação de fatos 
que situam ou explicam o fato nuclear, através da pesquisa história de 
antecedentes ou através da busca do humano permanente no acontecimento 
imediato – a reportagem leva a um quadro interpretativo do fato (MEDINA, 
1988, p.134). 

 

No Jornalismo Interpretativo prioriza-se a mediação de um jornalista focado em tecer 

múltiplas vozes e múltiplos significados em uma narrativa.  

 
Na passagem de um jornalismo puramente informativo para jornalismo 
interpretativo, as linhas de tempo e espaço se enriquecem: enquanto a notícia 
registra o aqui, o já, o acontecer, a reportagem interpretativa determina um 
sentido desse aqui num círculo mais amplo reconstitui o já no antes e no 
depois, deixa os limites do acontecer para um estar acontecendo atemporal ou 
menos presente. Através da complementação de fatos que situem ou 
interpretam o fato nuclear, através da busca do humano permanente no 
acontecimento imediato, a grande reportagem é interpretação do fato 
jornalístico (MEDINA; LEANDRO, 1973, p. 25). 

 

Buscar o humano nos ajuda a compreender os fatos, nos faz predispostos a abraçar a 

alteridade. Segundo Lévinas (2010, p. 23) “compreender o instrumento não consiste em vê-lo, 

mas em saber manejá-lo; compreender nossa situação no real não é defini-la, mas encontrar-se 

numa disposição afetiva, compreender o ser é existir”. A disposição do jornalista é de “ir ao 

encontro das vivências cotidianas e colhê-las não com a metodologia explicativa, mas sim com 

os afetos e simpatias da compreensão” (MEDINA, 2004, p. 57), e isso transforma nossa visão 

já que o “imaginário dos afetos transcende as lógicas consistentes, enlaça os desprotegidos e dá 

voz aos sufocados” (MEDINA, 2004, p. 58).  

 

[...] “comunidade interpretativa”, parece bem apropriada às mais nobres 
intenções do jornalismo, ainda que mereça algum ajuste: ver-se-á, adiante, 
que o jornalista é, antes, um mediador, é alguém que trabalha para que a 
intepretação se torne possível, e que o ato interpretativo traduz, de fato, um 
movimento em primeiro lugar do leitor, da audiência, do cidadão. Entre as 
muitas vozes que falam (polifonia) e entre os muitos sentidos que circulam 
pelo social (polissemia), as pessoas vão tecendo relações e postulando teias de 
sentidos que ajudam na arte de se orientarem na vida presente, num processo 
que pode ser chamado de “produção social de sentidos” (KÜNSCH; VICTOR, 
2015 p. 58). 

 

O Jornalismo Interpretativo analisa os fatos criando a oportunidade para que os leitores, 

tirem suas conclusões, possam juntar fatos e sinta que este mar de informações não vá “engoli-
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los”. Segundo Luiz Beltrão (1976, p. 27), é por meio do jornalismo interpretativo que 

“informações de ideias, situações e fatos atuais, interpretados à luz do interesse coletivo e 

transmitidos periodicamente à sociedade, com o objetivo de difundir conhecimentos e orientar 

a opinião pública, no sentido de promover o bem comum”. Seguindo o mesmo conceito, “a 

interpretação procura encontrar o sentido das diferentes forças que atuam num fenômeno, 

enquanto a avaliação procura atribuir valores a esse sentido. Diferença significativa entre 

interpretar e opinar” (MEDINA; LEANDRO, 1973, p. 15). 

Sendo assim, uma das funções sociais do jornalismo é nos ajudar na “difícil tarefa de se 

orientar em meio aos muitos fatos do presente, com seus distintos significados, ângulos 

possíveis de observação e entendimento, múltiplos personagens envolvidos, fontes de 

informação também diversas etc.” (KÜNSCH; VICTOR, 2015, p. 57). 

O Jornalismo Interpretativo se vale da análise do fato segundo um mapa completo de 

contextos relacionados, numa constante busca da forma de “narração mais elaborada que os 

relatos-fórmula da notícia, torna-se indispensável para estruturar uma reportagem 

interpretativa” (MEDINA; LEANDRO, 1973, p. 25). A criatividade e a inovação são 

indispensáveis para que a interpretação seja feita de maneira completa pelos leitores: “Do relato 

direto da notícia tradicional, numa estrutura hierárquica das informações quase sempre padrão, 

parte-se para técnicas narrativas mais criadoras. Foge-se aí das fórmulas para criar formas 

particulares, inovadoras, artística” (1973, p. 25). 

Segundo Hannah Arendt (2008, p. 345), “a dádiva do ‘coração compreensivo’ 

corresponde à faculdade da imaginação. Distinta da fantasia, que sonhavam algo, a imaginação 

diz respeito às sombras do coração humano e à densidade que cerca todo o real”. Então, essa é 

a compreensão que precisamos compartilhar por meio destas reportagens. Ela precisa sim de 

imaginação, principalmente quando falamos sobre o relato do humano. Nesse momento, 

quando por meio da compreensão e da imaginação alguém se coloca no lugar do outro, a 

interpretação atinge seu grau mais dialógico, quando as vozes são realmente ouvidas e as 

particularidades e experiências pessoais são ressaltadas. 

 
[…] pesa para o leitor de uma narrativa o grau de identificação com os 
anônimos e suas histórias de vida. De certa forma a ação coletiva da grande 
reportagem ganha em sedução quando quem protagoniza são pessoas comuns 
que vivem a luta do cotidiano. Descobrir esta trama dos que não têm voz, 
reconstituir o diário de bordo da viagem da esperança, recriar os falares, a 
fratura dos que passam ao largo dos holofotes da mídia convencional […] 
(MEDINA, 2004, p. 52). 
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Medina (1973) nos ensina, então, que é na busca do humano no fato jornalístico, das 

histórias de vida do momento presente onde se encontra a verdadeira dialogia capaz de 

descobrir e aflorar os que não têm voz, reconstruindo a esperança daqueles que se tornaram 

invisíveis aos olhos da mídia.  

O jornalismo interpretativo pode ser capaz de orientar o leitor sobre a realidade 

contemporânea na busca de fatos detalhados e contextualizados, trazendo à tona uma 

pluralidade de discursos que fortalecem o debate social. 

 
A abordagem jornalística de um fato objetivo (notícia) se amplia no domínio 
da interpretação. Pode-se estabelecer um paralelismo entre o conceito de 
interpretação e jornalismo interpretativo. Não se contentar com um relato mais 
ou menos perceptivo do que está acontecendo, mas buscar um 
aprofundamento: isto é, fazer jornalismo interpretativo. Para MacDougall, são 
os bastidores da ação, sentido dos fatos, significado das ocorrências, 
relevância das correntes de acontecimentos. Jornalismo interpretativo se situa 
perfeitamente no conceito moderno de interpretação como esforço de 
reconstituição do real pela dissecação das forças que lhe dão sentido 
(MEDINA; LEANDRO, 1973, p. 15). 

 

Pode-se dizer, então, que o jornalismo interpretativo possui ferramentas para pensar as 

crianças com deficiências de forma inclusiva e dialógica, promovendo o reconhecimento das 

identidades, subjetividades e experiências; valorizando o assunto deficiência de uma forma 

geral, e operando como agente facilitador da troca de informações, colocando em pauta 

questões anteriormente silenciadas por conta de nossa herança discriminatória.  

Independente do nome que se dê: reportagem em profundidade, reportagem 

interpretativa, grande reportagem, a importância aqui é tecer sentidos, contextualizar os 

acontecimentos, ampliá-los no tempo e no espaço, e, principalmente, humanizá-los. Este é o 

exemplo de jornalismo que buscamos nesta pesquisa. 

Em suas aulas na disciplina Epistemologia do Diálogo Social, na ECA-USP, no primeiro 

semestre de 2018, Cremilda Medina propôs aos alunos39 a análise de reportagens por meio de 

cinco questões epistemológicas, perguntas que nos guiam para compreendermos se determinada 

reportagem se propõe a ser dialógica, com base na mediação autoral e social dos jornalistas e 

se possui princípios compreensivos. São elas:  

                                                
39 Frequentei as aulas-laboratório de Epistemologia do Diálogo Social, com a Prof. Dra. Cremilda Medina, na 
ECA-USP como aluna ouvinte, no primeiro semestre de 2018. 



 
 

110  

1. A produção de sentidos da reportagem é alimentada pelo raciocínio com objetivo de 

compreender toda a complexidade narrada, articulando as multi e intercausalidades 

do fato em questão? 

2. Pode se identificar algumas relações nas reportagens (relação entre sujeito-

protagonista, sujeitos produtores da noticia, sujeitos-receptores): cenários que 

estabelecem elos sociais entre os protagonistas da situação narrada? A reportagem 

consegue despertar uma inquietude nas relações entre protagonistas, produtores e 

comunidade por meio da humanização dos envolvidos? 

3. Existe na reportagem uma intensidade dramática da trama social? Densidade e 

tensão sinalizam a aventura humana no caos da história, assim a ação dramática 

narrada demostra os protagonistas em movimento? O conflito social narrado 

ultrapassa a linearidade dualista tipo bandido e mocinho? 

4. Identificamos na reportagem a interação social criadora: sinais de dialogia; 

horizontes de transformação do estado das coisas; percepção sutil da realidade 

narrada? Encontramos as raízes dos acontecimentos e os nexos contextuais são 

trabalhados? A narrativa ultrapassa os limites burocráticos e dramatiza as histórias 

de vida? A trama densa é tecida por vários campos conflitivos? As entrevistas se 

valem de especulação aberta? 

5. Podemos reconhecer na reportagem uma autoria narrativa com virtualidades 

criativas? A narrativa se vale exclusivamente da descrição esquematizaste, retranca 

a retranca do acontecimento ou não? O ritmo narrativo tenta construir lógica interna, 

incorporando as falas ambientes e conceitos? Há cruzamento da diacronia com 

sincronia das informações? Para além dos dados explícitos, ensaia-se compreender 

o imaginário dos sujeitos envolvidos? Consegue-se ir da objetivação à subjetivação? 

Além de todo o referencial teórico, para analisarmos as reportagens de valor que 

propomos para o quarto capítulo utilizaremos também, como pano de fundo, todas estas 

questões epistemológicas levantadas por Medina. 
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4 Das narrativas da deficiência: análise de reportagens de valor 

 

 

 

 

 

Para que se possa efetivamente demostrar a influência transformadora da mídia na 

sociedade, frente às questões da visibilidade e da definitiva extinção de preconceitos e estigmas, 

analisamos cinco reportagens, nas quais os jornalistas se mostram efetivos mediadores sociais 

capazes de dialogar com tolerância e abrir-se a alteridade. Estas reportagens promovem a 

habilidade do jornalista de narrar os sentidos e os sentimentos de pessoas diferentes deles, 

abrindo espaço para o diálogo e a ação consciente em direção à diversidade. Não se trata aqui 

de trazermos uma perspectiva utópica, mas de estarmos abertos a descrever o mundo de modo 

a aumentar a proximidade e o acolhimento nas relações humanas, desmanchando fronteiras que 

nos afastam. Recuperaremos aqui, ainda, alguns conceitos que permearam todo o estudo dos 

capítulos anteriores sempre delineados pelo Método da Compreensão baseado em estudos de 

Dimas Künsch (2010;2014;2017). A questão da representação e da identidade com base nos 

estudos de Hall (2003;2016) e Woodward (2000). As narrativas da incerteza, a interpretação, a 

mediação, a dialogia e o signo da relação inspiradas em Cremilda Medina (1973; 1996; 1998; 

2003; 2004; 2006). A questão da polifonia de fontes como descrito por Mateus Yuri Passos 

(2017), polissemia e multicausalidades também estudadas em Medina (2011; 2014; 2017). 

 

 

 
 
4.1 Reportagem de valor: “Sobre aborto, deficiências e limites” 

 

 

A reportagem “Sobre aborto, deficiências e limites”, de Eliane Brum, foi veiculada no 

Jornal El País de 15 de fevereiro de 201640, e foi escolhida entre tantas outras analisadas nesta 

                                                
40 Disponível em <https://brasil.elpais.com/brasil/2016/02/15/opinion/1455540965_851244.html>. Acesso em 24 
out. 2017. 
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pesquisa por ser de natureza interpretativa, ordem criadora de vínculos, e por ter o objetivo de 

despertar a compreensão e o diálogo em nossa sociedade por meio do jornalismo.  

Já traçamos um perfil de Brum anteriormente, nesta dissertação, quando tomamos o que 

ela chama de “desacontecimentos” como paradigma do signo da compreensão, em contraponto 

aos valores-notícia do jornalismo tradicional. Então é importante que iniciemos as análises dos 

exemplos de reportagens de valor por um texto seu. Brum constrói aqui uma reportagem 

dialógica, afetuosa e polissêmica, por meio de uma atitude compreensivamente acolhedora com 

os diversos personagens retratados. 

Eliane Brum começa assim seu texto: “Uma doença nunca é só uma doença. Ela nos 

conta de desigualdades e falências, e também de paixões. O Zika vírus, desde que foi associado 

à microcefalia, tem revolvido as profundezas do pântano em que a sociedade brasileira esconde 

seus preconceitos” (2016, p. 1). Brum deixa claro, logo de inicio, que sua reportagem investirá 

na identificação de todas as forças que atuam no fato central. A questão não é só uma doença, 

trata-se da epidemia do vírus Zika, que já vinha provocando milhares de casos de microcefalia 

no Brasil e a questão da votação para que o aborto fosse descriminalizado no Brasil em caso de 

gestação de grávidas que contraíram o vírus.  É mais que uma doença, e Brum nos leva além, 

amplia o fato central, contextualiza questões como o saneamento básico precário no Brasil que 

o aumento da incidência de doenças transmitidas pelo Aedes Aegypti e, principalmente a 

questão da deficiência e da inclusão de pessoas com deficiência na sociedade. 

Brum está sempre afeta às41  histórias e propícia à compreensão de uma gente comum, 

mas que quando realmente as vemos, ouvimos, sentimos e reconhecemos elas se transformam, 

a nossos olhos, em vidas extraordinárias, importantes pois poderíamos estar falando da vida de 

cada um de nós. A jornalista, então, nos convida a “vestir a pele do outro” para que possamos 

“pensar e conversar [...] antes de sair repetindo velhos clichês usados como escudos contra 

mudanças” (BRUM, 2016, p.1) e, principalmente, compreender todo o complexo de 

sentimentos que emergem quando debatemos questões como o aborto e deficiências. E mais 

uma vez, mais adiante no texto, reflete e nos faz refletir, pois “é preciso interromper o texto por 

um parágrafo para, juntos, tentarmos nos colocar na pele dessa mulher” (BRUM, 2016, p.2). 

Em todo o texto ela nos guia por olhares e gestos profundamente humanizados, importante 

conceito quando falamos de jornalismo interpretativo. A jornalista busca não explicar o outro, 

mas entende que cada história pode ser mais do que um objeto de sua narrativa, pode ser sujeito 

com voz e dores como todo Humano Ser.  

                                                
41 Estar afeto a (MEDINA, 2008) 
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Para entrar na questão da ação em curso junto ao Supremo Tribunal Federal (STF)42 da 

expansão da lei do aborto43 com a permissão para, além de casos de estrupo, risco de morte da 

mãe e anencefalia do feto, também ser uma possibilidade em gestações de crianças com 

microcefalia, Brum contextualiza todas as questões que envolvem a aprovação ou não desta 

ação. Ela não se detém no maniqueísmo do “a favor” ou “contra”, do “sim” ou “não”, mas nos 

leva a ponderar considerando múltiplas causalidades. Suscitando as interpretações possíveis de 

toda a complexidade de um fato como este, a jornalista nos mostra o caminho da compreensão 

que não pretende explicar, mas identificar toda a intersubjetividade para que possamos ponderar 

levando em conta todos os elos sociais expostos. 

Primeiro, Brum narra com propriedade o abismo social (e também racial) e o grave 

problema de saúde pública que faz com que mulheres das altas classes possam pagar por abortos 

clandestinos caros, mas seguros, em contraste com a realidade de mulheres pobres e 

desesperadas que se arriscam ser presas e até morrem na tentativa de fazer um aborto, também 

clandestino, mas enfrentando condições precárias e profissionais despreparados. Para estas 

mulheres, abortar significa se arriscar e enfrentar a quinta maior causa de morte entre gestantes. 

Aqui Brum quer quebrar a linearidade dualista do mocinho e bandido. Mostra que não adianta 

julgarmos essas gestantes, mas sim compreendermos seus motivos íntimos para um ato que elas 

mesmas temem tão profundamente, e nos incita a escutá-las para que possamos debater, pois 

até agora a sociedade brasileira vem fechando os olhos para o que milhares de mulheres 

fragilizadas social e pessoalmente vêm sofrendo. 

Logo em seguida, Brum nos expõe mais uma das tantas intercausalidades expostas no 

texto sobre o aborto: sua relação com a deficiência, no caso a microcefalia. Falamos de crianças 

com deficiências, sim, mas também de uma vida que merece ser vivida. “E, sim, essas pessoas 

têm vida. O fato de terem dificuldades de ordem física ou mental não torna essa vida mais ou 

menos significativa. É aí que a sociedade brasileira falha miseravelmente (BRUM, 2016, p. 4). 

                                                
42 O Supremo Tribunal Federal é o órgão de cúpula do Poder Judiciário, e a ele compete, precipuamente, a guarda 
da Constituição, conforme definido no art. 102 da Constituição da República. É composto por onze Ministros, 
todos brasileiros natos (art. 12, § 3º, inc. IV, da CF/1988), escolhidos dentre cidadãos com mais de 35 e menos de 
65 anos de idade, de notável saber jurídico e reputação ilibada (art. 101 da CF/1988), e nomeados pelo Presidente 
da República, após aprovação da escolha pela maioria absoluta do Senado Federal (art. 101, parágrafo único, da 
CF/1988).Entre suas principais atribuições está a de julgar a ação direta de inconstitucionalidade de lei ou ato 
normativo federal ou estadual, a ação declaratória de constitucionalidade de lei ou ato normativo federal, a arguição 
de descumprimento de preceito fundamental decorrente da própria Constituição e a extradição solicitada por 
Estado estrangeiro.  
Fonte: <http://www.stf.jus.br/portal/cms/verTexto.asp?servico=sobreStfConhecaStfInstitucional>. Acesso em 16 
dez. 18. 
43 Conhecida como ADPF 54 - Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental nº. 54 Disponível em: < 
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=3707334> . Acesso em 12 dez. 2018. 
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Emerge novamente no texto o olhar humanizado, a mediação autoral da jornalista que 

faz sua leitura sensível do mundo e da alteridade, e por meio de vários sentidos traz para o 

primeiro plano discussões como inclusão, diversidade e direitos humanos fundamentais: 

 
De todos os discriminados deste mundo tantas vezes sórdido que vivemos, as 
pessoas com deficiências estão entre as mais violadas. O que pode ser pior do 
que ser decodificado como “uma vida indesejada”? O que pode ser mais 
esmagador do que ser aquele que “deu errado” ou ser aquele que porta “uma 
falha”? O que pode ser mais opressor do que “alguém que não deveria 
existir”? (BRUM, 2016, p. 3). 

 

Quando Brum narra sobre as pessoas com deficiência, está representando a identidade 

de pessoas tão diferentes dela, mas ao mesmo tempo tão próximas, devido ao seu olhar 

compreensivo e dialógico. É aqui que o jornalismo se apresenta para nos ajudar a repartir com 

a sociedade uma nova interpretação da realidade de crianças com deficiências. 

Brum nega com veemência em seus textos a possibilidade de se deixar levar por 

obstáculos e atrofias. “Bastava o reconhecimento do outro, vindo de um lugar legitimado como 

uma página de jornal de sábado, para que músculos oculares atrofiados pela falta de uso 

voltassem a se exercitar para enxergar a própria vida de outros ângulos possíveis” (BRUM, 

2006, p. 188).  E é nesta página de jornal que as crianças com deficiência podem ser 

representadas de modo que o silêncio e a invisibilidade que lhes foram imputados possam ser 

eliminados e que elas possam construir lugares de fala para efetivamente serem ouvidas, e a 

partir dos quais possam se posicionar. É neste compartilhamento de significados das narrativas 

jornalísticas que segundo Hall (2016) podemos encontrar a base da representação para construir 

sentidos para as coisas de forma semelhante, ou seja, termos todos nós, enquanto sociedade, 

uma visão não preconceituosa e não estigmatizada das crianças com deficiências. 

É da importância deste jornalismo que amplia as narrativas humanas que falamos 

quando buscamos a compreensão entre sujeitos de classes sociais, culturas, costumes e corpos 

diferentes. Um jornalismo definido pelo diálogo que une e não fragmenta, pela mediação que 

ajuda na compreensão e por polissemias que suscitam as multicausalidades de um fato. 

Enquanto a jornalista segue argumentando sobre a questão da deficiência, ela utiliza um 

importante conceito, que também abraçamos no primeiro capítulo desta dissertação, o tema do 

encontro do corpo com o ambiente em que se vive. A perspectiva social da deficiência, aquela 

que responsabiliza todos nós, enquanto sociedade, a dar condições para que pessoas com 

deficiência sejam incluídas, eficientes e produtivas como cidadãs e cidadãos, eliminando 

barreiras físicas e psicológicas que há muito tempo já não deveriam existir. 
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A jornalista evoca a Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiências44 e sublinha a importante questão do encontro do corpo com a cultura que faz com 

que a deficiência se torne um obstáculo na vida de uma pessoa. Põe à prova uma sociedade, que 

mesmo sem perceber (ou, às vezes percebendo) ergue barreiras cada vez mais intransponíveis 

para quem vive com uma deficiência. 

 
Vale a pena conferir o que diz a Convenção Internacional sobre os Direitos 
das Pessoas com Deficiência: “Pessoas com deficiência são aquelas que têm 
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou 
sensorial, os quais, em interações com as diversas barreiras, podem obstruir 
sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com 
as demais pessoas”. A vida de alguém, portanto, não é determinada pela 
deficiência. Mas sim pelo encontro desse corpo com a cultura. A única 
deformação instransponível é a de uma sociedade que, em vez de derrubar 
barreiras, as ergue (BRUM, 2016, p.5) 

 

Brum articula a questão da deficiência mostrando mais uma característica do Jornalismo 

Interpretativo, descrita por Medina e Leandro (1973), quando o fato noticioso principal é 

ampliado por outros fatos complementares que trazem um histórico completo e/ou uma 

pesquisa que ajudam a aprofundar o tema, “se valer de entrevistas e enquetes com fontes 

especializadas para captar opiniões mais aprofundadas sobre o fato” (MEDINA; LEANDRO, 

1973, p. 46). Aqui ela mostra a história de uma mãe de uma criança sem deficiências que vai a 

escola agradecer por terem colocado na sala dele um menino com deficiência. Um tipo de 

delicadeza e sensibilidade de uma pessoa comum, mas extraordinariamente cheia de apreço 

pela alteridade. 

 
Ela disse: “Meu filho melhorou tanto ao conviver com esse garoto, que eu vim 
aqui para agradecer. Sou eu, como mãe, que tenho de agradecer à mãe desse 
menino, por tudo o que ela deu à nossa família ao matricular seu filho nessa 
escola. Meu filho ganhou muito mais do que o filho dela, tenho certeza”. É a 
inversão, a inversão que coloca as coisas no lugar. A inversão que mostra que 
invertido estava antes (BRUM, 2016, p. 3). 

 

Com essa discussão em torno da microcefalia e de crianças com deficiências, Brum mais 

uma vez amplia o contexto da reportagem, com sua percepção sutil da realidade e esforço de 

                                                
44 Em 13 de dezembro de 2006, a Assembleia Geral da ONU adotou resolução que estabeleceu a Convenção dos 
Direitos das Pessoas com Deficiência, com o objetivo de “proteger e garantir o total e igual acesso a todos os 
direitos humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, e promover o respeito à sua 
dignidade”. Disponível em: < 
http://www.pessoacomdeficiencia.gov.br/app/sites/default/files/publicacoes/convencaopessoascomdeficiencia.pd
f>. Acesso em 12 ago. 2018. 
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compreensão por meio da interpretação, sem preconceitos e estereótipos, para falar sobre 

inclusão nas escolas, expressando sua opinião sobre o assunto.  

A realidade de mães, pais e crianças com deficiência, quando falamos de inclusão nas 

escolas é assustadora. Inúmeros depoimentos e casos de discriminação, histórias 

invariavelmente com a mesma narrativa: tinham vaga até dizer que meu filho tinha uma 

deficiência. Mesmo com a obrigatoriedade de aceitar crianças com deficiências, as escolas 

particulares sempre dão um jeito de negar a matrícula de crianças com deficiências. É 

inimaginável o que aconteceria se a Lei Brasileira de Inclusão45 e a obrigatoriedade fossem 

revistas. 

 
Uma das barreiras mais abomináveis é justamente a da escola, aquela que 
deveria alargar os horizontes das crianças pelo processo emancipatório da 
educação. Agora mesmo tramita no Supremo Tribunal Federal uma ação 
movida pela Confederação Nacional dos Estabelecimentos de Ensino 
(CONFENEN) para sustar alguns dos efeitos da Lei Brasileira de Inclusão 
(LBI). As escolas particulares querem se livrar da obrigatoriedade de 
assegurar educação aos estudantes com deficiências (BRUM, 2016, p. 5). 

 

Brum quer compreender e nos chama para conversar: “Quem se importa, debate os fatos. 

E escuta a posição do outro, mesmo que seja muito diferente da sua” (2016, p. 3). Ela 

compartilha dados, fundamenta sua interpretação através de leis e de depoimentos, traz histórias 

de pessoas reais e revela fontes. E essas fontes, não as institucionais apenas, são fontes 

retratadas por meio de seus sentimentos e sua condição de existência no mundo e tem amplo 

lugar de fala e são ouvidas. Aqui, um ativista da causa das deficiências, fala sobre a 

obrigatoriedade da matrícula de crianças com deficiências nas escolas particulares, a partir de 

suas experiências, sua vivência. A jornalista traz o ponto de vista do ativista como o principal 

enfoque da narrativa, tendo na polifonia o cerne de sua reportagem. 

 
Como escreveu Lucio Carvalho, ativista e um dos editores do site Inclusive, é 
um NÃO em caixa alta: “O que muitas pessoas sentem, percebem, interpretam 
ou identificam em uma ação assim, com objetivos tão claros e explícitos, é um 
rotundo NÃO social. Um enorme NÃO. Um NÃO sem metáforas. Um NÃO 
é aqui o seu lugar. Um NÃO pense que o seu filho ou filha está apto a pertencer 
a este mundo. Um NÃO sonoroso que pode ramificar-se em: NÃO temos 
vagas, NÃO temos preparo, NÃO temos recursos, NÃO temos acessibilidade, 
NÃO queremos saber disso aqui, NÃO temos o menor interesse em sair dessa 

                                                
45 Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Disponível em: < 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm> . Acesso em 16 dez. 2018. 
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posição, NÃO isso, NÃO aquilo. E mais uma série de NÃOS que repercutem 
na individualidade, ainda que de muitas formas” (BRUM, 2016, p. 3). 

 

É possível assim, inúmeras abordagens em suas reportagens, pois Eliane Brum vai em 

busca de vozes distintas para mergulhar na compreensão dos vários acontecimentos 

entrelaçados, mas que a princípio poderiam ser considerados distantes:  microcefalia, aborto, 

deficiências, saneamento básico e escolas inclusivas. 

Surge na reportagem também mais uma característica do Jornalismo Interpretativo, cuja 

análise de seu conteúdo conta com informações que reconstituem o toda a história partindo do 

passado e raízes de um acontecimento, trazendo uma perspectiva ampla do fato. Uma análise 

profunda com vários contextos e multicausalidades expostas.           

 
Assim, as crianças que nascerem com microcefalia por conta do Zika, uma 
ligação que ainda não está totalmente esclarecida, não estão condenadas a uma 
vida sem vida. Mas podem estar condenadas a uma vida muito menos 
autônoma, muito menos cidadã, muito mais restritiva por conta das barreiras 
sociais que já deveriam ter sido derrubadas e não foram. São vítimas, neste 
caso, de duas falências: a das políticas sanitárias, que permitiram a 
proliferação do mosquito, e a das políticas de inclusão. Neste caso, assim 
como acontece com o aborto, também são os mais pobres os que mais sofrem 
as consequências da precariedade das políticas públicas, assim como os efeitos 
da discriminação que permite a desigualdade de direitos. E os mais pobres no 
Brasil, como se sabe, são em sua maioria negros. A maior parte dos casos de 
microcefalia estão entre mulheres pobres do Nordeste, e são elas as que mais 
sofrerão com a epopeia que será incluir uma criança com deficiências num 
sistema de saúde pública precário e numa sociedade que discriminará seus 
filhos em todos os espaços e oportunidades (BRUM, 2016, p. 7). 

 

E por fim, ela se questiona se é possível juntar aborto e deficiência, e pondera que seu 

olhar vai além das deficiências e mais uma vez deixa clara sua visão com um texto em primeira 

pessoa. Texto que se mostra preocupado com os vários lados que uma decisão da justiça possa 

infringir no pensar de toda a sociedade, e com a possibilidade de reforçar estereótipos que as 

pessoas com deficiências estão, desde sempre, tentando vencer. 
 
Temo que a ideia de que o aborto deve ser autorizado porque o feto apresenta 
microcefalia possa ter consequências perigosas. Porque, ainda que seja em 
nome de uma causa justa, proteger a escolha das mulheres mais pobres, 
inevitavelmente reforça a crença de que uma vida com deficiências é uma vida 
indesejada – ou condenada ao fracasso. E qualquer possibilidade de reforçar 
esse preconceito tão arraigado, com consequências tão terríveis na vida de 
milhões de pessoas, é um risco grande demais. E um risco com repercussões 
cujas dimensões não podemos prever. Há um efeito desse discurso sobre quem 
nasceu com deficiências e vive neste mundo (BRUM, 2016, p. 9). 
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O texto em terceira pessoa do jornalismo tradicional, e sua ilusão de ser um relato 

imparcial e objetivo, definitivamente não é o único discurso possível numa narrativa 

jornalística. O narrador que assume várias pessoas verbais, múltiplas vozes, inclusive a primeira 

pessoa, dá à reportagem interpretativa a visão e o retrato de mundo onde pessoas verdadeiras 

habitam.  
 
Meu incômodo com a proposta de permitir que mulheres com gestações de 
fetos com microcefalia façam aborto é a relação estabelecida com a 
deficiência. Penso que mulheres grávidas de fetos com microcefalia devem 
poder abortar, se assim o quiserem, porque têm o direito de decidir sobre o 
seu corpo – e não porque o direito ao aborto é justificado pelo nascimento de 
uma criança com deficiências, ainda que essa situação tenha sido causada por 
negligência do Estado. Ter ou não um filho é uma decisão individual, íntima, 
de cada mulher. Ao Estado cabe garantir que sua escolha seja protegida, em 
qualquer um dos casos (BRUM, 2016, p. 4). 

 

E por fim, Brum nos ajuda a entrar definitivamente no Signo da Compreensão em 

contrapartida ao Signo da Explicação. A explicação é fundada nas ideias cartesianas de verdade 

e certeza, já o Signo da Compreensão está aberto a “mais interrogações e vírgulas, menos pontos 

finais” (KÜNSCH, 2009). A compreensão nos deixa abertos a incertezas, à complexidade e às 

intercausalidades. E é o que faz Eliane Brum: “Não acho que este seja um debate com respostas 

fáceis. É preciso enfrentar a complexidade. E só́ consigo enfrentá-la com dúvidas” (BRUM, 

2016, p. 10).  

 

 

 

 

4.2  Reportagem de valor: “Ativista de direitos dos autistas entra na política após debates 

na Assembleia” 

 
 

O jornalista que assina esta reportagem prefere ser chamado de repórter. Ricardo 

Kotscho é, como ele mesmo gosta de dizer, paulista, paulistano e são-paulino. Tem 70 anos e é 

repórter desde 1964. Já trabalhou nos principais jornais e revistas brasileiros, foi correspondente 

na Europa nos anos 70 e exerceu o cargo de Secretário de Imprensa e Divulgação da Presidência 

da República no período 2003-2004 (governo Lula). Em 2008, foi um dos cinco jornalistas 

brasileiros contemplados com o Troféu Especial de Imprensa da ONU e tem 19 livros 
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publicados, entre eles, “Do Golpe ao Planalto - Uma Vida de Repórter” (Companhia das Letras) 

e “Explode um Novo Brasil - Diário da Campanha das Diretas” (Editora Brasiliense). 

Encontrar um autor mediador, totalmente “afeto” (Medina, 2008) ao Outro em 

reportagens sobre crianças com deficiência ainda é um desafio. Mas, com certeza, eles existem. 

E Ricardo Kotscho, agora na Folha de S. Paulo, é um deles.  

Kotscho é um representante do jornalismo interpretativo, aquele que traz o signo da 

compreensão para a construção de histórias de vida, e é gerador de percepções múltiplas e de 

disposições afetivas. Segundo ele, em seu livro “A Prática da Reportagem”, o repórter deve 

estar presente com todos os seus sentidos prontos a transcriar todas as informações recebidas 

para que o leitor possa interpretar os fatos tendo todas as informações possíveis. 
 
Pode-se fazer uma reportagem de mil maneiras diferentes, dependendo da 
cabeça e do coração de quem escreve, desde que essa pessoa seja honesta, 
tenha caráter, princípios. Não, não estou falando da tal “objetividade 
jornalística”, da neutralidade” do repórter, essas bobagens que inventaram 
para domesticar os profissionais que não se dobram aos poderosos de plantão, 
porque têm um compromisso maior com seu tempo e sua gente. Esse 
compromisso é que tem de nortear sempre o nosso trabalho - o resto a gente 
vai aprendendo com o tempo. O leitor tem o direito de saber o que pensa, de 
que lado está aquele que lhe escreve - é uma informação a mais para que ele 
possa tirar suas próprias conclusões (KOTSCHO, 2000, p. 8) 

 

Em sua reportagem “Ativista de direitos dos autistas entra na política após debates na 

Assembleia”, veiculada na Folha de S. Paulo, em 18 de junho de 2018, Ricardo Kotscho 

personifica a ação mediadora e produtora de sentidos a qual reivindicamos ao jornalista nesta 

dissertação. Kotscho “capta conceitos, emoções e comportamentos da sociedade” (MEDINA, 

1991, p. 196) e os representa na reportagem destacada. Segundo ele próprio, para ser jornalista 

não basta escrever bem. “Ser repórter é bem mais do que simplesmente cultivar belas-letras, se 

o profissional entender que sua tarefa não se limita a produzir notícias segundo alguma fórmula 

‘científica’, mas é a arte de informar para transformar” (KOTSCHO, 2000, p.8). 

E para transformar é preciso representar as crianças com deficiências e dar-lhes voz para 

que elas façam efetivamente parte da sociedade, conferindo-lhes identidade cultural, sem 

preconceitos e estereótipos. Assim, Kotscho traz em seu trabalho o esforço de uma visão de 

mundo a partir de sua protagonista. Andréa Werner é mãe de Theo, diagnosticado com autismo 

e hoje com dez anos, e criadora do Blog Lagarta vira Pupa em que divide suas experiências 

com outras mães.  

Ricardo Kotscho inicia sua reportagem já dando voz a Andréa, que conta sobre o período 

que viveu de luto quando seu filho foi diagnosticado: “você sofre como se tivesse perdido um 
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filho, demora a se acostumar com a ideia, mas é vida que segue, tem que ir à luta” (KOTSCHO, 

2018, p. A10). Já desenhando assim, desde o começo, a personalidade de Andréa por suas 

próprias palavras, uma lutadora. 

Para narrar como Andréa chegou a criar sua página na Internet, que hoje conta com 111 

mil seguidores no Facebook, 28 mil no YouTube e 2500 no WhatsApp, Kotscho contextualiza 

a dimensão do problema do correto diagnóstico de crianças autistas no país, traço marcante do 

jornalismo interpretativo, que privilegia a discussão em trono da realidade causal e permite uma 

dose de análise crítica do autor mediador. Ele narra na dificuldade do diagnóstico, “até os dois 

anos, a pediatra de Theo tentou convencer a mãe de que ‘tudo era assim mesmo’”, e amplia a 

questão com uma pesquisa feita por Andréa em seu blog: “Das 1200 mães que responderam à 

consulta, 75% relataram as mesmas dificuldades para obter o diagnósticos com os pediatras” 

(KOTSCHO, 2018, A10). 

Com a sutileza que apenas o ato presencial46 (MEDINA, 2016), pode conferir ao 

jornalismo, Kotscho está aberto ao Outro, por meio da ida até suas fontes e personagens, por 

meio dos olhos nos olhos e do escutar com todos os seus sentidos. O diálogo é reconhecer-se 

no outro, numa relação de sujeito-sujeito, e não tratar as fontes e personagens como apenas um 

objeto a ser descrito. A empatia e o afeto em relação a alteridade é o que impulsiona o repórter 

a transcriar Theo aos olhos de sua mãe: “Seu autismo foi diagnosticado como leve, depois 

severo e agora é moderado, não verbal, o que o leva a fazer um esforço danado para emitir sons, 

abrindo um sorriso quando consegue. É uma alegria quando ele consegue soletrar papai e 

mamãe ou pedir uma ‘piiiiiizaaaa’” (KOTSCHO, 2018, A10). 

E junto com sua fonte, Kotscho percorre os caminhos da compreensão que se faz 

conhecer por meio do diálogo, mas também da incerteza: “a gente sempre idealiza um filho, faz 

planos para quando ele crescer, mas o Theo me ensinou que a gente não tem controle de nada 

nessa vida e precisa se adaptar às circunstâncias” (KOTSCHO, 2018, A10). O repórter é um 

agente cultural e é imprescindível que ele seja capaz de produzir narrativas inundadas por 

interrogações, contradições e incertezas. Por meio destas narrativas, talvez seja possível 

nascerem destes questionamentos uma visão polissêmica em nossa sociedade, e se estabeleça 

uma nova visão de mundo compartilhada e solidária, sem julgamentos ou pré-conceitos. 

Ricardo Kotscho conta a história de Theo, o representa discursivamente e confere 

identidade ao menino, por meio das vozes de seus familiares e de forma sensível se mostra 

                                                
46 É como Cremilda Medina descreve o ato do jornalista ir à rua e estar frente a frente com suas fontes, 
entrevistados e personagens. 
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como “[...] um sujeito em relação com os sujeitos-fontes de informação e os sujeitos fruidores 

de informação.” (MEDINA, 1991, p. 198).  

 
A maior alegria do menino é brincar com o avô Wilson, pai de Andréa, com 
quem gosta de jogar bola, ver vídeos, montar quebra-cabeças, pular no colo 
dele e morrer de ri com as cócegas que lhe faz. Leandro, o pai diz que é um 
encontro de almas. “Eles se conhecem há muito mais tempo do que a gente 
imagina”. Andréa completa: “São as pessoas favoritas um do outro” 
(KOTSCHO, 2018, p. 10). 

 

Continuando sua narrativa, Kotscho nos inclui no dia a dia de Theo: ele chega da escola, 

começa a sessão de psicologia, nos conta sobre seus cachorros e permeando a narrativa ouvimos 

os depoimentos da mãe: “Com o Theo aprendi a ver a beleza das pequenas coisas [...] 

(KOTSCHO, 2018, p. 10).”. Esta é o verdadeiro encontro dialógico presente na poética e não 

num jornalismo de pirâmide que se limita aos fatos. A reportagem em profundidade nos dirige 

a intuições sintéticas e ideias abertas, assim como nos predispõe ao encantamento para o signo 

da relação e da sensibilidade criativa (MEDINA, 2017). 

E assim Kotscho nos propõe a possibilidade de estarmos “permeáveis ao outro”, no 

objetivo de “desconstrução dos pré-conceitos, dos dogmas e dos paradigmas estratificados”.  O 

jornalista entende que “o objetivo principal do trabalho de Andréa na internet é dar acolhimento 

e informação às mães, e foi por esse caminho natural que ela acabou chegando à política este 

ano” (KOTSCHO, 2018, p. 10). 

Kotscho aproveita, a partir da história de Theo e Andréa, para contextualizar, por meio 

da representação discursiva, a questão das crianças com deficiências em nossa sociedade. Ele 

defende que é essencial ao repórter “retratar a realidade tal como ela era, lutando sempre para 

transformá-la naquilo que tem de errado, injusto, desumano. Só assim vale a pena ser repórter, 

apesar de tudo, em qualquer época e em qualquer lugar” (2000, p. 9).   

O repórter amplia a discussão introduzindo na narrativa questões importantes sobre o 

universo da deficiência, como: saúde, “a mãe de Theo, que tem plano de saúde, pesquisou no 

Google para encontrar um neuropediatra, mas a maioria das mães enfrenta uma fila de espera 

de até dois anos no SUS para marcar uma consulta com médico especializado”;  e o abandono 

dos pais, “muitos pais rejeitam os filhos e vão embora de casa, largam as mães sozinhas, os 

avós se recusam a dar presentes” (KOTSCHO, 2018, p.A10).  Assim Kotscho, se despe de seu 

eu autoral para personalizar a alteridade de pessoas com deficiência, evidenciando e tentando 

compreender os múltiplos comportamentos que derivam desta condição, por meio de um 
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imaginário coletivo ou mesmo de estigmas e preconceitos, mas longe da fácil armadilha de 

propagar juízos de valor. 

Kotscho compreende o problema central do trabalho de Andréa, “a defesa do uso do 

espaço público por crianças com deficiência ao notar que muitas mães tinham vergonha de levá-

las para rua” (KOTSCHO, 2018, p. 10). É imprescindível que os jornalistas possuam este tipo 

de sensibilidade de entender os problemas do Outro, e estarmos abertos ao mundo e aos Outros 

por meio de nosso aparato sensível. E ele vai além, mostrando que Andréa não fica apenas na 

esfera do discurso, dá um exemplo de ações que ela promove para combater o estigma da não 

utilização de espaços públicos por crianças com deficiência, como piqueniques em parques 

públicos que já contam com 800 participantes. 

Para Kotscho, “o repórter que não for capaz de se emocionar, de chorar e se alegrar 

junto com os personagens de quem fala, jamais conseguirá transmitir ao leitor a realidade que 

encontrou” (KOTSCHO, 2000, p. 58). Deste modo, vamos ao encontro do jornalista sensível 

que capta a insatisfação social diante das rotinas técnicas que comandam a produção de 

significados,   

Voltando a ampliar a questão do autismo, Kotscho trata ainda de contextualizar o pano 

de fundo para a entrada de Andréa na política: o movimento para manter o convênio do Estado 

com escolas especiais que ameaçava deixar milhares de crianças deficientes sem aula. Ela 

mostrou sua voz nas audiências públicas na Assembleia Legislativa e recebeu o convite do 

PSOL para concorrer a deputada federal nas eleições de 2018. 

Kotscho também promove um grau de identificação entre a vereadora Marielle Franco 

e Andréa, “as duas têm muitas coisas em comum. ‘Eu procuro mostrar que a diversidade é uma 

coisa só, precisamos juntar todas as causas na mesma luta’”. E nos conta que um dos projetos 

da Andréa é criar um programa de capacitação dos professores da rede regular de ensino para a 

inclusão. De certa forma, esta identificação transforma em protagonista uma anônima, uma 

pessoa comum que vive a luta do seu dia a dia e dar voz a ela por meio do reconhecimento da 

luta de pessoas conhecidas, como Marielle Franco. Marielle, negra, lésbica e feminista, nasceu 

na favela da Maré, e foi a quinta vereadora mais votada do Rio em 2016, com 46 mil votos. A 

vereadora lutava contra o racismo e o preconceito, e por igualdade e direitos humanos para as 

mulheres, negros e para a comunidade LGBT. Seu objetivo era representar e mudar a realidade 

de minorias por meio políticas públicas eficientes. No entanto, ela se tornou uma pedra no 

sapato, uma voz que incomodava pois também denunciava as milícias e os abusos da Polícia 

Militar no Rio. Foi assassinada em 14 de março de 2018, junto com seu motorista Anderson 
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Gomes, e até a entrega desta dissertação em 07 de fevereiro de 2019, ninguém havia sido 

responsabilizado pelas duas mortes. 

Por fim, Kotscho faz uma comparação para que possamos refletir como nós, enquanto 

sociedade, estamos tratando crianças com deficiência. A comparação com os EUA é inevitável, 

lá uma em cada 59 pessoas tem algum grau de autismo. No Brasil, não sabemos. “Sem saber 

quantos são, como e onde vivem, fica difícil criar qualquer programa em defesa de crianças 

como Theo, que teve a sorte de encontrar pais como Andréa e Leandro, uma família feliz”. Esta 

seria então a verdadeira arte de tecer o presente, a narrativa de um mediador da voz coletiva, 

que compara, oferece histórias de vida por meio do protagonismo humano de anônimos, e pelo 

fio condutor do cotidiano, interpreta questões sociais, culturais e econômicas.  

O jornalismo é fundamental no exercício da cidadania e da democracia. Sendo assim, 

contra a superficialidade, a arrogância do juízo de valor e a propagação de estereótipos, precisa 

propor narrativas que agreguem novas visões de mundo, confrontando limitações, que se 

materializam e sejam representadas na mídia. 

 

 

 

 

4.3  Reportagem de valor: “Dilemas da Saúde” 

 

 

Com o propósito de caminharmos em direção a uma reportagem interpretativa que 

conduz à compreensão e ao diálogo por meio do campo jornalístico, analisamos a reportagem 

da Revista Época47, no 921 de 8 de fevereiro de 2016, que trata de mulheres que contraíram o 

Vírus Zika durante suas gestações e, de forma mais ampla, sobre a questão da legalização do 

aborto por gestantes que contraíram Zika, sobre as demais doenças transmitidas pelo mosquito 

Aedes Aegypti e sobre as consequências da falta de saneamento básico para a rápida propagação 

do vírus.  

É sobre isso que nos debruçamos em toda esta dissertação: a ampliação do fato, as multi 

e intercausalidades. Quando o jornalista consegue interpretar os acontecimentos por meio da 

intersubjetividade e da intuição, narrando a ação com insights, se torna autor de uma reportagem 

                                                
47 Revista semanal da Editora Globo, que em fevereiro de 2016, mês em que a Edição da reportagem analisada foi 
veiculada, vendeu 360.766 exemplares. 
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polissêmica que “traz à tessitura de seu narrar a pesquisa sistematizada de informações para 

alimentar a costura de nexos – enfim, a interpretação ensaiada no esforço de compreensão do 

acontecimento do presente” (MEDINA, 2011, p.10). E é isso que as representações discursivas 

desta reportagem nos trazem: uma teia de significados e diagnósticos abrangentes, numa visão 

complexa dos acontecimentos. Por certo, sendo em alguns momentos mais dialógicos e em 

outros mais “explicativos”, os jornalistas encontram espaços para a compreensão na escolha de 

suas fontes e na construção de seus textos.  

Veiculada na Editoria “Vida”, em uma série chamada “Dilemas da Saúde”, a reportagem 

de 23 páginas é dividida em cinco partes. Vários jornalistas foram responsáveis por essa 

reportagem em profundidade. A primeira parte, o perfil de três grávidas vítimas do Zika, ficou 

a cargo de Aline Ribeiro e Flávia Tavares. A segunda parte, sobre a questão do aborto foi escrita 

por Cristina Gallo. A terceira parte “Valeu, Brasil. Continue assim” é de Cristiane Segatto. A 

quarta sobre a questão do saneamento básico, de Marcela Buscato e Ana Helena Rodrigues e a 

quinta, uma entrevista com o Diretor da OMS, de Ana Clara Costa. 

Na primeira parte da reportagem, vemos em destaque a fala de uma mãe, Pollyana, que 

deu à luz a seu filho Luiz Phillipe com microcefalia, por ter contraído o vírus Zika com 8 meses 

de gravidez: “Ele me ensina novas formas de amor”. À Pollyana é dada voz e identidade. Isso 

diz muito sobre a reportagem, que leva o leitor ao encontro da alteridade, a utilização do aparato 

sensível do jornalista que vai ao encontro do outro e do mundo, desde as primeiras linhas do 

texto. 

Conhecemos, então, a história de Pollyana, Mariana e Gisele num texto escrito por meio 

de vários conceitos apresentados por Medina e Leandro (1973) como autênticos meios de 

interpretar um acontecimento. O acontecimento central é a epidemia do vírus da Zika que já 

vinha causando milhares de casos de microcefalia no Brasil. Mas a particularização do fato nas 

histórias de vida e nas vozes das três mulheres de forma humanizada e afetuosa é o que nos 

aproxima jornalismo interpretativo. Estas histórias de vida contadas e entrelaçadas sempre sob 

a perspectiva do olhar das mulheres são representações discursivas de um tipo de narrativa que 

suscita a compreensão e a dialogia na reportagem: 

 
Aos 26 anos e grávida pela terceira vez, a carioca Pollyana Rabello, já 
conhecia o trajeto a percorrer na madrugada de 28 de dezembro. As contrações 
fortes e frequentes não a deixaram dormir. Exausta após 48 horas de dor 
persistente, Pollyana foi encaminhada ao centro cirúrgico de um hospital em 
Niterói, cidade vizinha ao Rio de Janeiro. [...] Ouviu o choro do filho e sentiu 
o êxtase da maternidade. O torpor raro foi interrompido pela notícia que 
mudaria sua vida: “Mãezinha, seu filho nasceu com microcefalia”, disse o 
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médico, sem rodeio. Naqueles dias em que Pollyana se preparava para o parto, 
outra gestante varava noites à caça de orientação. Ao longo de dois meses, a 
terapeuta capilar Mariana Mendonça, de 33 anos, comparecera dia sim, dia 
não a um laboratório no bairro de Bangu, no Rio de Janeiro, para exames de 
controle de ovulação. [...] Mariana cansou de namorar mecanicamente. 
Interrompeu o acompanhamento médico – e aí, sim, engravidou. Soube logo 
com um mês de gestação e a paz durou poucas semanas. Aos dois meses de 
gravidez, seu corpo foi tomado por manchas vermelhas, dores fortes e febre 
moderada. [...] Em dezembro, Mariana apenas começava a enfrentar a torrente 
de dúvidas que já́ se abatera, por meses, sobre a paulista Gisele de Lima. Ela 
chegou sem respostas ao Hospital Universitário de Jundiaí́, no interior de São 
Paulo, às 10 horas de 17 de dezembro. Por quase seis horas, trabalhou o parto 
de sua menina. A cada contração, vinham a dor, normal, e a angústia, que não 
deveria ser (RIBEIRO; TAVARES, 2016, p. 48). 

 

Pollyana, moradora de Maricá, litoral do Rio de Janeiro, numa área de mata e cheia de 

insetos, teve sinais da virose e seu terceiro filho nasceu com microcefalia. Pobre, desempregada 

e sem muita instrução ela não teve condição de cuidar do primeiro filho, Pedro de 10 anos, que 

é criado por uma tia; e com a segunda filha, Yasmim de 3 anos, tem ajuda de familiares. As 

jornalistas trazem para o texto a verdadeira relação dialógica com os personagens narrados 

deixando emergir a sensibilidade, traduzindo-a em palavras. “Ainda na sala de parto, após a 

notícia dada pelo médico, ela se apavorou, menos com o palavrão (mi-cro-ce-fa-li-a) e mais 

com a possibilidade de dormir e não encontrar o bebê vivo ao acordar” (RIBEIRO; TAVARES, 

2016, p. 50).  

As jornalistas tecem os sentidos desta personagem, personificando nela todas as mães 

de crianças com microcefalia, e mostram que sua realidade e necessidades imediatas vão muito 

além de discursos da OMS e do empenho de cientistas. Elas dependem de uma ação imediata 

do governo que precisa se responsabilizar pelo amparo a estas famílias, pois cada criança e sua 

condição é única e dependerão muito do SUS e de vários médicos para ajudar seus filhos a 

desenvolver todo seus potenciais. Esta reportagem foi veiculada em fevereiro de 2016, e dois 

anos depois, estas famílias que precisam de um governo que as acolha em necessidades básicas 

e, principalmente, em saúde e educação, lhes vem faltando. Como sempre, estamos diante da 

triste tradição brasileira de irresponsabilidade e descaso. 

Apesar do abandono constante sofrido por mulheres como Pollyana, ela ainda encontrou 

tempo para ajudar outras mães (com apoio e informações numa grupo de mães em uma rede 

social), como Mariana, moradora de Bangu, também no Rio de janeiro, ainda grávida quando 

a reportagem foi veiculada, contraiu o Zika Vírus no primeiro trimestre de gestação e descobriu 

que seu filho nascerá com microcefalia. A voz de Mariana é ouvida e é uma voz cheia de 

dúvidas, de angústias, “ao confirmar o que tanto temia, Mariana chorou sem controle” 
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(RIBEIRO; TAVARES, 2016, p. 450), e representa toda uma legião de grávidas que contraíram 

o vírus e não tem noção de como será o futuro de seus filhos.                                               

É difícil encontrarmos no jornalismo a escuta de vozes de mães e pessoas ligadas a 

crianças com deficiência como fontes. E esta reportagem vai além das fontes oficiais e 

institucionais, trazendo os relatos de múltiplas vozes, comportamentos e vivências; e a 

visibilidade necessária a causas de minorias como a de crianças com deficiências.  

Gisele, moradora de Jundiaí, interior de São Paulo, apesar de ter contraído o vírus, é 

mãe de Geovanna, que nasceu sem microcefalia. A transcriação da voz de Gisele vai além de 

seu depoimento “entre aspas”, usado no jornalismo de pirâmide48, e não se conforma em 

formatações, e nomeia sujeitos por sujeitos e seus sentidos: “O quarto de Gisele ficou cheio de 

médicos atrás de informações. Ela, cheia de dúvidas, era entrevistada em vez de orientada. [...] 

Gisele ainda tem medo. Ainda passam mil coisas por sua cabeça. A cada espirro diferente, a 

cada mamada mais curta” (RIBEIRO; TAVARES, 2016, p. 49). Apesar de sua filha não ter 

sintomas diagnosticados de microcefalia, ela ainda ficará em observação por um ano, para 

identificação de possíveis sequelas decorrentes do vírus. 

A narrativa construída pelas jornalistas tem a virtude de ser dialógica porque a atitude 

da repórter supera a entrevista de modo tradicional como entendemos no jornalismo de 

pirâmide: a relação de confiança que as mães estabelecem com as jornalistas e a forma como 

elas narram suas histórias, transparece em uma atitude de respeito, explorando os caminhos da 

compreensão de um tema muito importante, não como uma exploração sensacionalista de suas 

vidas. Além de suas vozes, vemos seus rostos, a reportagem é permeada por fotos de página 

inteira das três mulheres e seus bebês (o de Mariana, ainda em seu ventre). 

Em sua segunda parte, a reportagem foca na questão jurídica e ética da permissão ou 

não do aborto em mulheres vítimas de Zika, o que demonstra mais uma característica do 

Jornalismo Interpretativo, descrita por Medina e Leandro (1973), quando o fato noticioso 

principal é ampliado por outros fatos complementares que trazem um histórico completo e/ou 

uma pesquisa aprofundada sobre o tema. Outra característica importante que os autores 

sublinham é identificada nessa mesma parte:  a questão da interpretação utilizar entrevistas com 

                                                
48 A denominação “Jornalismo de pirâmide” decorre do fato de sua estrutura básica fundar-se sobre o modelo de 
pirâmide invertida, no qual as informações eleitas como principais são explicitadas já no título e no primeiro 
parágrafo da notícia, apresentando-se sucessivamente os dados que o repórter – e a empresa jornalística – considere 
cada vez menos importantes (GENRO FILHO, 1987; COMASSETTO, 2003). (PASSOS, 2010, p. 203). 
Disponível em:  
<https://www.researchgate.net/publication/324978494_Jornalismo_literario_e_a_piramide_implicacoes_discursi
vas_na_Comunicacao_publica_da_ciencia>. Acesso em 17.ago.2018. 
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fontes especializadas para captar opiniões mais aprofundadas sobre o fato, já que logo após a 

discussão do fato da lei do aborto ser estendida para grávidas que contraíram o Zika, a 

reportagem traz a opinião, sob a forma de artigo, de duas especialistas, uma contra, e outra a 

favor da mudança da lei. No entanto, este modo maniqueísta de tratar a informação, entre bom 

e mal, sim e não, sem considerar a complexidade de fatos não pode ser chamada de dialógica, 

pois “a versão técnica de ouvir um favor e outro contra é uma caricatura que exige 

desmascaramento. O mundo não é nem dicotômico nem monológico” (MEDINA, 2011, p. 2). 

Seria importante que a própria jornalista tivesse ouvido e alinhavado as diversas visões das 

diversas fontes, por meio de sua sensibilidade ética e racionalidade complexa numa verdadeira 

linguagem dialógica. A arte de tecer o presente só pode ser construída sob o signo da relação 

(MEDINA, 2008), com trocas culturais e de opiniões diversas. 

Na terceira parte da reportagem “Valeu, Brasil. Continue assim”, é possível apreciar 

uma narrativa criativa pela qual os fatos são apresentados: a jornalista Cristiane Segatto usa 

como narrador a fêmea do próprio mosquito, que conta suas ‘aventuras’ enquanto os jornalistas 

acompanham agentes de saúde e militares numa incursão ao bairro Vila Sônia, em São Paulo, 

na tentativa de erradicar os focos do Aedes Aegypti, transmissor não apenas do Zika, mas 

também da Dengue, Febre Amarela e Chicungunya. Ou seja, aqui o jornalismo interpretativo 

nos permite a liberdade da criatividade artística, em contraposição a linguagem padrão do Hard 

News, que prioriza a pretensão da imparcialidade. 
 
Quando os repórteres chegaram, lá pelas 9 horas da manhã, eu já estava na 
labuta. Meu marido é vegano, todo zen. A dupla jornada e a má fama sobram 
para mim. É a sina das fêmeas da maioria das espécies, inclusive a humana. 
Sou eu quem acorda cedo para chupar o sangue do povo da vizinhança. Sem 
isso, jamais teria energia suficiente para gerar 1.500 filhotes. Batalho pela 
sobrevivência de meus descendentes, mas não posso reclamar. A Vila Sônia, 
como grande parte do Brasil, é um paraíso para a reprodução de nossa gente. 
Temos criadouros por todos os cantos (SEGATTO, 2016, p. 58). 

 

Por meio da voz da fêmea do Aedes Aegypti, Segatto reconstituem o passado do fato 

nuclear, no caso as epidemias de Dengue e Zika que, desde 1986, assolam e matam nas 

periferias do País, e a respectiva omissão e desorganização dos governos e a carência crônica 

de atendimentos de saúde destas últimas três décadas.  

Nesta narrativa é possível identificar as raízes do fato e sua interpretação numa 

perspectiva de tempo ampla e, expondo o drama da situação das equipes, por exemplo, da 

Supervisão de vigilância em Saúde, de São Paulo, o que traduz, em mesmo nível ou pior, o que 
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acontece em todo Brasil. E nos traz a voz de mais uma fonte institucional, mas que nos oferece 

uma visão pessoal: 

 
A chefe Elizabeth Helena Hetesi se descabela para distribuir a equipe de 93 
pessoas de acordo com as demandas dos bairros da região. O telefone com as 
reclamações e denúncias da população não para. A papelada se multiplica 
mais rápido que o Aedes. Os cinco biólogos não dão conta de tanta praga 
urbana. Bem escondidinha, ouvi o desabafo dela: “uma vez, nossos agentes 
foram recebidos a bala numa comunidade”. Quando termina o dia, exausta 
Elizabeth corre para um hospital em Barueri, onde dá plantões como 
enfermeira para complementar a renda 

 

Além de Elizabeth Hetesi, a jornalista usa ainda diversas fontes importantes para a 

interpretação dos fatos em questão: o secretário municipal de Saúde, Alexandre Padilha; o 

secretário estadual de Saúde, David Up; e o professor do Instituto de Medicina Tropical da 

Universidade de São Paulo, Expedito Luna. 

Na quarta parte da reportagem, chamada “Por que estamos perdendo a guerra”, as 

jornalistas Marcela Buscatto e Ana Helena Rodrigues promovem uma profunda análise, com 

inúmeros dados da situação da saúde e do saneamento básico no Brasil, que terminou por 

contribuir para a situação de calamidade que vivemos hoje. 
 
A irregularidade no abastecimento de água e a falta crônica de esgoto 
encanado estão associados a outro problema estrutural: a urbanização caótica 
pela qual as cidades brasileiras passaram nas últimas décadas. O crescimento 
desordenado empurrou 11 milhões de brasileiros – 6% da população – para 
moradias precárias nos grandes centros urbanos. Para o Aedes aegypti, as 
instalações são perfeitas para a reprodução (BUSCATTO, 2016, p. 66). 

 

Nesta parte, as jornalistas trazem diversas vozes, e por serem todas especialistas: o 

economista do Departamento de Gestão Pública da Fundação Getúlio Vargas  (FGV), Gustavo 

Fernandes; o epidemiologista da UFRJ, Roberto Medronho; o químico presidente executivo do 

Trata Brasil, entidade privada de estudos de saneamento básico do Brasil, Edison Carlos; o 

biólogo da Universidade Estadual da Paraíba, Eduardo Beserra; o médico da Associação 

Brasileira de Saúde Coletiva, Gastão Wagner; o presidente da Associação Brasileira de 

Empresas de Limpeza Pública e Resíduos Especiais (Abrelpe), Carlos Silva Filho; a 

epidemiologista da Universidade Federal da Bahia (UFBA), Maria Glória Teixeira; o presidente 

do Conselho Nacional das Secretarias Municipais de Saúde, Mauro Guimarães Junqueira; e o 

médico sanitarista e professor da Universidade de Brasília, Pedro Luiz Tauil,  são vozes mais 

institucionais que pessoais. No entanto, nestas reportagens, como nos indica Mateus Yuri 
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Passos, “interessava mais aos repórteres a experiência que essas pessoas carregavam consigo, 

aquilo de ideologia do cotidiano que tinham a ofertar – e é na forma de experiências, de cenas 

que essas entrevistas foram transportadas para as narrativas (2017, p. 89).  
 
O crescimento desordenado empurrou 11 milhões de brasileiros – 6% da 
população – para moradias precárias nos grandes centros urbanos. Para o 
Aedes Aegypti, as instalações são perfeitas para a reprodução. “Muitas só têm 
laje, sem qualquer calha ou escoadouro para a água da chuva”, diz o médico 
Gastão Wagner Campos, diretor a Associação Brasileira de Saúde Coletiva. 
“É um problema de planejamento e gestão urbana” (BUSCATTO, 2016, p. 
66). 

 

Seria importante, ainda, que as jornalistas tivessem ouvido também as histórias de vida 

dessa grande parcela da população que vive sem condições básicas de higiene e estão a mercê 

de doenças que poderiam ser facilmente combatidas levando-os para longe das situações 

precárias de sobrevivência. 

E mais uma vez todo o contexto da doença é interpretado e ampliado, valendo-se da 

questão do saneamento básico no Brasil. O insistente problema governamental gigantesco, que 

sempre alega a eterna falta de recursos para investimentos em infraestrutura, planejamento e 

gestão urbana. Adicionando a briga sem fim para se saber de quem é a obrigação de combater 

o mosquito: do município, estado ou governo federal. 

 
No Brasil 50% da população não conta com coleta de esgoto. “O Brasil achou 
que o importante era só levar água encanada e esqueceu do esgoto”, diz o 
químico Edison Carlos, presidente executivo do Instituto Trata Brasil, 
entidade privada de estudos do saneamento básico no país. “Esse esgoto corre 
a céu aberto e se acumula em poças, mistura-se à água de chuva e vira mais 
criadouros para o mosquito” ” (BUSCATTO, 2016, p. 66). 

 

 Por fim, complementando a situação no Brasil, a jornalista Ana Clara Costa entrevistou 

o Diretor da Organização Mundial da Saúde, Bruce Aylward, que falou sobre a situação do 

vírus Zika em escala mundial. “[...] Aylward procura conter o alarmismo, ao mostrar que o Zika 

nada tem a ver com a alta letalidade do implacável ebola. Aylward afirma que, apesar da 

preocupação, o Zika não é uma ameaça aos Jogos Olímpicos do Rio de Janeiro.” 

A jornalista utiliza apenas a tradicional formatação da pergunta e resposta. Um tipo de 

entrevista como esta poderia ter utilizado uma transcriação e um diálogo mais profundo com o 

entrevistado. No entanto, ela traz a contextualização que também buscamos em nossas 

reportagens, visões econômicas, sociais e políticas, e que ajudam a narrar a complexidade 

vivida no país quando citamos o tema Zika Vírus. 
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A reportagem analisada é mais um exemplo do que chamamos Signo da Compreensão, 

pensando as narrativas do cotidiano de forma complexa, apresentando múltiplas perspectivas 

de um fato, permeando-o com histórias de vidas, e dando ênfase ao humano extraordinário com 

maestria e imaginação. 

 

 

 

4.4  Reportagem de valor: “Claro Enigma” 

 

 

Em 27 de julho de 2017, a Revista Veja estampou em sua capa uma reportagem de 13 

páginas do que ela chamou “O novo mundo do autismo”, e utilizando a foto de Frederico Uelze, 

de 9 anos, que é um dos personagens da reportagem. Quando o jornalismo representa, dá voz e 

rosto a crianças com deficiência, sem estereótipos, vemos o que de mais humano pode se 

encontrar nas narrativas midiáticas. 

A jornalista Natalia Cuminale, jornalista especializada em comunicação de Saúde, e 

vencedora de seis prêmios, entre eles o Prêmio Abril de Jornalismo 2013 e o Prêmio SBN de 

Jornalismo 2018, inicia sua reportagem com a história do primeiro relato de caso de autismo na 

literatura médica, em 1938. Ela transcreve e transcria a narrativa da carta de 33 páginas que 

Beamon e Mary Triplett, os pais de Donald de 4 anos, enviaram a Leo Kanner, um respeitado 

psiquiatra infantil do Hospital Johns Hopkins, nos EUA. Por meio de trechos da carta com a 

voz de seus pais, Natalia vai desenhando a personalidade do menino até o diagnóstico de  

“distúrbio autista de contato afetivo”: “Ele nunca demostra alegria quando vê o pai ou a mãe. 

Parece fechado em sua concha e vive dentro de si” (CUMINALE, 2017, p. 85).  

A história de vida de Donald, que hoje está com 84 anos é o pano de fundo para a 

narrativa dos avanços médicos durante todos os anos que se seguiram ao diagnóstico, chegando 

ao mais recente, publicado na Nature: a descoberta de um traço genético para o fato de autistas 

raramente fixarem o olhar na boca e nos olhos das pessoas. Além desta descoberta Natalia narra 

várias outras, e as entremeia com um histórico amplo, raízes dos acontecimentos, do tratamento 

dado aos autista desde o século XV, e é assim que a jornalista  se revela mediadora autoral em 

uma reportagem polifônica e polissêmica que nasce de uma postura de atenção ao outro, de um 

olhar amplo à alteridade e os sentidos que identificamos em suas vozes, para chegarmos à 
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“interpretação ensaiada no esforço de compreensão do acontecimento do presente” (MEDINA, 

2017, p. 10). 

Quando a jornalista tenta compreender, “mas, afinal, o que é o autismo?” (CUMINALE, 

2017, p. 87), ela o faz utilizando sua percepção sutil para compreender o humano. Apesar de 

haver um conceito central, ela nos transporta para a visão humana e para a compreensão do 

imaginário dos sujeitos envolvidos, “cada autista é único”, afirma Cuminale (2017, p. 87). E é 

a partir desta informação, e não se deixando enredar por conclusões simplistas para o que é o 

autismo, a jornalista não tenta explicar, mas explora as intercausalidades e multicausalidades, 

tecendo a realidade de alguns deles: 
 
Alguns autistas têm dificuldade de combinar palavras em sentenças que façam 
lógica. Muitos apresentam dificuldade de alfabetização. Uns não interagem e 
se fecham em si mesmos. Outros se comunicam apenas com pessoas 
próximas. O interesse sempre fixo por algum assunto muito específico veria 
de intensidade. Há os que vivem alinhando os brinquedos de modo repetitivo, 
os que assistem ao mesmo filme dezenas e dezenas de vezes ou só pisam em 
azulejo de uma cor específica como se tivessem uma compulsão obsessiva. 
Mas alguns podem sim ter uma vida produtiva. Estima-se que 16% deles 
ocupem cargos em empregos remunerados, em tempo integram – isso em 
países ricos, como o Reino Unidos. [...] No Brasil, não existe estatística sobre 
autistas e o mercado de trabalho (CUMINALE, 2017, p. 87). 

  

Natalia Cuminale, por meio de uma narrativa de interrogações, nos leva ao ato mais 

puro no caminho para a compreensão, que é feita de “menos portanto e mais talvez. Mais 

vírgulas, reticências, interrogações – muitas interrogações do que a ideia de uma certeza e de 

uma verdade não dialógicas”, como nos aponta Künsch et al (2017, p. 11). “É, essencialmente 

um transtorno ainda misterioso, de origem incerta, porém cada vez mais tratado com o carinho 

que exige – e talvez seja essa a grande novidade” (CUMINALE, 2017, p. 89). E é assim que a 

jornalista parece não querer trazer uma definição última, mas várias perspectivas no complexo 

mundo do Espectro Autista, tecendo toda a complexidade que o tema carrega. “Apesar dos 

avanços, a causa do autismo ainda é uma incógnita. Há apenas indícios”. A jornalista nos conta 

que estes indícios podem ser desde a idade avançada dos pais no ato da concepção até à 

exposição das mães à poluição do ar, mas ela afirma que os cientistas não fazem ideia do peso 

de cada uma destas hipóteses. 

Até mesmo no título de sua reportagem, Natalia nos traz ao mundo da compreensão e 

da necessidade das incertezas. A própria jornalista explica porque escolheu “Claro Enigma”:  
 
Tomando-se emprestado o título de uma das coletâneas do poeta Carlos 
Drummond de Andrade, talvez se possa dizer que o autismo hoje é um “Claro 
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Enigma” – é evidente mais ainda incompreensível. É preciso navegar pelo 
autismo dia após dia, buscando compreender sutilezas e surpreendendo-se, às 
vezes, com revelações aparentemente abruptas, como o filho que de repente 
entende uma ironia, um gracejo, um jogo de palavras, antes ferreamente 
enigmáticos para ele. 
 
 

E mais, em sua mediação sensível, a jornalista percebe-se imersa no signo da relação, 

buscando o humano e a “dimensão identitária de estar afeto ao outro, embora existam conflitos 

e diferenças que são inerentes à convivência” (MEDINA, 2008, p. 76), finalizando a reportagem 

também com uma interrogação.  
 
Ou quando ele demonstra um entendimento particularmente agudo, e original, 
de uma situação cotidiana. Contou a Veja a advogada Heloísa Uelze Bloisi, 
mãe de um garoto autista: “Cheguei tarde do trabalho e fui dar um beijo no 
Fred, que me disse estar com saudade. Eu então perguntei: ‘Você sabe o que 
é saudade?’. E ele respondeu: ‘Sei, sim, mamãe. É o amor longe’”. Estamos 
ou não estamos todos no mesmo mundo? (CUMINALE, 2017, p. 91). 

 

Outra questão muito importante para a compreensão da evolução da visão que o mundo 

do espectro autista tem em nossa sociedade, é a apresentação que a jornalista faz do histórico 

completo de preconceitos e estereótipos criados. No século XV os autistas eram considerados 

idiotas sagrados, no início do século XX, eles passaram a vida fechados em hospitais, 

esterilizados ou até mesmo mortos. Passando pela tese, de meados de 1940 que depois retornou 

com força em 1970, de que as próprias mães eram responsáveis pelo autismo de seus filhos, as 

chamadas “mães-geladeira”, até a questão da teoria falsa de que vacinas tríplice seriam 

responsáveis pela alta incidência do autismo, por conta de um artigo falso publicado na The 

Lancet49 em 1998.  

O autismo começou a ser conhecido por meio das representações de autistas em filmes 

como Rain Man (1988), Temple Gradin (2010) e ainda em 2017, o programa Vila Sésamo 

apresentou a Julia, primeira personagem autista em um programa de TV de sucesso para 

crianças. 

Natalia Cuminale dialoga com suas fontes e suas falas são amparadas na experiência de 

vida de cada uma. “Uma criança autista mexe completamente com o núcleo que a cerca. Diz o 

psiquiatra Guilherme Polanczyk, professor de psiquiatria da infância e adolescência da 

                                                
49 The Lancet began as an independent, international weekly general medical journal founded in 1823 by Thomas 
Wakley. Since its first issue (October 5, 1823), the journal has strived to make science widely available so that 
medicine can serve, and transform society, and positively impact the lives of people. Disponível em: < 
https://www.thelancet.com/about-us>. Acesso em 12 dez. 2018. 
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Universidade de São Paulo. ‘É um dos diagnósticos mais difíceis de comunicar às famílias’” 

(CUMINALE, 2017, p .91). 

A jornalista permeia sua reportagem com quatro depoimentos de mães e pais de crianças 

diagnosticadas no espectro autista, o que Medina (2017, p.3) sublinha como imprescindível 

numa reportagem que se pretende humana e dialógica, “o protagonismo humano e histórias de 

vida, contexto coletivo, raízes histórico-culturais e diagnósticos/prognósticos dos especialistas 

comparecem à arte de tecer o presente ou a reportagem assinada por um vocalizador-articulador 

da voz coletiva”. Natália dialoga com mães e pais de maneira aberta, deixando falar a aventura 

humana com a dramatização das histórias de vida. A jornalista transcria as entrevistas em uma 

narrativa sensível. Um dos entrevistados é Nemer Gianvechio, pai de Victor, 14 anos: 
 
Quando pequeno, Victor falava pouco e tinha muitas crises nervosas. Ele não 
aceitava meu colo de jeito nenhum.  Chorava demais, era uma coisa fora do 
normal. Achávamos, eu e a mãe, a Adriana, que ele melhoraria com o passar 
do tempo, mas foi pirando. Quase sempre andava descalço pela casa, mesmo 
se estivesse frio. Não adiantava pedir, explicar. Um dia perdi a paciência e 
cheguei a dar um tapa no pé dele. Ficou até a marca dos meus dedos. Ele me 
olhou, não teve reação nenhuma. Não compreendia nem a dor. Fiquei mal, 
muito arrependido de não saber lidar com aquela condição. Depois do 
diagnóstico, tudo fez mais sentido. Construí uma relação bonita e paciente 
com ele (CUMINALE, 2017, p. 90). 
 

Outro exemplo é o da própria capa da reportagem, a história do Frederico Uelze, de 9 

anos, contado nas palavras de sua mãe e transcriado pela jornalista: 
 
O início foi muito difícil. Suspeitei que houvesse algo errado quando ele era 
ainda muito pequeno, com 1 ano e 6 meses. O Fred não falava. A pediatra, a 
fonoaudióloga e os professores na escola afirmava que estava tudo bem. [...] 
O Fred foi diagnosticado com 2 anos e 3 meses por um neuropediatra. [...] até 
pouco tempo atrás, eu não conseguia dizer a frase ‘meu filho é autista’ sem 
cair em prantos. Hoje, vibro e , com orgulho, lembro de tudo o que ele 
conseguiu sendo autista (CUMINALE, 2017, p. 85). 

 

O que se percebe ao longo do texto é que para a jornalista não há uma hierarquia nas 

fontes ouvidas. Todos eles, fontes institucionais, ouvidas por sua experiência de vida com e 

sobre o autismo, e personagens retratados com autismo ou seus pais e mães são importantes 

para a compreensão do que hoje chamamos de Transtorno do Espectro Autista, dada sua 

variedade de características, das mais graves, de crianças que não chegam a falar, às mais 

brandas e a identificação, ainda, de verdadeiros gênios, extremamente focados em um único 

assunto. 
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Por fim, a reportagem traz um resumo do questionário, chamado Modified Checklist for 

Autism in Toddlers (M-CHAT), criado para identificação precoce do autismo em crianças de 18 

a 24 meses. As pesquisadoras Mirella Fuiza e Milena Pereira desenvolveram uma tradução para 

o português em artigo publicado na Revista de Psiquiatria do Rio Grande do Sul, em 2008, com 

o título “Tradução para o português da escala M-CHAT para rastreamento precoce de 

autismo”50. O questionário completo possui 23 questões. Na reportagem foram expostas 10 

questões com um link para responder o questionário completo se o leitor assinalasse mais de 

uma vez o SIM nas 10 questões da revista. 

Embora o questionário da revista tenha uma tradução um pouco diferente e ao contrário 

do questionário original onde as perguntas são todas positivas, o publicado na reportagem sejam 

questões negativas, as pesquisadoras acima citadas defendem em seu artigo que o M-CHAT é 

um questionário “autoaplicável e simples, e apresenta alta sensibilidade e especificidade”. 

Sendo assim, é importante que ele seja divulgado como um serviço a população, para que 

inclusive pessoas que não tenham acesso a psicólogos e neurologistas, devido ao precário 

sistema de saúde brasileiro possa identificar possíveis alterações de comportamento em seus 

filhos e crianças próximas. 

A escuta cuidadosa e a relação dialógica com as histórias de vida narradas é o grande 

mérito de Natalia Cuminale nesta reportagem. Ela tem uma postura autoral, e tenta compreender 

a complexa questão do autismo de forma polifônica e polissêmica, e está constantemente afeta 

aos sujeitos narrados. 

 

 

 

 

4.5  Reportagem de valor: “Festival estimula convivência entre pessoas com e sem 

deficiência” 

 

 

A reportagem do jornalista Lucas Abreu, veiculada no Caderno de Bairros da “Barra”, 

no Jornal O Globo de 21 de setembro de 2018, poderia ser apenas uma notícia sobre um festival 

                                                
50 Acesso em 24 dez. 2018. <http://www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-
81082008000400011> 
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na Cidade das Artes, no Rio de Janeiro. Provavelmente a pauta recebida era esta. Mas Lucas 

Abreu surpreende. Em Comemoração ao Dia Nacional da Luta das Pessoas com Deficiência, 

aconteceu no dia seguinte à reportagem o festival “O que Move Você”, reunindo grupos de 

dança, música e humor compostos por pessoas com deficiências. No entanto, Lucas inicia sua 

reportagem já com o que Medina (2017) chama de mediação autoral. O jornalista já 

contextualiza a questão da deficiência e traz seu olhar interpretativo sobre o assunto: “Amanhã 

é o Dia Nacional da Luta das Pessoas com Deficiência, e, se ainda há muito o que fazer pela 

inclusão delas, algumas iniciativas com esse objetivo já́ estão em curso. É o caso do festival ‘O 

que Move Você’, que ocupará a Cidade das Artes no domingo [...]” (ABREU, 2018, p.1). 

Para contar sobre o evento, o jornalista dá voz a fontes diversas, fontes plurais em 

diálogo: Bel Kutner, diretora artística da Cidade das Artes (onde o evento acontece) cita que a 

ideia do festival partiu de Caio Leitão, diretor da escola de samba Embaixadores da Alegria, 

que também se apresenta no festival; e Caio Leitão conta que a ideia do festival veio de uma 

música da Banda Whipallas, que segundo seu guitarrista e vocalista Pedro Lenz fala sobre 

motivação e desejo de ir além. Ou seja, todas as falas são ouvidas e entrelaçadas num verdadeiro 

diálogo compreensivo e amoroso. 

E Abreu (2018, p.1) narra um pouco sobre cada um dos grupos que se apresentam no 

festival contextualizando a questão da deficiência em cada um deles:  
 
O evento também terá́ apresentações de uma turma de dança cigana cujos 
integrantes são pessoas com síndrome de Down; da Pulsar, companhia de 
dança formada por bailarinos com e sem deficiência; e da Carioca Sobre 
Rodas, projeto que ensina dança de salão para cadeirantes. E uma peça de 
teatro com jovens atendidos pelo Instituto Priorit, especializado em atividades 
para crianças e adolescentes com transtorno do espectro autista. A ONG One 
by One, que atende crianças de baixa renda com necessidades especiais, vai 
comandar atividades na Sala de Leitura. 

 

Mais uma vez, o jornalista amplia o tema da reportagem. Além de informar sobre cada 

grupo, ele dá voz a seus integrantes para sublinhar a importância destes grupos em suas vidas, 

narrando as histórias e humanizando o tema da deficiência.  

Duas personagens são retratadas, Fernanda Honorato, primeira rainha de bateria e 

primeira repórter de TV com síndrome de Down do país, “A Embaixadores me abriu muitas 

portas, me proporcionou muitas oportunidades e autonomia”; e a advogada Lú Rufino de 43 

anos e porta-bandeira da escola e que teve poliomielite na infância e hoje precisa da cadeira de 

rodas para se locomover: “Quando eu perdi o movimento da perna direita, tive que decidir o 
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que eu queria ser, e minhas opções eram ser triste ou ser sambista. Escolhi ser feliz” (ABREU, 

2018, p. 2). 

Quando falamos no início desta análise que o jornalista vai além, não falamos apenas 

sobre a polifonia, mas principalmente sobre o olhar mediador, sobre a representação da inclusão 

de forma ampla e humana. Num jornal de Bairro, com uma pauta sobre um festival, Lucas 

Abreu vai buscar exemplos de projetos inclusivos nas redondezas. Não é comum que jornalistas 

complementem suas pautas, ampliando sentidos, divulgando ações positivas que fazem a 

diferença na vida de pessoas com deficiência, tão negligenciadas em seu direito de ir e vir.  

A situação das cidades, e mais especificamente de bairros como a Barra da Tijuca, no 

Rio de Janeiro, precisa ser olhada com atenção. O governo precisa desenvolver políticas 

específicas para a mobilidade urbana de pessoas com deficiências. A Lei no 13.14651, conhecida 

como Lei Brasileira da Inclusão, em seu Título II, Capítulo X, prevê o direito ao transporte e à 

mobilidade: “Art. 46.  O direito ao transporte e à mobilidade da pessoa com deficiência ou com 

mobilidade reduzida será assegurado em igualdade de oportunidades com as demais pessoas, 

por meio de identificação e de eliminação de todos os obstáculos e barreiras ao seu acesso”. E 

o Título III e seus quatro capítulos da mesma lei, prevê todos os tipos de direitos à acessibilidade 

da pessoa com deficiência, resumida no “Art. 53.  A acessibilidade é direito que garante à pessoa 

com deficiência ou com mobilidade reduzida viver de forma independente e exercer seus 

direitos de cidadania e de participação social”. 

E é assim que Abreu reivindica a inclusão para acabarmos com os percalços de viver 

numa cidade sem investimentos para fazer valer estas leis. Mas como o jornalista aponta, 

sempre existem projetos sociais capitaneados por ONGs que preenchem o vazio deixado pelos 

governos. Conhecemos na reportagem o Projeto Praia Para Todos, do Instituto Novo Ser, que 

disponibiliza profissionais e equipamentos para que pessoas com deficiências possam ir à praia, 

tomar banho de mar e praticar esportes nas Praias da Barra e de Copacabana.  

As fontes ouvidas novamente se complementam: uma é a voz do criador do projeto e 

cadeirante Ricardo Gonzalez, conta que já atendeu 6.600 pessoas e reivindica mais recursos 

para o projeto. O Instituto tenta equilibrar as contas, mas só conseguem manter o projeto de 

dezembro a abril, nos outros meses não tem condições econômicas para funcionar; a outra é o 

surfista André Melo Souza, que afirma que ao contrário do que a gente pensa a praia não é o 

espaço de lazer mais democrático como todo mundo pensa, pois não é inclusiva. “São 

                                                
51 Disponível em: <http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2015-2018/2015/Lei/L13146.htm>. Acesso em 05 
ago. 2018. 
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pouquíssimos os acessos adequados. Eu moro em frente à praia, mas, quando quero ir para a 

areia, preciso da ajuda dos meus amigos” (ABREU, 2018, p.2). E surfista também dá sua 

opinião quanto a outros pontos de mobilidade pela cidade: 
 
Souza elogia a acessibilidade dos shoppings, e diz que sua rotina ficou mais 
fácil com a chegada de BRT e metrô à região. Mas ainda há problemas, frisa: 
—As estações do BRT são acessíveis, mas o equipamento de fixação da 
cadeira nos ônibus está sempre quebrado. Tenho que ficar atento para viajar 
em segurança (ABREU, 2018, p.2). 
 

 Buscando sempre o diálogo e a interação produtiva, Abreu procura o Consórcio BRT 

que promete fazer uma inspeção rigorosa nos equipamentos de fixação das cadeiras. Trata-se 

de um jornalismo que pode influenciar a sociedade como já ressaltamos, é possível que ele 

represente, dê voz, influencie a sociedade, governos e empresas. A narrativa jornalística pode 

ser revolucionária, e pode melhorar a vida de seus personagens. 

Outras vozes que vivem no dia a dia a questão da mobilidade também ganham voz e 

rosto. Renata e Cristiano Azeredo são pais de Heitor, de 6 anos que nasceu com 

mielomeningocele e não tem os movimentos das pernas. Eles dizem que apesar de todas as 

dificuldades encontradas em espaços públicos para cadeirantes, eles fazem questão de passear 

com Heitor: “A gente entende que ele precisa ser visto pelas pessoas, porque só́ assim vão 

começar a pensar uma cidade com maior acessibilidade — diz Azeredo” (ABREU, 2018, p.3).  

Enquanto escrevo é Dia Mundial da Declaração Universal dos Direitos Humanos, que 

este ano, em 10 de dezembro, completa 70 anos. E é impossível falar sobre questões de 

igualdade quando se fala sobre deficiência, sem falar da Declaração. Em seu preâmbulo e 30 

artigos, defende que “todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos” 

(ONU, 1949). E os direitos vão desde o direito à vida, passando por direito à liberdade de 

locomoção, liberdade de opinião, direito ao trabalho com remuneração justa até o direito a 

instrução, que segundo a Declaração “promoverá a compreensão, a tolerância e a amizade entre 

todas as nações e grupos raciais ou religiosos” (ONU, 1949). A instrução e a informação são 

cruciais para que esta igualdade que tanto buscamos para o Humano Ser. Igualdade de deveres 

e direitos, com a prerrogativa de sermos todos ouvidos, vistos, falados e tocados. Tocados nem 

que seja com um olhar afetuoso. Esta narrativa jornalística que reivindicamos, é aquela que 

pensa o cotidiano de forma complexa e compreensiva. E o jornalismo ajudará a sociedade a 

enxergar e tecer a complexidade de pessoas com deficiência quanto mais sua postura for de 

escuta atenta e empática, tanto com seus personagens, quanto com seus leitores. Merecemos 
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todos que o jornalismo possa nos ajudar a compreender e interpretar o mundo de forma 

polifônica, polissêmica e dialógica. 
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Caminhos a serem percorridos 

 

E são tantos os caminhos. Ao fim desta dissertação, é preciso resgatar Hannah Arendt 

(2008) quando diz que a compreensão é um processo complexo e uma atividade interminável. 

Para a autora, compreender é infindável e, portanto, não pode gerar resultados definitivos. Por 

isso, não podemos trazer uma conclusão para esta pesquisa, mas sim imaginar caminhos a partir 

dela e para onde ela poderá seguir. Ainda temos muito a percorrer, e compreender levará toda 

uma vida. 

Estamos enfrentando, em sociedade, o desafio da valorização das diversidades e da 

igualdade, resultado das demandas de um mundo globalizado e intercultural, onde os meios de 

comunicação têm um lugar de destaque nos grandes eixos decisórios ao longo da história. Nesta 

sociedade globalizada, participamos da vida social de acordo com o volume e com a qualidade 

das informações que possuímos, e principalmente pela possibilidade de intervir como 

produtores de conhecimento. A ideia que permeia esta pesquisa é a de que a reportagem 

jornalística mais do que informa, cria percepções e nos leva a formar crenças e atitudes. 

Mas vivemos um momento, em que a atividade jornalística está na pauta de discussões 

em todo o mundo. A integridade e o posicionamento de empresas jornalísticas, e também de 

vários jornalistas, estão sendo questionados. E esta dissertação propõe um caminho onde a 

narrativa compreensiva, dialógica e afetiva possa fazer uma mediação social que imprima 

credibilidade e empatia ao jornalismo.  

Sendo assim, este trabalho tem um propósito transformador. Buscamos as narrativas 

emancipatórias e libertárias, que não se conformam em formatações fixas, como um lead e uma 

pirâmide invertida, iluministas por nascimento, nem em objetivismos numéricos, nem em 

superficialidades. Não nos conformamos com o jornalismo que dita qual a ordem de 

importância da “realidade”, ou qual pedaço de uma história tem mais importância. 

A deficiência ainda se encontra conectada por critérios de normalização, que 

estereotipam comportamentos e pessoas, o que se comprova por nossa pouca tolerância às 

diferenças. Para repensarmos o tema precisamos de um exercício constante e paciente de 

enxergar o Outro e uma valorização profunda dos diálogos para que seja possível abandonar o 

preconceito pelas diferenças em nossa sociedade, onde vivemos uma falsa atitude de respeito 

às diferenças individuais baseada em nosso comportamento paternalista. 

Trouxemos aqui alguns exemplos de jornalistas e reportagens que vêm desempenhando 

o papel de trazer o Signo da Compreensão e da Dialogia, ainda escasso nas narrativas 
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midiáticas. Jornalistas que contam histórias ricas em polifonias e polissemias, entremeando as 

mediações sociais e a ação e sensibilidades solidárias com um pensar complexo. Este é o 

modelo de intepretação que buscamos. Um modelo de escrita transformadora que acolhe, abraça 

diferentes sentidos, sob múltiplas perspectivas e ângulos de visão e põe em diálogo diferentes 

vozes e estabelece a inclusão como seu lema por meio das narrativas da contemporaneidade. 

Cremilda Medina nos aponta caminhos de compreensão e dialogia na prática da 

interação social no jornalismo. “Somos humildes aprendizes do diálogo possível [...]. O 

repórter, nestas circunstâncias, precisa do silêncio subjetivo, dos sinais dos cinco sentidos e da 

despoluição da consciência para a escuta da intuição criadora” (MEDINA, 2008, p. 67). Para 

que possamos entrar de forma definitiva numa sociedade inclusiva, precisamos remover nossas 

armaduras, as carcaças com que enfrentamos o mundo sempre tentando nos proteger. É preciso 

nos sensibilizarmos e abrirmos nossos corações. Retirar as carcaças também significa 

recuperarmos a visão. Não o simples ato de enxergar, mas o tempo do olhar, o tempo de se 

perder na pessoa com que se dialoga. Inspirados nas ideias de Flusser (2007), precisamos 

cultivar uma perspectiva adequada e um olhar sem preconceito. 

Buscamos no jornalismo o mesmo que Fernando Pessoa criou para compartilhar seus 

heterônimos, o verbo “outrar-se” (PESSOA, 2006, p. 86) e seu substantivo “outragem”. O Eu 

de Fernando Pessoa fala sempre de um Ele, fala da perspectiva da alteridade, fala como o Outro, 

a partir de um espelho de significados.  O outrar-se é uma dinâmica dialógica, uma ligação entre 

o abismo que vai do Eu ao Outro, um lugar de convergência subjetiva, buscando o respeito ao 

ser humano.  

Acreditamos em um jornalismo que compreenda o Outro por meio da escuta de vozes 

plurais, de um encontro com a experiência da alteridade. Um jornalismo que busca novos 

enquadramentos, aberto a mais olhares e visões de mundo. Um jornalismo que compreenda e 

interprete o Outro, crianças com deficiência, com afeto, empatia e solidariedade e que, por 

consequência, seja agregador de laços sociais, dando visibilidade e unindo a sociedade. Para 

que todos possamos entender que a deficiência não é apenas uma questão médica, como foi 

levantado no primeiro capítulo, mas uma questão da sociedade como um todo, que precisa 

quebrar as barreiras físicas e sociais para integrar as pessoas com deficiência por meio da 

participação e da igualdade; e que possamos mudar a realidade dessas crianças para que não 

sejam mais vistas como deficientes, e sim como crianças. Não podemos mais deixar que 

deficiência seja sinônimo de impedimento. 
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O objetivo é enxergar o Outro, de fato, na esperança de conectar-se com outras 

vivências, sendo respeitoso com as deficiências do Outro. Idealizamos a construção de um 

diálogo, sem pressuposições e julgamentos. Um diálogo com o Outro onde será possível, 

efetivamente ouvir e compreender as pessoas com deficiências. 

Não foi tarefa fácil encontrar reportagens que representassem as crianças com 

deficiências e lhes atribuíssem identidade. Pudemos identificar que, usando a visão de Traquina 

(2008), o assunto deficiência, de um modo geral, sozinho, não possui valor-notícia merecedor 

de ser transformado em matéria noticiável. No entanto, como apresentado por Gislene Silva 

(2014), a noticiabilidade pode ser considerada como qualquer fator capaz de agir no processo 

de produção da notícia. Assim, quando um olhar mais profundo, um olhar como o de Eliane 

Brum, um olhar para os desacontecimentos, considerando a vida ordinária extraordinária, 

mesmo que poucas vezes, nos deparamos com reportagens que abrem caminho para um novo 

valor-notícia. Um valor amparado na necessidade da dialogia, da capacidade de ler a realidade 

e produzir e alterar diversos sentidos sociais, e atribuir legitimidade às minorias. 

Partimos de trabalhos dos jornalistas, quando possuem a missão de contar histórias sobre 

pessoas com deficiências, para cogitar novas interpretações de sentido. Mesmo que no cotidiano 

haja o predomínio do conteúdo jornalístico que não reconhece outras histórias de vida para além 

do enquadramento da normalidade. Portanto, buscamos textos jornalísticos que indiquem um 

outro olhar para as questões das deficiências.  O jornalismo é responsável por uma produção de 

significações, então é imperativo que suas representações ajudem a legitimar a identidade de 

pessoas com deficiências. 

A reportagem “Sobre aborto, deficiências e limites” de Eliane Brum, ressalta a 

necessidade de estar afeto ao Outro, de vestir a pele do outro, suscita interpretações e 

intercausalidades possíveis para a realidade que vivem as pessoas com deficiências. A jornalista 

evoca a perspectiva social da deficiência assim como as leis dos Direitos das pessoas com 

deficiência, informando e interpretando as questões, e mais importante, ela nos deixa questões 

para refletir a partir das incertezas geradas pelo tema. 

Ricardo Kotscho, em “Ativista de direitos dos autistas entra na política após debates na 

Assembleia”, se mostra um verdadeiro mediador autoral, sempre inteiro por meio do ato 

presencial. Sua reportagem não é meramente uma entrevista, é uma construção de histórias, 

gerando múltiplas percepções e disposições afetivas quando nos conta sobre Andrea. Ricardo 

dá voz, representa e percorre com ela os caminhos da compreensão, sem julgamento e com uma 

visão polissêmica da protagonista.  
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A reportagem da Revista Época, “Dilemas da Saúde”, é produzida por vários jornalistas, 

uns com textos mais dialógicos e representativos do Signo da Compreensão, outros menos. Mas 

todos com foco na ampliação do fato com suas multi e intercausalidades.  

Já em “Claro Enigma” a jornalista Natalia Cuminale, tece um panorama completo sobre 

a questão do autismo por meio de histórias de vida. Em sua narrativa, Cuminale nunca tenta 

explicá-las, mas sim compreender este universo tão cheio de incertezas, deixando transparecer 

isto inclusive em seu título. Ela procura quebrar estereótipos nos conduzindo a compreensão do 

imaginário dos sujeitos envolvidos, com suas fontes e suas falas amparadas na experiência de 

vida de cada uma. 

 “Festival estimula convivência entre pessoas com e sem deficiência” é a última 

reportagem analisada. Permeada por fontes diversas, polifonias que evocam a diversidade, a 

reportagem que seria simplesmente uma notícia sobre um festival no Caderno de bairros (Barra 

da Tijuca) do Jornal O Globo, mostra um jornalista, Lucas Abreu, pronto para ser um produtor 

simbólico de sentidos. Por meio da mediação autoral, Lucas fala sobre deficiências e 

contextualiza a questão utilizando, como fontes, pessoas com deficiência que falam sobre 

questões importantes do bairro, como: mobilidade, acessibilidade e inclusão. 

Podemos dizer, então, que jornalistas ao tecerem os sentidos em seus textos, a partir da 

pluralidade de fontes encontradas nas reportagens analisadas, dialogam e incorporam múltiplas 

perspectivas, a partir de múltiplas vozes, e levam em consideração formas variadas de 

conhecimento. Mas, tanto a questão do afeto quanto a da busca pela polifonia e polissemia 

dependem muito mais de uma postura autoral de jornalistas, do que de investimentos, 

permissões e apoios dos jornais ou sites para os quais escrevem.  

Precisamos cultivar no jornalismo as histórias de vidas amplificadas, perceber tempos e 

espaços, presentificando as narrativas e traduzindo os laços da mensagem do ser humano para 

o ser humano. Estamos interessados aqui pela saga humana que produz simbolicamente a 

condição humana como um todo. E talvez seja pela construção permanente de uma pauta de 

autoria, de mediação autoral que produza significados coletivos, possamos chegar ao Outro e a 

uma narrativa libertária e inclusiva. Buscamos noções provisórias em confronto com a 

racionalidade iluminista. Buscamos o protagonismo e o pluralismo. 

A alteridade e nossa capacidade de invocar e construir a relação com o Outro é 

fundamental no jornalismo, e ele não pode se furtar a isso. É imperativo que possamos, por 

meio do jornalismo, compreender a perspectiva do Outro, construindo uma relação com respeito 



 
 

143  

e solidariedade. A partir dessa relação poderemos identificar sujeitos de direito para longe das 

diferenças e das desigualdades. 

E por fim, preciso dizer que durante os quase três anos em que esta pesquisa foi 

desenvolvida, pude acompanhar o crescimento exponencial de páginas de Facebook, de blogs 

e principalmente, páginas on-line das revistas e dos jornais pesquisados com conteúdo vasto 

sobre deficiência e inclusão. Embora, nas mídias impressas analisadas, os critérios de 

noticiabilidade não suportem assuntos como os da deficiência e de pessoas com deficiência, os 

conteúdos online se mostram caminhando em direção completamente oposta, com verdadeiras 

narrativas de visibilidade sobre pessoas com deficiência. Posso citar diversas páginas do 

Facebook que têm a missão de narrar e divulgar temas relacionados a deficiências: Inclusão é 

um direito de todos, com mais de 700 mil fãs; o próprio blog e página no Facebook Lagarta 

vira pupa, tema de reportagem analisada aqui, com quase 125 mil seguidores; a página da 

Secretaria de Estado dos Direitos da Pessoa com Deficiência de São Paulo, com seus quase 400 

mil seguidores e que tanto tem feito em prol da pessoa com deficiência e também da SMPED - 

Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência, com 18 mil fãs; Juntos Por Um Mundo Mais 

Humano, com 5 mil fãs, entre tantos outros. Mesmo as páginas das Revistas analisadas nesta 

dissertação, Crescer e Pais&Filhos, acabam tendo mais autonomia e se mostram todas 

mediadoras da sociedade. São todas influenciadoras positivas.  

Sigamos, assim, no caminho inclusivo. Sigamos no caminho do Outrar-se. 
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